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ÁLCOOL: DA RES-SACA AO BOM SENSO 

O Plano Nacional do Álcool (PNA), lançado em 1975, após o 
primeiro choque cio petróleo, tinha por objetivo suplementar o 
abastecimento de combustíveis líquidos, com a adição à gasolina 
de até 20% de álcool anidro. As vantagens eram muitas: 1) 
eliminava-se o uso cio chumbo tetraetila na gasolina, melhorando 
a qualidade cio ar nas áreas urbanas; 2) substituía-se fonte 
energética importada por fonte doméstica, aliviando a balança 
comercial; 3) usava-se capacidade ociosa das usinas ele açúcar e 
infra-estrutura ele distribuição da gasolina, aumentando a pro­
dutividade das usinas com investimentos marginais; 4) evitava-se 
a concessão de subsídios, já que o álcool anidro seria vendido ao 
mesmo preço da gasolina, muito próximo do seu custo ele pro­
dução. Solução criativa, inteligente e brasileira, o PNA-aniclro foi 
um sucesso, despertando amplo interesse fora do Brasil. Os EUA, 
a Argentina e outros países já adicionam o álcool à gasolina. 

No fim dos anos 70, quando q guerra Irã-Iraque provocou o 
segundo choque cio petróleo, houve natural preocupação cio 
governo brasileiro com o abastecimento de combustíveis líquidos. 
O preço do barril de petróleo chegou a US$ 32 e os analistas do 
mercado energético sugeriam que até o ano 2000 alcançaria mais 
de US$ 80. A Petrobras já havia descoberto a bacia de Campos, mas 
o potencial petrolífero ela plataforma continental era ainda pouco 
conhecido. A importação ele petróleo passou a consumir cerca de 
50% ele nossas receitas com exportações. Ne�se contexto, a busca 
de alternativas ao petróleo importado tornou-se obsessiva e aban­
donaram-se os critérios eco0ômicos nas decisões ele política 
energética. Em nome da segurança nacional, proliferaram propostas 
de alternativas energéticas esdrúxulas: álcool de mandioca, abacaxi 
e macieira; diesel de mamona, soja e outras oleaginosas etc. Criou­
se o clima para o lobby cios usineiros converter a solução de 1975 
no impasse atual. 

O PNA-hidratado sucedeu o PNA-aniclro. A indústria automo­
bilística foi induzida a produzir carros a álcool em lugar cios a 
gasolina. Os argumentos a favor dessa mudança radical do PNA 
eram simplistas: 1) a alta no preço cio petróleo era inexorável; cedo 
ou tarde, o álcool seria economicamente viável; 2) o álcool se 
pagava em moeda nacional e o petróleo em dólares; na situação 
cambial da época, a viabilidade econômica era tida como questão 
menor; 3) a ampliação da produção de álcool levaria o crescimento 
econômico ao campo, no Nordeste. Sem estudos que dessem 
suporte a tais argumentos, lançou-se um festival de subsídios para 
viabilizar o PNA-hidratado. Só a Petrobras despejou mais de US$ 
3 bilhões na conta-álcool; o BNDES financiou o equipamento das 
usinas com taxas ele juros negativas; o Banco do Brasil financiou 
safras, eternamente refinanciadas; o Tesouro concedeu isenção de 
impostos e taxas. A maior parte dos subsídios, claro, ficou com 
usineiros, mas fabricantes e usuários de carros a álcool também 
foram contemplados. Ironicamente, só 20% dos subsídios foram 
para o Nordeste: os outros 80% ficaram em São Paulo, onde mais 
se produz e consome álcool. 
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A escassez ele petróleo é questão superada desde meados dos 
anos 80. Há amplo consenso ele que o barril ele petróleo permanecerá 
no preço atual - de US$ 16 a US$ 18 - por mais 10, senão 20 anos 
(o preço do barril de gasolina fica em torno de US$ 22 e US$ 23). 
Além disso, a Petrobras identificou no país reservas petrolíferas 
que garantem a auto-suficiência nos próximos 20 anos. Assim, 
desa pareceu o fantasma da crise no abastecimento de combustíveis 
líquidos. Não há qualquer indício ele que a importação de petróleo 
venha a pressionar o balanço de pagamentos. 

Por outro lado, não há como reduzir substancialmente, nos 
próximos 20 anos, o custo do barril de álcool, ele R$ 53, fato 
reconhecido pela própria ministra da Indústria, Comércio e 
Turismo, Dorothea Werneck. O PNA-hidratado, então, só pode ser 
mantido mediante pesados subsídios oficiais. Para cada carro a 
álcool rodando ou parado nas ruas, o governo é obrigado a pagar 
por ano cerca ele R$ 300. Só nos três primeiros meses cio ano, a 
Petrobras teve que conceder aos usineiros perto de US$ 400 
milhões em subsídios. Tal situação é insustentável, sobretudo 
quando, na busca do equilíbrio fiscal, o governo faz cortes 
insuportáveis nos orçamentos sociais e mantém agricultores sem­
terra sob tendas por falta ele recursos para assentá-los. 

Chegou a hora da verdade. A proposta de sobrevicla para o 
PNA-hidrataclo, com aumento do preço da gasolina ou com a 
cobrança de um imposto vereie, é um grande erro. Nada valida a 
hipótese de que, em 20 anos, o álcool hidratado será competitivo 
em relação à gasolina. A reestruturação do setor sucro-alcooleiro 
é inadiável. Há que estancar a sangria do dinheiro público 
desatada pelo PNA-hidratado. Os usineiros ameaçam com o de­
semprego e com o desabastecimento, mas o governo não tem por 
que se acovardar. 

O desabastecimento é facilmente contornáv.el, convertendo-se 
motores a álcool em motores a gasolina. O desemprego pode ser 
enfrentado, retornando-se à versão original cio PNA-anidro. O 
mercado cio álcool anidro, economicamente viável, cresceu cerca 
ele 10% em 1995 no Brasil e cresce também no exterior. Portanto, 
boa parte elas usinas continuará operando mesmo com o fim dos 
subsídios e incentivos - basta que se cumpra a lei que permite a 
adição de 22% de álcool anidro à gasolina. Outro grupo de usinas 
deverá seguir produzindo álcool hidratado, porque seus investi­
mentos já foram largamente amortizados, tornando o preço cio 
produto superior a seus custos operacionais. 

Seja como for, urge criar um programa de reinserção econômica 
dos trabalhadores cios canaviais, porque 38 usinas já faliram, 42 
têm chances mínimas de sobreviver e apenas 66, elas cerca ele 350 
usinas existentes, vão bem. Os recursos salvos com o fim cios 
subsídios ao PNA-hidratado deveriam financiar esse programa ele 
reinserção, pelo menos nos dois próximos anos. Depois, poderiam 
apoiar o programa de assentamento dos sem-terra. 

OS EDITORES 
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C A R T A S 

UM MUNDO DE CIÊN CIA 
A tomografia computadorizada, 
técnica de grande importância na medicina atual, 
chega à paleontologia. Essa técnica foi usada 
na reconstrução final do crânio pré-histórico 
de uma criança Neanderthal retirado do sítio 
arqueológico Devil's Tower, situado em Gibraltar. 
Por Sheila Mendonça de Souza. 

CRÔN ICA 
Hernán Chaimovich 

R E S E N H A 
A ciência da sobrevivência - não apenas 
a do homem isolado, mas de todo o planeta 
- é o tema de Bioética, livro organizado 
por Mauro Serge e Claudio Cohen, mostrando 
que essa disciplina não pode ser confundida 
com a moralidade, a ética médica, 
a medicina legal ou os direitos do homem. 
Por Marcos Palatnik. 
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OPINIÃO 
As novas tecnologias deveriam trazer felicidade a 
todos, mas a realidade é mais complexa. 
Sua chegada ao mercado vem causando desemprego 
e subemprego e acentuando a tendência 
à obsolescência moral acelerada dos equipamentos. 
Mesmo nos países ricos, a ideologia 
da competitividade tem custo social cada 
vez mais exorbitante, ao qual se acrescentam 
os custos ambientais. 
Por Ignacy Sachs. 

Apontada como modelo para instituições 
semelhantes, a Fundação de Amparo 
à Pesquisa de São Paulo (Fapesp), no entanto, 
apresenta características irrepetíveis em outros 
ambientes estaduais. Do sonho de fazer florescer 
várias Fapesp pelo país, o que fica 
- como desejável e multiplicável - é sua eficiência, 
sua transparência e seu compromisso 
com a prestação de serviços. 
Por Reinaldo Guimarães. 

A vida secreta dos sagüis 
Stephen F. Ferrari 
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Conhecidos como os menores macacos do mundo, 
os sagüis da América do Sul vêm revelando 
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aos cientistas a alta especialização de sua evolução, 
durante a qual adquiriram comportamento social complexo 
e curiosas habilidades, seguindo caminho semelhante 
ao dos primeiros caçadores-coletores humanos. 

Panará - A saga dos índios gigantes 
Stephan Schwartzman 
Ao serem descobertos, durante estudos para 
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a construção da estrada Cuiabá-Santarém, os índios Panará 
- ou Krenakorore - foram obrigados a deixar suas terras 
e quase se extinguiram. A força dessa tribo, 
porém, fez com que passassem de vítimas da invasão 
dos brancos a recriadores de sua cultura e sociedade. 
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O renascimento da floresta 
no rastro da agricultura 
Ima Célia Guimarães Vieira, 
Rafael de Paiva Salomão, Nelson de Araújo Rosa, 
Daniel Curtis Nepstad e julio César Roma 
Qual o preço de um século de cortes e queimadas, 
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técnicas básicas da agricultura tradicional, para uma floresta 
tropical? A análise dos processos de dispersão e rebrota 
das espécies florestais nativas e de regeneração 
da mata em roças abandonadas no Pará mostra 
como a floresta amazônica resiste à destruição. 

lfEC H EIU: E CIENCIATilE] 

Descartes, 400 anos 
René Descartes ainda provoca polêmica, quatro séculos 
após seu nascimento, por ter misturado decisivas 
contribuições à matemática, à mecânica e à óptica com 
teorias fantasiosas na física e na cosmologia. 
Seus erros e acertos - e os de seus defensores 
e detratores - são o tema do professor de filosofia 
Dominique Lecourt. 

PERFIL 
Paulo Emílio Vanzolini é pesquisador 
há cerca de 50 anos, zoólogo mundialmente 
respeitado, estudioso incansável da fauna amazônica 
e, além de todo esse currículo, compositor 
de grandes sucessos da música popular brasileira. 
Aos 73 anos, ele conta sua vida e revela algumas 
de suas opiniões polêmicas sobre a história 
e o momento atual da ciência brasileira. 

Capa: Aké rindo na 

aldeia Txucarramae. 

Foto de Mauren Bisilliat 

46 

50 

É BO M S ABE R 
Peças de cerâmica e madeira encontradas 
em sítios arqueológicos na região do Rio Tapajós 
revelam a riqueza da cultura dos antigos habitantes 
da maior floresta tropical do mundo. 
Por Pedro Lisboa e Alícia Durán Coirolo 

O Brasil realiza um amplo estudo sobre 
seu mar territorial, para poder reivindicar, 
junto às Nações Unidas, novos limites jurídicos 
para sua plataforma continental. 
Por Jairo Marcondes de Souza 
e Alexandre Tagore Medeiros de Albuquerque. 

A chamada doença da vaca louca deixou 
em pânico os ingleses e iniciou um debate 
mundial sobre os riscos para o homem. 
Mas o que a ciência sabe sobre a doença mostra 
que tais riscos são superestimados. 
Por Ricardo Brentani e Vilma Martins. 

CIÊN CIA E M  DIA 
Chás caseiros usados para combater 

· a diarréia não repõem os sais minerais 
perdidos pelo organismo. 

Eucaliptos de madeira mais macia, 
desenvolvidos em laboratório, 
facilitarão em breve a fabricação do papel. 

Softwares desenvolvidos por pesquisadores 
de_ Pernambuco ajudam a diagnosticar 
depressão e esquizofrenia. 

Produtos brasileiros terão em breve 
um 'selo verde', para identificar os menos 
agressivos ao meio ambiente. 

C H • S ERVIÇO S 
Relatório de avaliação da Capes - 8ª parte. 

62 

72 

76 
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O alvo desta carta é o 
artigo '100 anos ele cinema' 
(Ciência Hoje, nº116), que 
contém pelo menos três 
erros. O primeiro 
demonstra falta ele cuida 
do na revisão: o artigo não 
poderia jamais começar 
dizendo que a primeira 
exibição pública de um 
filme realizou-se no dia 28 
ele dezembro ele 1885 
(e não 1895). Os outros 
dois poderiam passar 
desapercebidos, não tivesse 
eu a curiosidade 
despertada ao cletectar 
o primeiro erro. O filme 
projetado pelos irmãos 
Lumiere no dia 28 
ele dezembro de 1895, no 
Granel Café, no Boulevard 
eles Capucines, Paris, 
foi La sortie des ouvriers 
de rusine Lumiere (A saída 
elos empregados da fábrica 
Lumiere) e não A chegada 
do trem à estação, que está 
entre os mais ele 40 filmes 
produzidos por eles até o 
final cio ano seguinte, 1896. 

A fotografia não foi 
inventada por Niepce e 
Daguerre em 1837. Joseph­
Nicéphore Niepce foi a 
primeira pessoa a obter 
uma imagem fotográfica 
permanente, em 1822, 
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embora desde abril de 1816 
viesse conseguindo algum 
resultado com o processo 
por ele chamado ele 
heliografia. A 'fotografia' 
obtida em 1822, entretanto, 
requeria uma exposição de 
cerca de oito horas. De 
1829 a 1833, ano de sua 
morte, Niepce esteve 
associado com Louis­
Jacques-Manclé Daguerre 
na busca ele um método 
prático ele obter fotografias. 
Em 9 de janeiro ele 1839, 
Daguerre anunciou em 
uma reunião ela Academia 
ele Ciências da França o 
processo 'claguerreotipo', 
que requeria um tempo ele 
exposição ele a penas 20 
minutos e que, ele uma 
maneira geral, é 
considerado como a 
'invenção' da fotografia. 
Portanto, a fotografia foi 
inventada em 1822 por 
Niepce, ou 1839 por 
Niepce/Daguerre, 
mas não em 1837. 
José Francisco Guimarães 
Costa, Rio de Janeiro, R.f. 

A redação e o autor 
agradecem a colabo ração 
do leitor, inclusive quanto 
ao debate sobre as datas 
da fotografia. 

Foi com grande satisfação 
que li o artigo 'Figos e 
vespas sobrevivem juntos', 

ele autoria de Rodolfo 
Antônio ele Figueiredo, 
Marlies Sazima e Ivan 
Sazima ( Ciência Hoje, 
nº 116). Por ter uma 
curiosidade maior a 
respeito desse interessante 
grupo ele plantas, já há 
algum tempo venho 
procurando mais 
informações a respeito, e é 
raro um trabalho escrito em 
português. Gostaria apenas 
de colocar breves reparos 
ao artigo, pois os autores 
fazem algumas 
generalizações que não 
seriam corretas, quando o 
objetivo do trabalho era 
apresentar a biologia 
reprodutiva elo género 
Ficus como um todo. 

Os autores mencionam 
que as fêmeas elas vespas 
coletam o pólen antes de 
deixar o sicônio e que os 
machos abrem caminho 
por entre a parede cio 
pseudofruto para que as 
fêmeas saiam. Esta regra 
pode valer para algumas 
espécies de Ficus, como 
parece ser o caso de F. 
e normis e F. 
luschnathiana citados no 
texto, mas em muitos 
outros casos a coleta ele 
pólen se dá 
involuntariamente pela 
vespa fêmea quando esta 
sai pelo ostíolo, em torno 
elo qual se agrupam as 
flores masculinas. Pode-se 
inferir que a relação Ficus 
x vespa tem detalhes 
próprios a cada par de 
espécies (planta e inseto) 
envolvidas, o que a torna 
bastante complexa e, por 
isso mesmo, muito 
interessante. Por fim, 
gostaria de saber o 
endereço dos 
pesquisadores autores 

elo artigo, para que eu 
possa obter mais detalhes 
elo seu trabalho. 
EdiniL'ion dos Santos, Viçosa, MG. 

Agradecemos o interesse 
do leitor. O endereço dos 
autores é: Universidâde 
Estadual de Campinas, 
Departamento de Botânica, 
Caixa Postal 6109, CEP 
13083-970 Campinas, SP. 
FAX (0192) 39.3124, 
Tel.: (0192) 39-7802 

No número 115 de Ciência 
Hoje, foi publicada uma 
resenha do livro Botânica 
econônúca brasileim, de 
Rizzini/Mors. Na tentativa 
ele adquirir a obra, 
não consegui localizar 
a editora. Portanto, 
solicito a especial fineza 
de enviar-me o endereço 
completo de onde 
a referida publicação pode 
ser encontrada. Como 
sugestão para futuras 
resenhas, seria conveniente 
a indicação cios principais . 
locais para aquisição 
dos livros. 
Helvécio Costa Menezes, 
Divinópolis, MG. 

A Âmbito Cultural Edições 
Ltda., que publicou o livro , 
fica na rua Alcindo 
Guanabara, 24, sala 71 O, 
Rio de Janeiro, para o nde 
o leitor poderá escrever. 
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u M M u N D o D E e 

A tomografia computadori­
zada, técnica sofisticada de 
grande importância na medi­
cina atual, chega à paleon­
tologia. Carta publicada pela 
revista Nature, na seção 
Scientific Correspondence*, 
relata o uso de tais imagens 
digitalizadas para a recons­
trução final do crânio pré­
histórico de uma criança 
Neanderthal retirado do sítio 
arqueológico Devil's Tower, 
situado em Gibraltar. 

O programa reconstrói 
detalhadamente objetos tridi­
mensionais, como fragmen­
tos ósseos, facilitando a mon­
tagem de 'quebra-cabeças' 
pré-históricos sem risco para 
as peças originais. As ima­
gens resultantes permitem 
ainda, através de processo 
denominado estereolitogra­
fia, produzir cópias da peça 
estudada, camada a camada, 
a partir dos cortes tomográ­
ficos digitalizados. 

O uso da tomografia eli­
mina, com grande vantagem, 
muitas das dificuldades da 
reconstrução de fósseis pelo 
processo tradicional, em que 
os fragmentos sempre são pre­
judicados, de alguma forma, 
pela manipulação e pela adi­
ção de produtos químicos. 
Além de dispensar suporte 
físico, a reconstrução virtual 
admite repetições ilimitadas 
do processo para refinamen­
to do resultado ou eventuais 
correções, permite replicar 
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A imagem virtual de um 
esqueleto 

certas partes ausentes a par­
tir de imagens espelhares de 
partes existentes, garante do­
cumentação automática e rica 
das etapas de montagem e 
possibilita medições precisas. 
Tais medições, em muitos ca­
sos, são indispensáveis à con­
clusão sobre a correspondên­
cia dos fragmentos, já que 
freqüentemente - como no 
caso relatado- a continuidade 
ou o contato entre fragmentos 
é duvidoso, dando-se apenas 
por pequenas áreas ósseas, 
de contorno pouco definido. 

Os cuidados de reconstrução 
precisam ser redobrados no 
caso de espécimes raros, como 
o crânio Neanderthal. Ainda 
assim, é trabalho imprescindí­
vel, para esclarecer dúvidas 
como, por exemplo, se o 
achado corresponde a partes 
de um ou mais indivíduos. A 
reconstrução virtual, a par­
tir de tomografia dos frag­
mentos originais, revela-se 
portanto excelente recurso, 
garantindo resultados melho-

res do que os do processo 
manual e preservando os 
fragmentos para documen­
tação mais detalhada ou aná­
lises especiais no futuro. 

O procedimento usual 
inclui a moldagem de có­
pias fiéis, em gesso ou resi­
nas sintéticas, dos fragmen­
tos a serem montados, pos­
sibilitando a manipulação 
e os estudos morfológicos 
sem pôr em risco os fósseis 
originais. Mesmo a molda­
gem, entretanto, pode cau­
sar alterações químico-físi­
cas nas peças, problema eli­
minado na tomografia compu­
tadorizada, processo não-in­
vasivo, quimicamente neu­
tro, que permite a documen­
tação rigorosa até mesmo de 
fósseis parcialmente reves­
tidos por outros materiais ou 
protegidos por invólucros. 
Além disso, a tomografia com­
putadorizada tem hoje ampla 
disponibilidade, e seus resul­
tados são facilmente difundi­
dos por meios eletrônicos. 

Ê N e 

Imagem do crânio 
neanderthal produzida 
em computador a partir 
de tomografia dos 
fragmentos achados 
em DeviPs Tower (A). 
As partes mais claras 
indicam ossos 
não-encontrados, 
mas 'reconstruídos' pelo 
computador com base 
nos fragmentos existentes. 
Essa técnica permite 
a obtenção de réplicas 
tridimensionais (B), 
através de estereolitografia. 

A 

Mesmo em coleções de 
menor antiguidade, como as 
de grande parte dos museus e 
instituições de pesquisa de 
todo o mundo, a curadoria é 
parte essencial do trabalho 
de pesquisa, ainda que fre­
qüentemente receba pouca 
atenção. Nesse aspecto, a si­
tuação crítica de grande parte 
das coleções arqueológicas 
brasileiras tem sido motivo 
de atenção crescente dos pro­
fissionais da área. Tal preo­
cupação traduz-se em ações 
como a criação de la borató­
rio especializado no Depar­
tamento de Biologia da Uni­
versidade de São Paulo (USP), 
bem como a implantação, no 
Departamento de Antropolo- � 
gia do Museu Nacional, liga- 6 
do à Universidade Federal do � 
Rio de Janeiro (UFRJ ) ,  de um � 
programa de curadoria para : 

� recuperação de seu acervo "' 
de esqueletos humanos, que � 
reúne quase 3.000 registros i 
constituídos inclusive por .. 
materiais provenientes de ! 
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séries arqueológicas diferen­
tes e de alguns dos mais an­
tigos sítios pré-históricos do 
Brasil. Infelizmente, entretan­
to, apesar do empenho dos 
especialistas, nossos acervos 
ainda não contam com a sofis­
ticada técnica da tomografia 
computadorizada. 

O caso relatado naNature, 
além de confirmar a corres­
pondência entre os fragmen­
tos do crânio, mostrou que a 
formação dos dentes e a es­
trutura das tábuas ósseas do 
crânio daquela variedade de 
Homo sapiens apresentam 
"diferenças quantitativas mar­
cantes" em relação a crianças 
humanas atuais. Tais diferen­
ças devem ser consideradas 
em relação à taxonomia hu­
mana, e podem consolidar o 
conjunto de características 
que distinguem o H. sapiens 

í'J 

Satélites revelam 
o fundo do mar 
Dados sobre os dois terços da 
crosta terrestre submersos po­
dem revolucionar as teorias 
básicas da geologia a respei­
to da formação das cadeias 
de ilhas vulcânicas e auxiliar 
as companhias de petróleo a 
localizar depósitos offshore. 
O estudo foi feito medindo­
se os desníveis da superfície 
do oceano, o que, combinado 
com o monitoramento da po­
sição exata dos satélites Geo­
sat, dos EUA, e ERS-1, da Agên­
cia Espacial Européia, permi­
tiu aos pesquisadores deter-
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sapiens do H. sapiens nean­
derthalensis, ambas varieda­
des modernas da espécie hu­
mana. Embora tenham con­
vivido por algumas dezenas 
de milhares de anos, na Eu­
ropa e na África, nos últimos 
30 mil anos a variedade H. 
sapiens sapiens tornou-se 
hegemônica. Para alguns au­
tores, pode ter ocorrido mis­
cigenação entre os dois gru­
pos, mas para outros as dife­
renças entre eles são muito 
acentuadas. 

Todos os padrões de forma 
ou de função de uma espécie 
- como a formação dos den­
tes - sofrem variações indi­
viduais e populacionais. Va­
riações populacionais são fre­
qüentemente estudadas para 
grupos humanos específicos, 
não constituindo critério su­
ficiente para a diferenciação 

minar as variações locais da 
força da gravidade em vários 
pontos do fundo do mar. 

Elevações e depressões da 
superfície oceânica refletem 

D 

a atração gravitacional exer­
cida pelas rochas do fundo ,., 
do mar. Montanhas submer-
sas de dois quilômetros de 
altura, por exemplo, atraem 
água em volta de si e produ­
zem uma suave elevação do 
nível do oceano, que sobe 
cerca de dois metros direta­
mente acima do pico. Essa 
elevação é imperceptível aos 
passageiros de um navio, mas 
é nítida nas medidas de gra-

E e 

de espécies. Na carta enviada 
à Nature, os autores relatam 
ainda o estudo comparativo 
das medidas do crânio do 
pequeno neandertal com ou­
tros dois neandertais de mes­
ma idade achados em dife­
rentes sítios arqueológicos, e 
com três crânios de crianças 
da mesma idade d� tipo atual. 
A comparação evidencia que, 
desde idade muito precoce, 
já existiam diferenças signifi­
cativas. Daí a conclusão de 
que as diferenças se dariam 
por forte determinação gené­
tica. Com base nessa conclu­
são, os autores propõem que 
os neandertais sejam consi­
derados uma espécie huma­
na diferenciada. Entretanto, a 
variabilidade de uma espé­
cie politípica e polimórfica 
como a humana exige caute­
la na interpretação de dife-
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renças morfológicas, como ar­
gumenta Robert Foley no livro 
Apenas uma espécie única. 

Ainda que conclusões ta­
xonômicas devam ser feitas 
com cuidado, o uso da tomo­
grafia computadorizada re­
vela-se extremamente valio­
so para o paleontólogo e para 
o especialista em biologia es­
queletal. Inclusive para revi­
sar reconstituições já realiza­
das à maneira tradicional e 
corrigir possíveis distorções 
decorrentes de falhas técni­
cas dos procedimentos me­
nos sofisticados. 
* Nature, vol. 375, pp. 283-285 (1995). 

Sheila Mendonça de Souza 

Escola Nacional 
de Saúde Pública, 
Fundação Oswaldo Cruz. 

Relevo submarino do Oceano Pacífico, na visão do Geosat. 
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vidade efetuadas pelos saté­
lites, permitindo a identifica­
ção ele cristas e depressões 
no fundo cios oceanos até 
então nunca reveladas . 

Durante a guerra fria, o 
Geosat, subvencionado pelo 
Departamento ele Defesa elos 
EUA, era usado para medir a 
gravidade em vários pontos 
do fundo do mar, para orien­
tar as trajetórias dos mísseis 
lançados de submarinos . Es­
sas trajetórias podem sofrer 
desvios em função ela varia­
ção elas forças gravitacionais 
exercidas pelas montanhas 
submarinas . Inicialmente, os 
dados eram confidenciais, 
mas aos poucos foram torna­
dos públicos . Dados do 
Geosat, de 1987, indicam a 
existência de cadeias vulcâ­
nicas, podendo atingir milha­
res de quilômetros ele exten­
são, ao leste de Taiti. Navios, 
vasculhando a área, mapea­
ram tais cadeias e as chama­
ram de Cordilheira de Puka­
puka, nome de uma elas ilhas . 

Os mapas completos do 
Geosat e do ESR-1 sugerem 
que o sul do oceano Pacífico 
e outras partes cio globo te­
nham cadeias de montanhas 
semelhantes e ainda desco­
nhecidas . As medidas obti­
das pelos satélites incitam os 
cientistas a desenvolver mo­
delos que expliquem as novas 
observações . Dados elos saté­
lites, em CD-ROM e na I nter­
net, abrem a possibilidade 
desse estudo para muitos geo­
físicos, inclusive aqueles aos 
quais faltam recursos para a 
aquisição ele dados por na­
vi os de estudos oceano­
gráficos . 
Science News, vol . 1 48, p. 4 1 0  (1995) .  
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Descoberto novo 

filo animal 

Peter Funch e Reinharclt M. 
Kristensen, da Universidade 
de Copenhague (Dinamarca), 
afirmam ter descoberto um 
novo filo de metazoários no 
reino animal. Se confirmada, 
esta será a mais importante 
descoberta zoológica ela atual 
década. Embora existam mi­
lhões ele espécies diferentes, 
todos os seres vivos são clas­
sificados em cinco reinos, ca­
da um dos quais se subdivi­
de em 'filos', segundo sua es­
trutura. No reino animal, por 
exemplo, são conhecidos ape­
nas 35 filos ( o homem perten­
ce ao filo 'chordata') .  

Os  espécimes do novo filo, 
chamado de 'Cicliofora', fo­
ram encontrados na região 
bucal de lagostas da Noruega, 
da Dinamarca e da Suécia. O 
anúncio do 'Cicliofora' suscita 
mais questões do que res­
postas. O novo animal chama­
se Symbion pandora e seu 
tamanho é inferior a um mi­
límetro. Seu corpo tem a forma 
de um saco e ele se cola à 
lagosta hospedeira por meio 
de um disco adesivo. Um fu­
nil anterior munido de cílios 
leva os alimentos à sua boca. 
Seu ciclo de vida é bastante 
complexo. Verifica-se a pre­
sença de um ciclo sexual e 
um assexual ao mesmo tem­
po. O ciclo assexual é muito 
estranho: uma série de aco­
plamentos internos, associa­
dos com autólise ou autodi­
gestão e total regeneração cios 
órgãos , culmina com a libe­
ração da chamada larva de 
pandora. 

O início do ciclo sexual 
parece estar ligado ao apare-

D E e 

a) Symbion pandora na região 
bucal de uma lagosta das I lhas 
Faroe ao norte do oceano 
Atlântico. b) Detalhe do anel 
da boca mostrando os cílios 
para a alimentação. 

cimento ela muda de casca da 
lagosta. Em 1983 , R. M. Kris­
tensen descobriu seu primeiro 
filo. Referia-se a um curioso 
grupo de animais, microscó­
picos, chamado ele 'Loricife­

Ê N e A 

Segundo os pesquisadores , :;; 
e! 

os dois planetas são muito -: 
grandes e têm estrutura gaso- E 
sa, parecida co111 a d.eJúpiter. ---.J 

O plan.eta encontrado na � 
constelação d.a Virge111 apre- � 
senta grandes variações de 
temperatura, por ter uma ór­
bita muito excêntrica. A tem­
peratura média foi estimada 
em 350ºK. 

As observações foram fei­
tas com o telescópio de três 
metros do Observatório Lick, 
ela Universidade da Califórnia, 
em Santa Cruz ( EUA), que 
monitora cerca de 120 estre­
las. Os espectros dessas es­
trelas são desviados para 
comprimentos de onda no 
azul quando elas se movem 
em direção à Terra e para o 
vermelho quando se afastam 

ra'. Com esse novo resultado, 
pode-se pensar quantos ou- _200� 
tros filos ainda não foram 
observados e esperam 
descobertos . 

1 992 
a n o s  
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Nat11re, vol . 378, pp. 661 e 711 

0995 ) . 

Descobertos novos 

planetas 

Os astrônomos Geoff Marcy, 
da Universidade Estadual de 
São Francisco e Paul Butler, 
ela Universidade da Califórnia 
em Berkeley ( EUA), detecta­
ram dois novos planetas fora 
elo Sistema Solar. Os planetas 
têm órbitas regulares em tor­
no de duas estrelas seme­
lhantes ao Sol, nas constela­
ções ele Virgem e Ursa Maior. 

Oscilações de velocidade cau­
sadas por planeta da cons­
telação da Virgem. 

(efeito Doppler). Entretanto, 
os pesquisadores observaram 
oscilações na velocidade das 
estrelas que só poderiam ser 
causadas pela atração gravita­
cional de um planeta suficien­
temente grande. A detecção 
desses planetas, juntamente 
com outras anteriores, mostra 
que ainda há muito a apren­
der sobre a formação dos sis­
temas solares. 
Nat11re, vol. 379, p. 290 0 996 ) . 

Science, vol. 27 1 ,  p. 449 0 996). 
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Osvaldo Cori marcou a biologia e a 
química no Chile por suas pesquisas 
e por ter criado uma escola para cien­
tistas, numa carreira que denominou 
bioquímica. Iniciei-me com Osvaldo, 
no 3º ano, chegando a seu laborató­
rio em momento muito especial. O 
grupo estava passando de um pro-

CENAS tabelecia correlações que, ele início, 
pareciam mágicas. A riqueza da visão 
química da ciência é fácil de com­
preender quando se observa um to­
do; a beleza de um detalhe só fica evi­
dente quando alguém, como o Bun­
ny, é capaz ele colocar o detalhe em 

DE FORMAÇÃO 

H ERNÁN CHAIMOVICH 

Instituto de Química, Universidade de São Paulo. 

blema metabólico holístico para uma análise molecular, in-
cluindo o mecanismo de reações catalisadas por enzimas. 

Estudante novo ia para problema novo e eu comecei a 
purificar enzimas e estudar cinética. Não sei quanto pesa o 
acaso na formação de um cientista, mas posso dizer que o fato 
de ter me iniciado em cinética e mecanismos, no laboratório do 
Osvaldo, foi marca definitiva na minha carreira. Osvaldo era 
metódico, de interesses amplos, cultura profunda. O dia-a-dia 
do laboratório tinha muito a ver com o Osvaldo esportista: 
gostava de começar a trabalhar cedo e a hora de almoço era 
rotina quase sagrada. Às 12:30, a água para o Nescafé estava 
fervendo e tínhamos que ir à mesa na sala de seminários. A 
conversa ia desde pintura barroca a Mozart, passando pelas 
Science e Nature. Seminários diários à 1:00, terminando, quase 
impreterivelmente, à 1:45. Era nessa hora que a liderança 
científica e cultural do Osvaldo se exercia. A capacidade e a 
vontade de analisar bioquímica, história, política, música, 
universidade e criação científica eram inesgotáveis nele. 

Dois anos depois de formado, parti para os Estados Unidos 
com bolsa da Fundação Rockfeller para tentar entender 
mecanismos de catálise estudando físico-química orgânica. 
Cheguei, literalmente, na praia - Santa Barbara, Califórnia -
para trabalhar com um dos gigantes da físico-química orgânica 
desta segunda metade de século: C. A. Bunton. A cultura 
química do Bunny (parece fácil chamá-lo assim, mas levei mais 
de 20 anos para passar de professor Bunton para Bunny) é 
enciclopédica, e vem acompanhada por uma energia inesgotável 
e interesses profundos em história, política e veleiros de alto 
mar. A rotina do laboratório era marcada pelo interesse do 
Bunton pela ciência e pela escola inglesa onde se formou. 
Construí o banho termorregulado, onde obtive meus primeiros 
dados, determinando concentrações num colorímetro barato. 
Para Bunton, que tinha construído um espectrômetro de 
massas, isso era trivial. Para mim, foi uma lição prática de que, 
dentro de limites, falta de sofisticação instrumental não é 
barreira para cultura química sólida. 

A sessão matutina de discutir resultados obtidos na noite 
anterior começava às 9:00, a sessão da tarde às 17:00. Creio que 
nenhum experimento feito nessa época deixou de ser discuti­
do. A liderança do Bunny ia bem além da manutenção do ritmo 
de trabalho do grupo. A inserção de resultados no contexto 
amplo da _química, entre um experimento e um mundo, es-
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perspectiva . Aí, cada experimento 
precisa ser pensado, cada resultado se integra. Meu interesse 
pelos modelos de catálise começou após um seminário de 
sexta-feira, depois cio jantar, com cerveja e tudo mais. Sei lá 
qual foi o resultado ou artigo que estávamos discutindo esse 
dia, sei que voamos num mar ele micelas. 

Após um ano e meio de trabalho com o Bunton, mudei para 
Harvard. Fui trabalhar com outro monumento: F. H. Westheimer. 
A distância emocional e intelectual entre Santiago ele Chile e 
Santa Barbara era bem menor que a que separa Santa Barbara 
de Cambridge, Massachussets. O prédio do Departamento ele 
Química da Harvard tinha, quase, um prémio Nobel por anelar. 
FHW, depois de carinhoso almoço de boas vindas com 
Woodward (esse, sim, prémio Nobel), recebeu-me na segunda­
feira seguinte no seu escritório. 

Discuti resultados de novo com FHW meses depois, quando 
o projeto inicial não deu certo. Aí troquei ele projeto, as coisas 
começaram a caminhar e eu continuava a discutir com meus 
colegas ele laboratório. Voltei a discutir resultados sozinho com 
FHW um par de vezes antes de partir, a última quando o paper 
estava quase pronto. Os seminários cio grupo eram versáteis. 
Pouca coisa importante em química ou bioquímica deixava de 
ser discutida, com paixão. O peso intelectual do FHW era 
imenso e sua capacidade crítica cio mesmo tamanho. A dis­
tância entre Santa Barbara e Harvard era um fosso psicológico­
cultural feito ele competição, conhecimento e a pressão da 
fronteira científica. Creio que a competição maior, dentro do 
grupo, era pelo privilégio de passar um par ele horas discutindo 
resultados na sala (templo?) do FHW. 

Em Santa Barbara e Cambridge, o tempo corria mais 
devagar. No nosso pátio, trabalhava-se desesperadamente, 
mas o tempo era largo o suficiente para aprender, curtir a praia, 
passear pelos bosques, assistir a concertos. Havia muita emoção 
no ar, orgásmica em alguns momentos, quando a beleza da 
fronteira aparecia quentinha, como o pão. Esta sensação não 
é, simplesmente, saudade cios meus 25 anos. Idealizar os 
laboratórios do Primeiro Mundo, imaginando que o sucesso, lá, 
vem somente de mais aparelhos e melhores computadores, é 
perder a perspectiva do profundo engajamento intelectual e 
emocional pela ciência, necessário para se manter na fronteira, 
em qualquer lugar. Captar essa diferença é bem mais fácil 
quando se é jovem, mas é preciso um treinamento prévio, de 
preferência um doutorado. 
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A ciência 
da sobrevivência 

Bioética . Mauro Segre e 
Claudio Cohen (org .). São 
Paulo, Editora da Universidade 
de São Paulo (EDUSP) ,  1985. 

A bioética foi definida em 
197Q como a ciência da so­
brevivência. A sobrevivência 
não apenas do homem isola­
do, mas de todo o ecossiste­
ma. Embora abranja a própria 
ética médica, a bioética não é 
apêndice da ética médica. É 
disciplina autônoma. Tem pa­
pel específico que não pode 
ser confundido com a deonto­
logia (estudo dos princípios 
morais) , nem com a ética mé­
dica, ou com a medicina legal 
ou os direitos do homem. Sua 
metodologia consiste em ati­
vidade tipicamente interdis­
ciplinar, entre as ciências bio­
lógicas propriamente ditas, 
as biomédicas e as ciências 
humanísticas. 

O sentido da existência e 
a necessidade da bioética 
estão nos dramáticos progres­
sos da nova biologia, que tem 
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como aspectos mais destaca­
dos a genética molecular e a 
biotecnologia, o melhoramen­
to de plantas e animais, a 
teoria e a práxis da reprodu­
ção assistida. Esses avanços 
permitiram acúmulo acelera­
do de conhecimentos da me­
dicina e da farmacologia mo­
lecular, e trouxeram, ao mes­
mo tempo, profundos ques­
tionamentos éticos de inte­
resse para toda a sociedade. 
Anima-se ainda mais a polêmi­
ca travada nos países desen­
volvidos, entre microbiólogos 
e ecologistas, em torno da 
moratória sobre certas pes­
quisas capazes de ameaçar 
os animais, inclusive o ho­
mem, plantas e seus respec­
tivos habitats. 

No Brasil, a produção de 
livros sobre o tema é incipi­
ente. Por isso, o esforço dos 
organizadores desse livro de­
ve ser parabenizado. Ele con­
tém 1 1  capítulos redigidos por 
médicos especializados em 
psiquiatria, psicologia, medi­
cina legal, pediatria, cirurgia 
e bioestatística. Trata da bio­
ética de um ângulo da ética 
médica, enriquecida com os 
avanços da biologia e da ge­
nética molecular, e apresenta 
uma tese psicoanalítica para 
a interpretação da ética e da 
moral, o que lhe dá originali­
dade significativa. Obra escri­
ta com clareza, cada capítulo 
traz explanações adequadas 
dos aspectos filosóficos. ln-
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teressa aos médicos, residen­
tes e outros profissionais da 
saúde, administradores hos­
pitalares e cientistas direta­
mente envolvidos na experi­
mentação humana e animal, 
em transplantes e na repro­
dução assistida. Será útil tam­
bém a advogados e juízes. 

O conceito de moralidade 
centra-se num conjunto de 
normas consideradas corretas 
por dada sociedade, enquanto 
a ética é o conjunto de prin­
cípios que regulamentam o 
comportamento de um grupo 
particular de pessoas - advo­
gados, médicos, psicólogos, 
psicanalistas etc .  O conceito 
de ética dos autores vincula­
se à percepção dos conflitos 
(emoção x razão, no nível 
da consciência); à autonomia 
(condição de posicionar-se 
entre a emoção e a razão, 
com escolha ativa e autôno­
ma); à coerência. Percepção 
de conflitos e coerência são, 
para os autores, as caracterís­
ticas fundamentais da ética. 

No enfoque psicanalítico, 
eles comparam a moral com 
o superego, que teria as fun­
ções de autoridade, juiz ou 
censor em relação ao ego. A 
autoridade imporia a lei moral 
ou conjunto de normas a se­
rem obedecidas. Freud distin­
guia três zonas da personali­
dade: o id (conjunto de for­
ças, impulsos ou tendências 
inconscientes); o ego (a cons­
ciência) e o superego (con­
junto de normas e prescrições 
que são impostas ao sujeito 
de maneira autoritária e in­
consciente). O superego, de 
que fazem parte as normas 
morais adquiridas na educa­
ção, é forma de consciência 

inconsciente, verdadeira con­
tradição com a consciência 
moral (consciente). 

Moral e ética seriam fun­
ções mentais diferentes: a mo­
ral, função do superego, e a 
ética, função do ego. Nessa 
concepção, os conflitos éticos 
poderiam ser resolvidos, ao 
menos teoricamente, pelo in­
divíduo, sem necessidade dos 
códigos institucionais, como 
os dos conselhos profissio­
nais; sendo o princípio orien­
tador o respeito pelo ser hu­
mano. 

Os autores estão propondo 
- e isso é o núcleo de sua tese 
- que a posição do cidadão 
interessado em temas como a 
engenharia genética ou o 
suicídio assistido (inadequa­
damente denominado euta­
násia) seja a mais indepen­
dente possível opinião ou có­
digo de qualquer grupamen­
to corporativo. Essencialmen­
te, a proposta leva implícito 
um mínimo de regulamen­
tações para atingir um máxi­
mo de preservação das cren­
ças e dos valores individuais. 

Fundamenta-se a bioética 
em três princípios: autonomia, 
beneficência e justiça. O en­
foque e interpretação desses 
princípios baseia-se na rela­
ção médico-paciente. O binô­
mio autonomia-paternalismo 
desempenha papel importan­
te; a autonomia é direito in­
dividual e a atitude paterna­
lista requer sempre justifica­
tiva, porque envolve violação 
à regra moral, ou seja, a in­
tervenção sobre uma pessoa, 
sem seu consentimento. 

As competências do pa­
ciente e do médico devem ser 
analisadas. A competência diz 
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respeito à aceitação ou rejei­
ção de tratamento médico, 
por parte do paciente. Ele 
deve estar suficientemente in­
formado dos possíveis danos 
ou benefícios . Por outro lado, 
não deve ser coagido a con­
sentir e deve ser mantido total­
mente competente. Com res­
peito ao médico, segundo os 
autores, ele deve acompanhar 
os avanços da ciência médica 
promovidos pelo desenvol-

E S T A N T 

Itinerário da imprensa de 

Belo Horizonte: 

1895-1954 

Joaquim Nabuco Linhares, 

E 

Belo Horizonte, Editora UFMG/ 
Fundação João Pinheiro, 1995. 

Com quase 600 páginas e mais 
de 40 ilustrações, este livro 
registra e divulga a coleção 
dos periódicos que circularam 
em Belo Horizonte de 1895, 
quando a nova capital de 
Minas Gerais ainda estava sen­
do construída, até o ano de 
1954. Meticulosamente pre­
parada pelo historiador e es­
critor Joaquim Nabuco Unha­
res, a coleção, que está sob a 
guarda da Biblioteca Central 
da Universidade Federal de 
Minas Gerais , recupera a me­
mória do cotidiano da cidade 
nos seus primeiros 60 anos 
de existência. Após rápida in­
trodução, intitulada 'palavras 
explicativas', Unhares relacio­
na, em ordem cronológica, 
839  títulos , descrevendo 
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vimento das ciências naturais, 
principalmente das ciências 
biológicas , da química, da fí­
sica e da matemática. 

O médico não pode dele­
gar a própria competência 
para intervir em conflitos éti­
cos ligados ao exercício pro­
fissional. Critica-se a aparição 
de novos especialistas , como 
os de ética clínica. Defende­
se a educação continuada 
dos médicos, aperfeiçoando 

minuciosamente suas carac­
terísticas e período de circ'u­
lação. Embora possa parecer 
de interesse apenas regional, 
esse Itinerário é de utilidade 
para estudiosos e pesquisa­
dores que procurem traçar um 
perfil da imprensa brasileira 
nesse século. Com tratamento 
gráfico primoroso, abre a Co­
leção Centenário, da Funda­
çãoJoão Pinheiro, que reunirá 
textos sobre o processo de 
criação e evolução de Belo 
Horizonte, tendo em vista o 
centenário da capital mineira 
em dezembfo de 1997. 

A próxima peste: 

novas doenças num mundo 

em desequilíbrio 

Laurie Garrett. Rio de Janeiro, 
Editora Nova Fronteira, 1995. 

Livro pioneiro narra uma his­
tória viva, com protagonistas 
reais, sobre a coragem e o es­
forço que levaram às desco­
bertas a respeito de moléstias 

E N H A 

sua competência científica. 
O médico deve ter autonomia 
e competência profissional, 
inclusive para respeitar a li­
berdade e competência do 
paciente. 

A experimentação com se­
res humanos é área da me­
dicina. Mas também outros 
profissionais e cientistas , co­
mo odontólogos , educadores 
e até economistas, realizam 
experimentação com o ho-

infecciosas, e a dura luta para 
derrotá-las. As doenças devas­
tadoras, como terremotos e 
furacões, emergem periodi­
camente e nos alertam sobre 
como é pequena a distância 
que separa a sociedade tec­
nologicamente avançada dos 
desastres pessoais e coletivos. 

1 
O teu futuro 

Rita Montalcini. Belo Horizonte, 
Fundação Acangaú, 1995. 

Escrito em linguagem não­
acadêmica, o livro da neuro­
bióloga italiana Rita Levi Mon­
talcini (Prêmio Nobel de Me­
dicina de 1986) busca atingir 
jovens e educadores. Ela 
transmite às novas gerações 
os princípios que inspiram sua 
trajetória, assinalando os 
perigos a que os jovens estão 
expostos no mundo contem­
porâneo. Nascida em Torino, 
em 1909, formou-se em medi­
cina e, pouco depois , foi obri­
gada a abandonar a universi­
dade e a profissão médica por 

mem. Do ponto de vista da 
engenharia genética, não é 
tão importante saber se deve 
ou não ser proibida a clona­
gem do ser humano. Importa 
é saber quem decide a proi­
bição. 

Marcos Palatnik 

Faculdade de Medicina 
e Hospital Universitário 
Clementina Fraga Filho/UFR]. 

causa das leis raciais baixadas 
em seu país. Continuou suas 
pesquisas sobre o sistema ner­
voso no laboratório montado 
em sua própria casa e, depois 
da Segunda Guerra Mundial, 
convidada a trabalhar na  
Universidade de Washington, 
nos EUA, lá permaneceu por 
mais de 30 anos. Descobriu, 
então, o fator de crescimento 
do nervo (NGF,Nerve Growth 
Factor ), que lhe valeu o Nobel 
e muitas outras láureas. 

Primatas do Brasil 

Paulo Auricchio. 
São Paulo, Terra Brasilis, 1995. 

Dirigido à um público variado, 
esta publicação traz informa­
ções gerais e de fácil acesso 
sobre o habitat, alimentação, 
reprodução, distribuição geo­
gráfica e vida social dos pri­
matas do Brasil. O livro conta 
com diversas ilustrações para 
facilitar o entendimento do 
texto. 
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A principal fraqueza d o  sistema 

de pesquisa no  Brasil  é não dar 

o 

. respostas claras a três perguntas­

chave: quais são a s  prioridades 

de pesquisa ,  q uais  são as 

tec nologias necessárias e qual  é o 

desenvolv imento que q ueremos? 

A última pergunta é a principal,  

sustenta o c ien tista social l gnacy 

Sachs,  pois "sem um projeto 

nacional que defina as grandes 

l inha s  de uma estratégia a longo 

prazo, será d ifícil ,  senão 

i mpossível ,  responder às d u as 

pr imei ras". Este texto, 

originalmente e m  francês, foi 

escrito para Ciência Hoje.  lgnacy 

Sachs nasceu e trabalha na 

França, sendo conhecido e 

p u bl icado e m  m uitos países. A 

rigor, ele poderia ter escrito e m  

português. Já viveu a q u i  por 

longas e d iferentes ocasiões. 

E freqüentemente vem ao Brasil  

participar de debates e 

seminários. Fala português 

com inevitável sotaque,  

mas tam bé m  com i nvejável 

clareza. Caberia a ele 

a palestra de a bertura da 

3ª Reunião Especial d a  SBPC, 

em Florianópolis, e m  1 º d e  maio. 

I nfelizmente , por m otivo d e  força 

maior, foi i m pedido de viajar. 

O a rtigo a seguir  não s ubstitui 

sua palavra ao vivo. Mas dá uma 

boa idéia d e  como e le  vê o Brasi l  

de hoje - país que ele estuda há 

muitas décadas, sob u m  ânimo 

inesgotável d e  c uriosidade, 

entusiasmo e carinho. 
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BRASIL E OS RISCOS 

DA MODERNIDADE 

IGNACY SACHS 
Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales, Paris, 
Centre de Recherches sur te Brésil Contemporain . 

Todos os dias somos informados de que 
novas tecnologias de alto desempenho 
acabam de ser lançadas no mercado, 
supostamente para trazer a felicidade a 
todos. A realidade é mais complexa . Sua 
introdução deixa à margem, somando 
desemprego e subemprego, 30% da mão­
de-obra mundial .  O encarniçamento com 
que as empresas disputam as fatias dos 
mercados mundiais, erigindo a compe­
titividade à altura de uma verdadeira 
ideologia (Grupo de Lisboa, 1 995), acen­
tua essa tendência à obsolescência moral 
acelerada dos equipamentos, postos de 
lado embora ainda sejam perfeitamente 
capazes de funcionar. Mesmo nos países 
mais ricos, a 'destruição criadora' reivin­
dicada por Schumpeter perde suas vir­
tudes positivas: o dinamismo econômi­
co das empresas tem um custo social 
cada vez mais exorbitante, ao qual se 
acrescentam os custos ambientais . 

A defasagem entre o poder da tec­
nologia e a capacidade de governar não 
pára de se aprofundar, como mostrou, 
entre outros , Giorgio Ruffolo (1 988), em 
um ensaio com o sugestivo título de 
Potenza e Potere. Se isso é verdade para 
os países industrializados, que dizer 
então dos países ditos 'em vias de desen­
volvimento' ,  ainda menos preparados 
para sofrer as cadências cada vez mais 
aceleradas da modernização de seu sis­
tema de produção? Ainda mais que os 
investimentos destinados a melhorar a 
produtividade das indústrias existentes 
são feitos em detrimento da criação de 
novos postos de trabalho, e que, para 

piorar, o recurso maciço às tecnologias 
importadas de países industrializados 
acaba impondo um modelo mimético de 
(mau) desenvolvimento. 

Uma teoria bastante popular afirma 
que os late comers (os que 'chegaram 
depois') desfrutam de uma situação pri­
vilegiada, porque podem se apropriar, a 
preço mais baixo, das tecnologias desen­
volvidas por seus predecessores. Isso 
significaria tomar ao pé da letra todas as 
pretendidas vantagens da 'transferência 
de tecnologias' <1 > e questionar a bem 
fundamentada análise de Gunnar Myrdal, 
François Perroux, Hans Singer, Raul Pre­
bish e Celso Furtado sobre a distribuição 
desigual dos ganhos em produtividade 
entre os países industrializados e os 
periféricos . 

Em contrapartida, é verdade que os 
países em desenvolvimento podem, com 
a condição de escolher corretamente os 
seus parâmetros e organizar cuidadosa­
mente as suas operações, efetuar alguns 
saltos , e até mesmo ultrapassar os países 
mais desenvolvidos. Mas, no conjunto, o 
otimismo tecnológico não se justifica . 
Como escrevem os organizadores -Jea n­
Jacques Salomon, Francisco Sagasti, Cé­
line Sachs-Jeantet - de uma importante 
obra publicada em 1994 pela Universi­
dade das Nações Unidas, "o desenvolvi­
mento é uma busca incerta para a qual 
um dos principais instrumentos é o 
recurso à ciência e à tecnologia. Busca 
incerta não só porque seu objetivo não é 
definido de antemão, nem definido de 
uma vez por todas, mas também, e sobre-
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tudo, porque conduz à indagação sobre 
o preço da modernidade: quais as vanta­
gens que a sociedade espera da moder­
nidade nas áreas política, económica, 
social e cultural, e também quais os sa­
crifícios que está disposta a Jazer por ela. 
O desenvolvimento não é um processo 
neutro, que deixa intactas as estruturas 
sociais sobre as quais atua; nem a ciência 
e a tecnologia são alavancas para a 
mudança que afetam sempre no melhor 
sentido aquilo que transformam. Em 
resumo, a despeito do que pro-
metia o racionalismo do Século 
das Luzes e, mais ainda, o positi-
vismo do século passado, ' o  pro-
gresso cientifico e tecnológico não 
coincide necessariamente com o 
progresso social e moral '". 

O desafio para o Brasil, como 
para todos os países que aspiram 
a um autêntico desenvolvimento, 
é o ele fazer coincidir, tanto quanto 
possível, o progresso científico e 
tecnológico com o progresso so-
cial . As finalidades do desenvolvimen­
to são definidas a partir de critérios éti­
cos e sociais (solidariedade sincrônica 
com as gerações atuais) . Quanto às suas 
modalidades, elas devem ser escolhidas 
em função dos princípios de prudência 
ecológica (solidariedade diacrônica com 
as gerações futuras) e de eficácia eco­
nômica, avaliada no plano macrossocial. 

Isso não se produzirá exclusivamen­
te pelo jogo de forças do mercado, ex­
cessivamente preocupadas com o lucro 
a curto prazo e incapazes, portanto, de 
definir estratégias a longo prazo, de har­
monizar objetivos sociais, ambientais e 
econômicos, de criar também, ao mesmo 
tempo, a base científica necessária. Isso 
quer dizer que o Estado tem um papel da 
maior importância a desempenhar na 
regulação dos mercados, na gestão do 
'pluralismo tecnológico' - da coabitação 
forçada entre tecnologias que perten­
cem a gerações muito diferenciadas -, <2> 
em suma, na organização e da conduta 
da pesquisa. 
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Com relação a outros países em via 
de desenvolvimento, o Brasil dispõe, 
nesse último domínio, de cinco trunfos: 

1) As proporções continentais do 
país permitem atingir o patamar crítico 
de concentração de recursos em certas 
áreas de pesquisa, a despeito do orça­
mento geral modesto para a pesquisa: 
0,7% do PIB é certamente muito pouco, 
mas o volume do PIB é, ainda assim, 
importante. 

2) No plano institucional, o país é 

0 BRASIL PODE TIRAR PROVEITO 

DA IMENSA VANTAGEM DE DISPOR 

DE GRANDE MERCADO INTERNO, 

COM A CONDIÇÃO, NO ENTANTO, 

DE CORRIGIR A DISTRIBUIÇÃO 

DE RENDA. 

dotado de uma estrutura em condições . 
de administrar eficazmente um orçamen­
to para pesquisa muito superior ao atual. 
Penso especialmente na Finep, nas Fun­
dações de Apoio à Pesquisa, e também 
na SBPC, que soube conquistar um papel 
imp�rtante como representante da co­
munidade científica. 

3) O sistema universitário, bem como 
os centros de pesquisas do CNPq e da 
Embrapa, formam um potencial de pes­
quisa comparável ao de centros de ex­
celência de nível internacional. Esse 
potencial, hoje, é subutilizado. 

4) A pesquisa brasileira tem em seu 
ativo êxitos espetaculares em domínios 
muito variados. Entre os exemplos, sem 
fazer uma enumeração exaustiva, pode­
mos citar a medicina (em especial o 
Incor) , a agronomia (o aproveitamento 
do cerrado, a fixação do nitrogênio) , a 
pesquisa submarina do petróleo, a pes­
quisa espacial, as tecnologias de enge­
nharia civil. Sem cair num triunfalismo 
que não se justifica, esses êxitos deveriam 

inspirar um sentimento de autoconfian­
ça. Não há qualquer razão para aceitar a 
tese derrotista, veiculada com freqüência 
na mídia e compartilhada por muitos 
empresários, de que na época da globa­
lização e da abertura da economia só o 
recurso à tecnologia estrangeira faz 
sentido. 

5) Até o presente, o setor público pre­
dominou amplamente no campo da 
pesquisa, sendo as contribuições da pes­
quisa privada totalmente marginais . Sem 

dúvida, essa dominação, sobre­
tudo no campo ela pesquisa 
aplicada, é excessiva. Mas seria 
ainda mais grave querer dar um 
peso demasiado à pesquisa pri­
vada, sob o pretexto de isso é o 
que acontece nos países indus­
trializados. Com efeito, se a pes­
quisa no Brasil deve se tornar 
uma alavanca para o desenvol­
vimento, ela não pode se limitar 
às áreas subordinadas aos impe­
rativos da rentabilidade micro-

econômica, a curto ou médio prazos. 
Deve ser feita em função das prioridades 
sociais e do potencial de recursos cons­
tituído pelos ecossistemas diversificados 
desse subcontinente chamado Brasil .  <3> 

É em função de tais critérios que o 
país deve também identificar as áreas 
nas quais desejaria tentar atingir um 
lugar de ponta na pesquisa mundial. 
Parece-me que a valorização energética 
e industrial da biomassa pode se tornar 
uma dessas áreas; o Brasil tem todas as 
condições para criar uma civilização 
moderna nos trópicos, que assuma a sua 
vez entre as grandes civilizações basea­
das em vegetais, com base numa gestão 
ecologicamente prudente de suas flo­
restas, de seu solo e de suas águas, que 
contêm extraordinária biodiversidade. 

Isso nos leva ao que parece ser a 
principal fraqueza do sistema de pesquisa 
brasileiro: a ausência de respostas claras 
para as perguntas: quais as prioridades 
de pesquisa, quais as tecnologias, para 
qual desenvolvimento? 
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Na realidade , deve-se começar 
respondendo à última dessas perguntas. 
Sem um projeto nacional que defina as 
grandes linhas de uma estratégia a longo 
prazo, será difícil, ou até impossível ,  res­
ponder às duas primeiras. O país não 
pode se furtar a um amplo debate público 
a esse respeito. A SBPC, que sempre 
esteve engajada nessa discussão, deve 
mais do que nunca prosseguir a tarefa. 

A estratégia do desenvolvimento deve 
ser reexaminada à luz dos desafios que 
a globalização, em sua fase atual, coloca 
para o Brasil, país de tamanho continen­
tal, rico em recursos e caracterizado por 
desigualdades sociais gritantes. Com toda 
certeza, essa estratégia será diferente da 
que foi adotada, com maior ou menor 
sucesso, por certos países asiáticos, muito 
menores e muito menos ricos em re­
cursos. 

Enquanto aproveita as oportunida­
des oferecidas pelo intercâmbio externo, 
o Brasil pode tirar proveito da imensa 
vantagem de dispor de um grande mer­
cado interno, com a condição, no entan­
to, de corrigir a distribuição de renda e, 
sobretudo, de reexaminar modalidades 
de desenvolvimento rural. Uma massa 
de pequenos e médios produtores rurais 
relativamente prósperos proporcionaria 

a suas indústrias um escoamento atraente. 
A modernização do campo seguiu 

um outro sentido. Os historiadores do 
futuro terão dificuldade para explicar 
como o país que tinha as melhores 
condições do mundo para promover um 
desenvolvimento equilibrado entre a ci­
dade e o campo deixou-se levar para 
uma desruralização acelerada, acompa­
nhada pela formação de favelas - ver-

<ladeiras 'pré-cidades' -, onde os refu­
giados do campo esperam um dia ser 
urbanizados. <4> As reservas de terras 
agrícolas (sem contar a Amazônia) são 
ainda bastante grandes para permitir eli­
minar esse desvio. Mas aí entramos em 
pleno debate sobre o projeto nacional ,  o 
que não é meu propósito neste artigo. 

Tradução: Maria Ignez Duque-Estrada 

( 1 )  Esse termo ,  embora correntemente uti l izado, não peca pelo excesso de c lareza . Em que 
consiste essa 'transferênci a ' ,  quando a fi l i a l  de  uma mu lt inac iona l  uti l i za uma 'caixa preta ' ,  
cu idadosamente protegida? Por que se fa l a  de transferência d e  tecno logias e não de 
transferência de uma máqu ina comprada no exterior? Ao contrário , não se deveria falar  
s implesmente da aqu is ição de tecnologias? As externa l idades pos itivas resultantes da 
uti l ização de tecno logias de ponta pelas empresas local izadas em território nacional devem ser 
estabelecidas caso a caso . Mesmo a qua l ificação da mão-de-obra não é assegurada a priori. 

(2) A heterogeneidade, ou ,  caso se prefi ra , a 'coexistência de assincron ias ' ,  é uma pecu l iaridade 
do subdesenvo lvimento. A idéia de que o desenvo lvimento permiti ria homogeneizar rapidamente 
as estruturas econômicas e socia is  se mostrou equ ivocada,  como testemunham o florescimento 
da 'economia informa l '  e a dua l ização crescente de sociedades como a bras i le i ra .  

(3) Num momento em que só se fa l a  nas tecnologias da i nformação, a segu inte t irada de Pau l  
Krugman (1996) vem a propósito : "A  i nformação é um meio :  as  pessoas não podem comer 
informações, vesti- las ,  viver ne las .  Até mesmo a mais fantástica tecnologia da informação pode 
ter apenas um impacto margi na l  sobre o mundo margi na l  em que a inda vivemos . "  

(4) U rban ização , no  sentido forte do termo,  impl ica morad ia ,  um emprego o u  uma ocupação 
conven ientemente remunerada ,  e uma série de condições para o exercíc io da cidadan ia .  

C O D TRA PO DTO 
A formação do 
espírito científico 
Gaston Bachelard 
3 1 6  p. 
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U m  mapa d a  ideologia de  Slavoj Zizek (org. ) .  Adorno, Jameson, Bourdieu, 
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Em 1 995, a fundação de Amparo 
à Pesquisa de São Paulo (Fapesp) 
desembolsou cerca de US$ 95 
milhões. Neste ano,  o desembolso 
deve atingir US$ 140 m ilhões. 
Mais que o monta nte de recursos 
que põe à disposição dos 
pesquisadores de São Paulo, o que 
costuma surpreender na Fapesp 
é a maneira eficiente como atua. 

Isso faz com que ela seja 
considerada, e com justiça, 
o paradigma brasileiro para outras 
agências de fomento à C& T. 
O desejo de ter muitas Fapesp pelo 
i>ais surgiu durante a formação 
do 'sistema' de agências estaduais, 
nos anos 80, e mesmo antes. 
Há pouco, o a nseio estendeu-se 
ao plano federal. O sonho é que 
o sistema de fomento à C& T no 
Brasil "fu ncione como a F apesp". 
Mas há m ais de tnn sonho nesse 
sonho. M uifos sonham com 
a possibmdade de o sistema 
brasileiro d e  fomento ter  a 
eficácia administrativa da Fapesp. 
Vários, além disso, sonham com 
a reprodução dos padrões de 
estabmdade no  füumeiamento que 
a agência tem mantido ao longo 
d o  tempo. Outros sonhadores, 
por fim, sonham também com 
a u niversalização da concepção 
de fom ento presente na 
Fundação . Para preservar do 
sonho aquilo que se  pode tomar 
realidade, e, com isso, 
homenagear o belo exe mplo da 
F apesp, deve•se d iscutir 
a exeqüibmdade e a o portunidade 
de cada um desses sonhos. 
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f APESP: SERIA UM MODELO 

NACIONAL? 

REINALDO GUIMARÃES 
Sub-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, 
Universidade do Estado do Rio de janeiro. 

VINCULAÇÃO E PACTO POLÍTICO 
Um dos aspectos mais deprimentes do 
financiamento à pesquisa científica e 
tecnológica no Brasil tem sido a quase 
constante frustração dos esforços de mui­
tos no sentido de alcançar um mínimo de 
estabilidade nas ações de apoio. O malo­
gro em geral é conseqüência de dificul­
dades financeiro-orçamentárias reais, as­
sociadas ao que se costuma sintetizar na 
expressão 'falta de vontade política'. Isso 
acabou por determinar uma parte do so­
nho, aquela que deseja generalizar o pa­
drão de estabilidade no financiamento da 
Fapesp para todas as demais agências de 
fomento estaduais e federais. 

A estratégia adotada pela comunida­
de científica paulista na criação da Fapesp 
foi estabelecer um pacto político ex­
presso em dispositivos legais, traduzi­
dos nos seguintes aspectos: vinculação 
constitucional da dotação governamen­
tal a uma fonte de receita firme; enge­
nhosa regulamentação legal dos repas­
ses, impedindo atrasos e dribles na des­
tinação dos recursos; formação de um 
endowment capaz de agir como tampão 
em momentos de crise dos repasses ou 
de desajustes no fluxo de caixa da 
agência. 

Esses foram os três objetivos - de 
grande visibilidade e (suposta) exeqüi­
bilidade política - que passaram a ser 
perseguidos pelas agências de fomento 
estaduais formadas depois da Fapesp, 
em particular na segunda metade dos 
anos 80, quando a reconstitucionaliza­
ção do país e dos estados apresentou 

uma conjuntura que 'repetia' a de 1 946-
47, facilitando a introdução de vincula­
ções nos corpos constitucionais. Em 
1 992, já existiam no Brasil 25 agências 
estaduais de fomento com fontes de 
receita vinculadas a um dispositivo cons­
titucional que destacava parcela variada 
da arrecadação do estado para o finan­
ciamento de C&T (entre 0,33% da recei­
ta orçamentária, no Distrito Federal, até 
3% da receita corrente líquida, em Minas 
Gerais). 

Tanta vinculação, no entanto, alcan­
çou resultados bastante modestos. Em 
1992 (Finep, Fomento à pesquisa: enti­
dades estaduais, 1993), com exceção da 
própria Fapesp, os valores efetivamente 
repassados representaram 1 0,2% daquilo 
que estava previsto nas vinculações. De 
modo geral, em 1 995 a situação é a 
mesma. É evidente que os estados têm 
enfrentado dificuldades financeiras reais. 
Mas essa justificativa é frágil quando se 
quer entender o fracasso da tentativa de 
generalizar a estratégia jurídico-formal 
da Fapesp para o resto do país: de todos 
os estados brasileiros, São Paulo é o que 
hoje tem maior déficit financeiro; ao 
mesmo tempo, é o que melhor respeita 
o pacto estabelecido pela vinculação. 

HEGEMONIA INTELECTUAL 
E ELITES 
O tripé vinculação-regulamentação-
endowment é somente uma face do pac­
to paulista. Digamos que é apenas sua 
face mais visível. Costuma-se negligenciar 
uma outra, essencial ao cumprimento do 
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pacto ao longo elo tempo e, por conse­
guinte, à estabilidade elas ações ele fo­
mento ela Fapesp. As condições neces­
sárias à viabilidade do pacto vinham 
sendo construídas muitos anos antes elo 
dispositivo constitucional ele 1947, no 
mínimo desde 1934, ano ela fundação ela 
Universidade ele São Paulo (USP) .  

A USP, a o  contrário elas demais ins­
tituições brasileiras de ensino superior, 
não foi apenas um projeto educacional, 
científico e cultural .  Mais que isso, ela 
surgiu como um bem-sucedido 
gesto em direção à conquista de 
uma pretendida hegemonia po-
lítica paulista , em cujo projeto as 
questões educacional, científica e 
cultural ocupavam lugar de desta-
que. Essa característica - única 
entre as instituições ele ensino e 
pesquisa existentes no país - ter­
minou por estabelecer uma rela­
ção entre a USP e as elites de São 
Paulo, relação também singular 
no panorama brasileiro . 

Assim como acontecera no processo 
ele fundação da universidade, quando 
foram derrotados os defensores de uma 
USP mais vinculada a uma razão prática 
( ciência utilitária , indústria etc . ) ,  o 
processo de criação da Fapesp opôs 
professores ela jovem USP e pesqui­
sadores dos institutos de pesquisa cio 
estado. Estes últimos, muitos deles não­
pa ulistas, também idealizavam uma 
Fapesp com maiores compromissos com 
a pesquisa aplicada e utilitária . Foram 
amplamente derrotados quanto à feição 
que a agência veio a assumir. 

A Fapesp foi criada pela USP e para a 
USP. Por isso, pôde herdar as relações 
políticas que a USP estava estabelecendo 
com a sociedade paulista . Essa é a outra 
face do pacto entre a Fapesp e São Paulo, 
decisiva para o cumprimento, ao longo 
elo tempo, daquilo que estava disposto 
nos documentos que sustentam o próprio 
pacto no plano jurídico-formal. Decisiva, 
portanto, para a estabilidade nas ações 
de fomento levadas a cabo pela agência . 

1 6  

AMPLIAÇÃO DOS 
HORIZONTES POLÍTICOS 
Se a estabilidade não é assegurada pela 
insistência nas garantias jurídicas, qual 
será o caminho para atingi-la? Muito pro­
vavelmente esse não será um processo 
rápido. Ele depende, em primeiro lugar, 
ele uma ampliação ela visibilidade política 
ela questão científica e tecnológica no Bra­
sil. Por sua vez, essa ampliação está rela­
cionada com algumas decisões políticas 
cujo equacionamento não é nada fácil. 

cofres destinados a promover a estabi­
lidade no fomento à C&T só é disparado 
se - e somente se - as pressões forem 
adequadas. A associação política entre 
Ministério da Ciência e Tecnologia e se­
cretarias, por um lado, e pesquisadores, 
empresários etc., por outro, é indispen­
sável para acionar o mecanismo do cofre. 

A FRONTEIRA SEM FIM 
Para avaliar a parte elo sonho que deseja 
a universalização elo estilo ele fomento 

da Fapesp, cumpre mencionar 
as icléias sobre as relações entre 

A F APESP FOI CRIADA PELA USI> ciência, tecnologia e projetos na­
cionais predominantes à época 
em que a agência foi criada, e 
que, com pequenas variações, 
vigoram até hoje. Essas idéias 
foram estabelecidas a partir elo 
final da Segunda Guerra Mundial, 
sob inspiração dos Estados 
Unidos. 

E PARA A USP. POR ISSO, 

PÔDE · HERDAR AS RELAÇÕES 

POLÍTICAS QUE À USP ESTAVA 

ESTABELECENDO COM A 

SOCIEDADE PAULISTA. 

De um lado está a própria posição do 
Estado diante elo papel elo desenvolvi­
mento científico e tecnológico no pro­
cesso ele desenvolvimento do país. Se 
nossa inserção económica no mundo 
globalizado resumir-se a exportar sapa­
tos e suco de laranja, não será plausível 
(e  talvez sequer necessário) ampliar a 
visibilidade elo tema C&T. 

Por outra parte, cumpre manter uma 
estabilidade macroeconómica que im­
plique uma ampliação dos horizontes e 
das expectativas ela população. É muito 
difícil haver aumento da visibilidade 
política da questão científica e tecno­
lógica se a sociedade, em sua grande 
maioria, continuar orientando sua viela 
em um horizonte overnight. Pelo contrá­
rio, os horizontes da atividade científica 
e tecnológica medem-se em anos. 

A estabilidade passa também por uma 
associação política mais sólida entre a 
comunidade científica e tecnológica e 
os órgãos gestores de C&T no país. O 
mecanismo que aciona a chave dos 

A Segunda Guerra foi o pri­
meiro conflito militar para cujo 

resultado o desenvolvimento tecnológi­
co teve importância decisiva. Esse fato, 
associado à necessidade de redirecio­
nar a indústria norte-americana para os 
novos tempos de paz e para as novas 
exigências de defesa impostas pela ins­
tituição da bipolaridade, fez com que o 
tema do desenvolvimento científico e 
tecnológico adquirisse uma enorme vi­
sibilidade política nos EUA. O resultado 
foi o estabelecimento de um consenso 
entre governo, indústria, comunidade 
científica e público em geral. 

A melhor síntese do consenso é o 
famoso documento elaborado em 1945 
por Vannevar Bush, conselheiro para 
C&T dos presidentes Roosevelt e Truman, 
Science, The Endless Frontier. Um dos 
alicerces da aliança - e talvez o mais im­
portante deles - estipulava que a pesqui­
sa básica governava todo o processo. O 
apoio à pesquisa deveria ser atributo do 
governo, por demandar um investimen­
to de risco excessivamente alto para a 
indústria e de montante excessivamen-
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te elevado para a filantropia privada. 
Outro dos fundamentos rezava que a 
inovação tecnológica era o ponto de 
chegada de uma trajetória quase sempre 
iniciada em uma bancada de pesquisa 
básica. 

Esse consenso governou a política 
científica e tecnológica norte-americana 
durante 25 anos, proporcionou à comu­
nidade científica dos EUA uma era de 
grande produtividade e consolidou sua 
liderança científica em termos mundiais, 
liderança até hoje expressa em 
número de prêmios Nobel ou em 
campeonatos de citações. 

A CRISE DO MODELO 
O pacto entrou em processo de 
esgotamento já na segunda me-
tade da década de 60. As razões 
são variadas e incluem a emergên-
cia política da questão ambiental 
(que pôs em discussão a segu-
rança e a utilidade da ciência e da 
tecnologia), a derrota no Vietnã 
(que pôs em discussão sua efi­
ciência) e principalmente a perda de 
competitividade da economia norte­
americana com relação a outros países, 
em particular o Japão, cujas orientações 
de política científica e tecnológica eram 
diferentes daquele modelo. Hoje, acre­
dita-se que este modelo -science-pushed 
- seja adequado apenas para explicar 
grandes saltos tecnológicos, mas absolu­
tamente ineficaz para explicar os pro­
cessos incrementais de inovação que, na 
atualidade e na imensa maioria dos ca­
sos, governam a corrida em direção à 
competitividade. 

As mesmas idéias animaram e ins­
piraram a movimentação política dos 
pesquisadores paulistas para a criação 
da Fapesp. Foram também elas que 
agitaram a melhor parcela da inteligência 
militar brasileira e a comunidade cien­
tífica da então capital federal rumo à 
fundação do CNPq, em 1 95 1 .  As duas 
entidades foram frutos institucionais , no 
Brasil, da tentativa de estabelecermos 

ABRIL DE 1996 

aqui um consenso similar ao norte­
americano. Nossa 'originalidade' ,  no ca­
so, é que não tínhamos (e ainda não 
temos) uma elite empresarial capaz de 
segurar com competência a outra ponta 
do fio. Também temos enfrentado algu­
mas dificuldades para perceber que o 
modelo caducou até mesmo no país de 
onde veio. 

O modelo Fapesp, science-pushed 
em sua essência, apesar de muito 
eficiente para o que se propõe, é limita-

SE NOSSA INSERÇÃO NO MUNDO 

GLOBALIZADO RESUMIR-SE A 

EXPORTAR SAPATOS E SUCO DE 

LARANJA, NÃO SERÁ PLAUSÍVEL (E 

TALVEZ SEQUER NECESSÁRIO) 

AMPLIAR A VISIBILIDADE DO TEMA 

C&T. 

do como forma de fomento, pois dá 
conta quase sempre da pesquisa básica 
e acadêmica apoiada em uma demanda 
que se organiza liberalmente no âmbito 
de um mercado de competências cien­
tíficas. Muito provavelmente não seria 
adequado para desenvolver os progra­
mas mais induzidos de apoio à pesquisa 
e principalmente ao desenvolvimento 
tecnológico, essenciais para o país. 

Aliás, não é por outro motivo que, 
nos últimos anos, tem havido pressões 
oriundas de vários escalões governa­
mentais paulistas para que a Fapesp 
abra linhas de financiamento definidas 
de várias maneiras, mas que poderíamos 
condensar no clichê "que melhor aten­
dam aos interesses específicos do Esta­
do de São Paulo". De modo geral, a co­
munidade científica paulista tem res­
pondido a essas demandas afirmando, e 
com razão, que a Fapesp não saberia 
cumprir esse papel. Argumentam que, 
se ele é fundamental , o governo deveria 

criar outras instâncias de fomento. Co­
mo é de se esperar, o debate costuma 
chegar a um impasse quando começa a 
discussão sobre as fontes de receita das 
novas instâncias de fomento. 

As agências estaduais e federais não 
poderão continuar a exercer um mode­
lo de fomento exclusivamente acadêmi­
co que ignore a necessidade de progra­
mas fortemente induzidos temática ou 
geograficamente. Caso insistam nesse 
caminho, terão dificuldades crescentes 

para praticar um fomento está­
vel, estarão deixando de prover 
parte importante das ações de 
fomento de que o país necessi­
ta e, no limite, acabarão por 
perder até a simpatia com que 
ainda são brindadas, de manei­
ra geral, pela opinião pública, em 
um processo talvez semelhante ao 
que vivem as universidades pú­
blicas brasileiras. 

Novos RUMOS 
O modelo de fomento realizado 

pela Fapesp é limitado diante das 
demandas do país. A estratégia por ela 
utilizada para conquistar a estabilidade 
muito provavelmente é irrepetível em 
outros ambientes estaduais ou na esfera 
federal. No que se refere a esses aspectos 
centrais , a agência pau l i s ­
ta  não é um paradigma adequado para o 
sistema de fomento à C&T no Brasil. 

Do sonho de fazer florescer várias 
Fapesp pelo país, o que fica é a disse­
minação de seus hábitos político-admi­
nistrativos. Não tanto pela suposição de 
que eles são imunes às interferências 
externas, ou mesmo de que a imunidade 
a essas interferências seja sempre salutar 
na vida de uma agência de fomento. O 
exemplo da Fapesp é desejável e 
multiplicável no que sua administração 
possui de eficiente, transparente e ra­
dicalmente comprometida com a pres­
tação do serviço que a agência tem co­
mo missão. É isso que deveríamos re­
produzir país afora. 
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Os antropólogos costumavam buscar res­
postas para os enigmas da evolução 
humana em estudos de primatas, como 
chimpanzés e babuínos, que vivem nas 
savanas africanas, palco dos principais 
eventos da história do homem. Nos úl­
timos 20 anos, no entanto, o desenvol­
vimento de uma visão evolucionista mais 
holística mudou esse enfoque. Hoje, a 
ciência busca entender o papel dos ho­
minídeos no contexto do conjunto evo­
lutivo da ordem dos primatas, e isso in­
clui, além dos macacos das savanas, 
muitos habitantes das florestas tropicais, 
dos minúsculos lêmures ao enorme go­
rila, grande demais para subir em árvores. 

Os sagüis, pequenos macacos sul­
americanos distantes do berço da huma­
nidade tanto geográfica quanto filogene­
ticamente, também começaram a atrair o 
interesse de pesquisadores nas duas 
décadas mais recentes. Estudos de campo 
revelam cada vez mais segredos sobre a 
vida desses primatas e levam à descoberta 
de novas espécies ( ver 'Achados recen­
tes'). Neste trabalho, a denominação 'sa­
güi' refere-se a todos os macacos neo­
tropicais da subfamília Callitrichinae. As 
espécies desse grupo são mais conhe­
cidas no Brasil pelo nome 'mico', como 
o mico-leão e o mico-estrela, mas outros 
macacos não-calitriquíneos, como o ma­
caco-prego, também são chamados de 
'mico' em alguns lugares. Assim, a palavra 
'sagüi' evita possíveis confusões. 

Embora mais parecidos com esquilos 
do que com macacos, os sagüis têm vida 
social bastante desenvolvida, com formas 
de comportamento complexas, compa­
ráveis até com algumas da espécie hu­
mana. Portanto, entender o contexto 
ecológico em que os padrões de com­
portamento desses animais evoluíram 
pode fornecer importantes insights so­
bre a evolução dos hominídeos. 

Nanismo e ecologia 
Os sagüis, ou calitriquíneos, são os me­
nores macacos do mundo (figura 1 ) .  O 
menor de todos, Cebuella pygmaea -

conhecido como leãozinho nos estados 
do Acre e Amazonas, onde vive -, pesa 
pouco mais de 1 00 gramas quando adulto 
( figura 2). Os maiores, que incluem os 
micos-leões (Leontopithecus) e o macaco­
de-Goeldi ( Callimico goeldii, espécie 
única do gênero), mal passam de meio 
quilo. Entre os dois extremos há uma 
grande variedade de espécies de tama­
nho médio (de 300 a 400 gramas), perten­
centes aos outros dois gêneros da subfa­
mília, Callithrix e Saguinus. 

Outra característica dos sagüis é a 
brasilidade. Todas as espécies ocorrem 
no Brasil, exceto algumas formas de 
Saguinus. Muitas são endêmicas no país, 

A C H A D O S  R E C E N T E S  

incluindo todas as do gênero Leontopi­
thecus, nativas da Mata Atlântica. Vivem 
em todo tipo de habitat arbóreo, mas 
não gostam do frio: os únicos estados 
não habitados por eles são Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul ( figura 3). 

Na maioria das linhagens de mamí­
feros, incluindo primatas, o tamanho 
pequeno geralmente indica formas evo­
lutivamente primitivas (Lei de Cope). 
Assim, os sagüis eram considerados, até 
recentemente, os macacos mais primi­
tivos do Novo Mundo. No entanto, infor­
mações agora disponíveis revelam que 
seu tamanho faz parte de um conjunto 
de características morfológicas ( ver 'As 

Apesar do crescente número de pesqu isas ,  a descoberta de quatro novas espécies de sagü is  
· na década de 90 enfatiza o pouco conhecimento exi stente sobre a biod ivers idade desses 
macacos. O caso mais su rpreendente ,  pe la proxim idade com os pr inc ipa is i nstitutos de 
pesqu isa do país , fo i o encontro das pesqu isadoras Maria  Lúcia Lori n i  e Vanessa Persson com 
o mico-leão-ca issara ( Leontopithecus caissara) na I l ha  de Superagü i ,  no l itora l norte do 
Paraná ,  a menos de 200 km da c idade de São Pau lo .  

As outras novidades surgi ram na região amazôn ica ,  que seguramente guarda outros 
segredos b io lógicos. Em 1992, o autor deste trabalho e C ida Lopes descreveram o sagü i-de­
cabeça-preta ( Callithrix nigriceps) ,  que ocorre na margem d i re ita do rio Madeira ,  entre os 
estados de Rondôn i a  e Amazonas .  No mesmo ano,  Russ Mittermeier ,  Márc io Ayres e Marco 
Schwarz descreveram o sagü i-de-Maués ( C. mauesi) , da região do rio Maués,  no extremo leste 
do Amazonas.  A descoberta ma is recente - a i nda não publ icada - é a de um outro sagü i do 
gênero Callithrix, encontrado na mesma região por Cazuza Jún ior  e Mauríc io Noronha .  A inda 
exi stem vári as áreas da Amazôn ia  para as qua is  há pouca ou nenhuma i nformação, quanto 
à fauna de sagü is .  I sso sugere que a rea l  d ivers idade desse grupo - já foram descritas mais 
de 50 formas d iferentes,  entre espéc ies e subespécies - está longe de ser conhe 

Cebuel/a 1 120 15 6 ,5  

CaJJithrix 15 300-400 30-40 9,0 

Saguinus 12* 300-500 30-50 5,5 

Leontopithecus 4 500 55 6,0 

Callimico 1 500 55 5 ,0  

* Sete destas espécies têm um total de 28 subespécies 

' 



diferenças') e comportamentais resul­
tantes de um processo de especialização 
ecológica. É muito provável que a perda 
do terceiro molar e a órbita ocular presa 
no crânio decorram da redução do ta­
manho corporal, especialmente da cabe­
ça. A modificação das unhas também 
parece ser adaptação ao novo tamanho, 
já que facilita bastante a locomoção em 
galhos grandes e troncos de árvores, en­
quanto a manutenção da forma preênsil 
do hallux garante locomoção eficiente 
em galhos relativamente finos. 

Como os demais macacos, os calitri­
quíneos têm útero simples e apenas dois 
mamilos, características de mamíferos 
que geram filhotes únicos. Isso indica 
que a atual tendência de gerar gémeos 
também é recente, e não algo herdado 
de ancestrais. Os filhotes únicos do ma­
caco-de-Goeldi ( Callimico) representam, 
portanto, a condição primitiva. Além de 
gerar gémeos, as fêmeas entram no cio 
poucos dias após o parto. Já que a ges­
tação dura cerca de cinco meses, uma 
fêmea de sagüi pode gerar quatro filho­
tes por ano - quatro vezes mais do que 
qualquer outra espécie de macaco. Além 
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disso, o pequeno tamanho leva a rápido 
crescimento: em geral, o sagüi alcança a 
maturidade sexual com pouco mais de 
um ano. 

Mas quais seriam as vantagens da 
redução do tamanho - contrariando a 
regra da evolução - e do aumento consi­
derável do potencial reprodutivo? A res­
posta mais sucinta é que ambas as mo­
di(icações ajudaram os sagüis a se adap­
tarem a nichos · pioneiros. Ou seja, eles 
se tornaram 'colonizadores', algo inco­
mum entre os primatas. 

Em geral, organismos colonizadores 
enfrentam condições pouco previsíveis 
e dependem da capacidade de aproveitar 
ao máximo os tempos bons. A maioria 
dos calitriquíneos é excepcionalmente 
bem adaptada à exploração de habitats 
considerados marginais do ponto de 
vista da maioria dos primatas neotropi­
cais, muitos dos quais evitam totalmente 
essas áreas. Tais habitats incluem matas 

secundárias, perturbadas e fragmentadas, 
inclusive matas de galeria típicas do 
cerrado, e até jardins e pomares. Essa 
adaptação é tão boa que normalmente 
os sagüis são mais numerosos nesses 
ambientes do que outros macacos em 
florestas primárias. Um dos segredos do 
sucesso dos sagüis, portanto, é a relativa 
falta de competição com outros primatas. 
O pequeno tamanho é fundamental nes­
ses habitats, pois os frutos, base da dieta 
de qualquer macaco, são relativamente 
escassos durante certas épocas do ano. 

Abundantes nessas matas são os in­
setos, especialmente gafanhotos, muito 
apreciados pelos sagüis. O pequeno 
tamanho desses macacos também per­
mite movimentos discretos no ambien­
te movediço das copas, essenciais para 
a emboscada ele insetos grandes. Em 
comparação com outros macacos inse­
tívoros, os sagüis capturam presas maio­
res, em média, obtendo mais proteína 

VOL.20/N' 119 CIÊNCIA HOJE 



animal e gastando pa ra isso bem menos 
tempo e energia . 

Reunindo essas va ntagens, os sagüis 
não apenas sobrevivem em habitats mar­
ginais, mas alcançam densidades popu­
laciona is às vezes extraordiná rias .  En­
quanto a lgumas dezenas de indivíduos 
por quilômetro quadrado são densida­
des normais para macacos neotropicais, 
as populações do sagüi-do-nordeste ( Cal­
lithrix jacchus) chegam na mesma á rea 
a algumas centenas de indivíduos.  

Criação cooperativa 
A 'estratégia ' evolutiva dos sagüis, porém, 
teve a ltos custos, especia lmente em sua 
biologia reprodutiva . A maioria dos or­
ganismos colonizadores investe pouco 
tempo e energia na produção da prole ,  
mas com os sagüis - e com todos os 
macacos - ocorre o contrário . O pequeno 
tamanho, nesse caso, também traz des­
vantagens: aumentos do metabol ismo e 
do tamanho relativo dos fi lhotes. Com 
isso, os custos energéticos da gravidez ,  
da lactação e do transporte da prole são 
relativamente a ltos em relação aos de 
outros macacos, e o fato ele ter gêmeos 
dobra a conta . 

Dependendo ela espécie de sagüi ,  
um par de gêmeos recém-nascidos po­
de chegar a 20% do peso ela mãe. Esse 
percentual ,  para uma mãe humana ele 
50 kg, equivale a 1 0  kg, valor que sobe 
para 40 kg quando se considera a dife­
rença metabólica entre sagüis e huma­
nos . Nesse ponto , a mãe sagüi  está ape­
nas iniciando a lactação, ele custo ener­
gético bem superior ao ela gravidez, e a 
prole, como ocorre com outros maca­
cos, tem que ser carregada para onde o 
grüpo for. A lactação e o transporte elas 
crias aumentam significativamente as 
necessidades energéticas ela mãe e re­
duzem sua capacidade ele procurar a li­
mento. Alguns estudos ind icam que uma 
fêmea ca litriqu ínea seria incapaz ele cria r 
sua prole sozinha na natureza . 

A resposta ao problema foi o desen­
volvimento ele um sistema eficiente ele 
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criação cooperativa da prole, que envolve 
.todos os integrantes elo grupo social .  
Seu aspecto mais característico é o 
transporte dos filhotes, tarefa assumida 
por todos, independente de sexo ou 
idade . Mesmo sagüis imaturos, às vezes 
inca pazes ele se mover com filhotes nas 
costas ,  tentam carregá-los , revelando 
que a vontade é inata , como também 
parece ser o impulso elos filhotes ele su­
bir nas costas de qualquer membro elo 
grupo que se aproximar. A chegada de 
nova prole desperta grande interesse no 
grupo, causando até disputas pela posse 

elos recém-nascidos. Em muitos casos, a 
fêmea só retoma os filhotes elos carre­
gadores para amamentá-los , o que a 
libera para se a l imentar. 

Outro aspecto fundamenta l da criação 
cooperativa elos sagüis é a partilha ele 
a limentos . Já no segundo mês de vida ,  
os  filhotes começam a procurar a l imen-

tos sólidos, mas com re­
duzida eficiência , em 

espec ia l  n o  

recém-descoberto l êmure-camu ndongo-p igmeu ( Microce­

bus myoxinus) do Madagascar, com cerca de 30 gramas 
quando adu lto . Lémures ,  porém,  são pr imatas evo l utivamente 
ma is  pr im it ivos ,  o que é refletido ,  i n c l us ive , em seu tamanho 
reduz ido .  Entre os macacos , só o macaco-de-che i ro amazôn ico 
(Saimiri sciureus) com pete em tamanho com os ma iores sagü i s ,  
mas a inda ass im  é em méd i a  ma ior .  

A lém do pequeno tamanho ,  os sagü is  exi bem outras d iferenças 
anatôm icas em re l ação aos demais macacos .  As unhas ,  por 
exemp lo ,  têm forma de ga rras em todos os dedos, exceto o dedão do 
pé (o hallux) , que mantém a unha achatada típ ica dos primatas . Outro 
deta l he i nteressante :  nos sagü i s ,  a abertura da ó rb ita ocu l a r  é menor que 
o d iâmetro do o lho  (ou sej a ,  o o l ho  está preso dentro do 
c rân io ) ,  ao contrário do que ocorre nos outros pr imatas. A 

Figura 4. presença de dois mo la res (e não os três dos demais 
pri matas) é outra característica específica dos sagü i s ,  
exceto Callimico goeldii (figu ra 4 ) ,  q ue  a i n da  mantém um 
vestígio do terce i ro mo lar .  

Macaco-de-Goeldi 

O macaco-de-Goe ld i  raramente gera gémeos ,  outra 
caracte ríst ica dos sagü i s  i nex istente em outros macacos . 
Essas duas característ icas têm apoiado a c l ass ifi cação 
d e  Callimico como o ca l i t r iq u íneo ma i s  p r i m it i vo ,  
merecendo até uma  famí l i a  taxonômica  própr ia  - a 
Ca l l im icon idae - em a lgumas c lass ificações .  Entretanto , 
pesqu isas recentes de genética molecu l a r  rea l i zadas na 
U n ivers idade Federa l  do Pará i nd i cam que Callimico ser ia  mu ito 
próx imo ,  fi l ogenet icamente , a Callithrix e Cebuella, os sagü i s  ma is  espec i a l i zados . 

Em todos os sagü is  também não há d iferença de tamanho ou aparênc ia entre macho e 
fêmea ,  como em mu itas espécies de macacos. A ausênc ia de d ife renças entre sexos 
gera lmente é ca racteríst ica de mamíferos monogâm icos,  em que o macho acasa la-se apenas 
com uma fêmea do grupo , mas os pad rões de reprodução dos sagü i s  são ma is  comp lexos .  
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caso de insetos - a captura destes exige 
destreza sensório-motora ainda pouco 
desenvolvida . Assim, além de satisfazer 
as necessidades do filhote, a partilha de 
a limentos faz parte do processo de 
aprendizagem, quanto às habilidades 
necessárias para a captura e quanto ao 
conhecimento de alimentos potenciais. 

Essa partilha caracteriza-se por pa­
drões de comportamento e vocalizações 
específicos . O filhote interessado em 
qualquer alimento obtido por um adulto 
emite gritos roucos semelhantes a um 
choro incessante, enquanto se aproxi­
ma . Chegando a uma distância de en­
tre meio e um metro, o filhote avança 
rapidamente e muda a vocalização para 
um assobio estridente. Nesse momento, 
o potencial doador fica imóvel ,  permi­
tindo a tomada do a limento pelo filho­
te, ou evita o avanço deste. Quando há 
recusa, o filhote geralmente não desiste , 
reiniciando toda a seqüência de com­
portamento . 

Os adultos são mais tolerantes com 
'pedidos' de filhotes menores, mas sua 
reação é sempre imprevisível .  Às vezes, 
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presumivelmente motivados pela fome, 
até adultos mais tolerantes recusam di­
vidir o alimento, só cedendo aos dese­
jos do filhote após a intervenção da mãe .  
Há uma forma de  partilha mais ativa , em 
que o doador emite vocalização seme­
lhante - mas menos estridente - ao as­
sobio do filhote . Ao ouvir esse assobio, 
o filhote aproxima-se rapidamente, en­
quanto o doador permanece imóvel ,  
estendendo o alimento em aparente ges­
to de caridade . A mãe também pode ser 
beneficiada pela partilha. Como membro 
dominante do grupo social, ela poderia 
até receber 'doações' de alimentos a 
qualquer hora , mas normalmente isso só 
ocorre na época de maior necessidade: 
entre o final da gravidez e as primeiras 
semanas de lactação. É muito mais fre­
qüente observar a fêmea ajudar seus fi­
lhotes , intimidando doadores relutantes .  

Padrões de reprodução 
Para ser eficiente, o sistema de criação 
cooperativa dos sagüis depende de aju­
dantes. Encarregar apenas um adulto -
um macho reprodutor, por exemplo - de 

cuidar da prole seria quase tão prejudicial 
para ele como para a fêmea reprodutora. 
Grupos observados na natureza mostram 
que dois ajudantes é o mínimo neces­
sário, mas que o ideal é de três a seis . 

Como assegurar essa ajuda? Uma for­
ma , observa�la em alguns estudos, é a 
poliandria , ou seja ,  o acasalamento de 
uma fêmea com dois ou mais machos , 
padrão muito raro entre mamíferos. Em 
populações de Saguinus observadas no 
Peru , por exemplo, os menores grupos 
quase sempre continham três adultos -
uma fêmea e dois machos. 

A fêmea não exibe nenhum sinal 
aparente de cio e pode ser receptiva a 
qualquer estágio do ciclo reprodutivo. 
Assim, pode 'enganar' os machos de 
duas formas.  Primeiro, impedir o acesso 
de rivais à fêmea ocuparia 100% do tem­
po de um macho, já que este não pode 
identificar a época do cio . Segundo, os 
machos não têm como saber se fecun­
daram ou não a fêmea . Em a lguns casos, 
porém, a fêmea pode demonstrar pre­
ferência por um dos machos . 

Tais padrões diferem dos observados 
em outros primatas, como a seleção se­
xual existente entre os bugios (gênero 
Alouatta), através da qual um macho, 
em geral quase 50% maior do que a fê­
mea ,  monopoliza o acesso a várias fê­
meas (ver 'Os reis do barulho' ,  em Ciên­
cia Hoje nº 1 07,  de 1995 ) .  Por que a di­
ferença? Uma explicação pode ser a de 
que a seleção natura l ,  reforçando a dimi­
nuição de tamanho dos sagüis ,  impede 
a ação da seleção sexual ,  que favorece­
ria o aumento de tamanho dos machos . 
Além disso, entre os sagüis a fêmea, so­
cialmente dominante, busca no macho 
reprodutor a habilidade para cuidar da 
prole (figura 5) e não a agressividade , 
que colocaria os filhotes em risco. A 
possibilidade de os gêmeos, normal­
mente dizigóticos (nascidos de óvulos 
diferentes) ,  terem pais diferentes tam­
bém pode influenciar a tolerância entre 
os machos. 

Outra opção para garantir a presença 
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de a judantes é aceita r outros adultos no 

grupo, o que poderia trazer problemas 

caso fossem fêmeas, potenciais com­

petidoras reprodutivas. Entretanto , na 

maioria das espécies de sagüis foi cons­

tatado um mecanismo que inibe a ovula­

ção em fêmeas subordinadas ,  enquanto 

na presença da dominante . Ainda pouco 

conhecido, esse mecanismo parece fun­

cionar à base de sinalizadores químicos 

( feromônios) liberados pela fêmea do­

minante e reforçados por seu compor­

tamento , Em cativeiro ,  fêmeas subordi­

nadas levadas para outra ga iola recome­

çam seu ciclo reprodutivo quase ime­

diatamente .  

São claras as vantagens do s istema 

para a fêmea reprodutiva , mas por que 

os adultos não-reprodutivos perma­

necem no grupo? Na grande ma ioria dos 

casos , a resposta é simples: não têm para 

onde ir ,  ou sej a ,  a população está no 

l imite da capacidade do ambiente . Como 

todo macaco, os sagü is, eminentemente 

sociais ,  dependem em grande parte dos 

benefícios oferecidos pela vida em gru­

po, principalmente o acesso a recursos 

a l imentares e a proteção contra preda­

dores . Mesmo sem oportunidades para 

reproduz ir ,  a melhor opção para o sagü i  

não-reprodutivo é quase sempre ficar 

onde está , evitando a rriscadas migra­

ções. Filhotes maduros ou outros indi­

víduos ligados aos reprodutores teriam 

sua permanência no grupo reforçada -

segundo a teoria de seleção de pa ren­

tesco - ao a judar a cria r fi lhores que 

carregam muitos dos seus próprios ge­

nes para a geração seguinte , 

Ta is vantagens, porém, não el iminam 

tota lmente a dispersão de filhotes ma­

duros e as migrações entre grupos. Na 

verdade, estas são essenciais ,  porque o 

grupo não pode crescer indefinidamen­

te, e porque, eventua lmente , os únicos 

parceiros reprodutivos disponíveis se­

rão parentes próximos . Tudo ind ica que 

um grupo de seis a 12 indivíduos seja o 

tamanho ideal ,  mas é possível encontrar 

grupos com mais de 1 5  ind ivíduos. Na 
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maioria das populações , mi­

grações são mais raras do que 

nascimentos, e em geral estão 

associadas a mudan­

ças no status repro­

dutivo de membros 

de grupos estabele­

c idos . 

Assim, aparentemente, a uni-

dade social básica dos sagüis seria um 

grupo de até 15 indivíduos, normalmen­

te com dois ou mais adultos de cada 

sexo e apenas uma fêmea reprodutiva , 

O sistema básico de acasalamento parece 

ser a monogamia (o que é apoiado pela 

falta de diferenças de tamanho e apa­

rência entre os sexos) , com tendência 

para a poliandria, dependendo das c ir­

cunstâncias .  

Estudos recentes, entretanto, revela­

ram padrões inesperados. Duas fêmeas 

reprodutivas foram observadas por Les­

l ie D igby e Cláudio Barreto em grupos 

de C. jacchus do Rio Grande do Norte, 

por Kátia Corrêa e Paulo Coutinho em 

um grupo de Callithrix aurita da Serra 

do Mar (em São Paulo) e por Jim D ietz e 

Andy Baker em grupos de Leontopithe­
cus rosa/ia· (figura 6) de Poço das Antas 

(no Rio de Janeiro) . Evidência indireta 

da presença de duas fêmeas reprodutivas 

no mesmo grupo também surgiram em 

outros estudos de Callithrix e Saguinus. 
Além de monogamia e pol iandria ,  

portanto, entre os sagüis também ocorre 

poliginia (e, potencialmente, poliginan­

dria ) .  Essa poliginia é incomum por en­

volver apenas duas fêmeas adultas, com 

o grupo apresentando ainda, em muitos 

casos, fêmeas não-reprodutivas . Isso 

indica um funcionamento modificado 

do mecan ismo que inibe a ovulação. 

Situação semelhante ocorre em gru­

pos em cativeiro, nos quais a segunda 

fêmea reprodutiva é sempre filha da 

primeira . Supõe-se que as duplas de 

fêmeas observadas na natureza também 

tenham a lto grau de parentesco, ou co­

mo mãe e filha ou como i rmãs. Do ponto 

de vista teórico, isso implicaria ganhos 

Figura 6.  Mico-leão da 
espécie Leontopithecus rosa/ia, 
que vive em Poço das Antas 

(Rio de Janeiro) . 

de aptidão abran­

gentes ,  que per­

mitiriam à fêmea do­

minante 'deixar' a su­

bordinada reproduzir. 

Mas não está claro se a 

fêmea dominante con­

trola o mecanismo de ini­

bição de ovulação, como faz isso ou por 

que tal situação existe em alguns grupos 

e não em outros . De qualquer forma, a 

competição a inda é alta ,  já que o sucesso 

reprodutivo das fêmeas subordinadas é 

sempre menor que o da dominante . 

Forma s inistra de eliminar a compe­

tição foi registrada em C. jacchus. Fê­

meas dominantes dessa espécie têm si­

do observadas atacando, matando e até 

canibalizando filhotes da fêmea subor­

dinada nascidos na mesma época que 

sua própria prole .  O infanticídio existe 

em outros primatas não-humanos, in­

clusive do gênero Alouatta, mas quase 

nunca como comportamento de fêmeas 

e nem entre animais aparentados , como 

parece ser o caso de C. jacchus. 
Os padrões de acasalamento dos sa­

güis englobam toda a gama de formas 

encontradas entre os símios . Tal varia­

bi lidade reflete a flexibilidade ecológica 

desses macacos, embora os dados atua is 

não sejam suficientes para definir pos­

síveis padrões básicos . Ainda assim, as 

características ecológicas de dois gêne-
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ros ( Callithrix e Cebuella) trazem al­
gumas informações valiosas. 

Habi l idade 'extrativista' 
A especialização alimentar dos sagüis 
dos gêneros Callithrix e Cebuella ( ver 
'Comedores de gomas') tem uma série 
de implicações, afetando desde sua 
ecologia até sua organização social. 

A habilidade de provocar a produção 
regular de gomas vegetais dá a esses 
sagüis uma base de recursos estável, 
inexistente para qualquer outro primara, 
exceto o homem agricultor. Outros ha­
bitantes de florestas neotropicais, com 
dieta à base de frutos, enfrentam sérias 
flutuações ao longo do ano e, freqüen­
temente, escassez sazonal bastante pre­
judicial. Essa sazonalidade, ligada prin­
cipalmente à precipitação, é caracterís­
tica de toda floresta tropical, mesmo em 
regiões equatoriais , como a Amazônia. 

Na Amazônia ocidental , por exem­
plo, a falta de frutos no auge da estação 
seca traz sérios problemas para alguns 
sagüis do gênero Saguinus (figura 7), 
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cuja base alimentar passa a ser néctar, 
recurso mais adequado a pequenos 
morcegos e beija-flores do que a maca­
cos. Na mesma região, o leãozinho po­
deria tirar proveito da relativa abundância 
de néctar nessa época, mas não há 
mudança notável em sua ecologia ali­
mentar. Como com todo sagüi gomívo­
ro, o leãozinho compensa a falta de fru­
tos através da exploração de gomas. 

A estabilidade da base alimentar re­
flete-se em diversas variáveis, inclusive 
no potencial da sobrevivência no cerra­
do e na caatinga, domínio de apenas um 
gênero, Callithrix. Comparados aos de­
mais gêneros, os sagüis gomívoros for­
mam grupos maiores na natureza, têm 
maiores taxas reprodutivas e densidades 
populacionais mais altas: os valores má­
ximos para Callithrix são cerca de 1 O 
vezes maiores que os registrados para 
Saguinus do mesmo tamanho corporal. 

O padrão normal de nascimentos em 
Callithrix e Cebuella é de dois por ano, 
enquanto na maioria, mas não em todas 
as populações dos outros gêneros, o 

padrão é de um por ano. Essa 
diferença parece estar ligada 
à disponibilidade de recur­
sos . Em cativeiro, onde os re­
cursos são sempre fartos (em 
comparação com a natureza) , 
todas as espécies conseguem 
reproduzir duas vezes por 
ano. Sagüis gomívoros, no 
entanto, mantêm elevada taxa 
de reprodução mesmo em 
ambientes nos quais as outras 
espécies mal conseguiriam 
sobreviver. 

A maior estabilidade de 
recursos leva também à maior 
estabilidade do grupo social, 
apesar de mais numeroso, e à 
maior tolerância entre seus 
integrantes. Migrações entre 
grupos são relativamente ra­
ras, em comparação com ou­
tros sagüis, e comportamen­
tos agressivos são observa-

dos raramente, como em um grupo de 
Callithrix flaviceps estudado em Minas 
Gerais. Tais atitudes não ocorreram 
mesmo na época em que quatro adultos 
deixaram o grupo, ao contrário do que 
acontece com vários outros símios, entre 
os quais as emigrações são em geral 
estimuladas por pressões e até agressão 
dos residentes. 

Fato interessante observado nesse 
mesmo grupo de C. flaviceps foi a pas­
sagem da posição de fêmea reprodutiva 
da mãe para uma filha de três anos. 
Mesmo não reproduzindo mais (possi­
velmente por ter chegado ao equivalen­
te da menopausa) , a primeira fêmea 
permaneceu no grupo como ajudante, 
contribuindo na criação de seus netos . 
Como os demais ajudantes-parentes da 
segunda fêmea, a primeira estava ga­
rantindo a transmissão de seus genes às 
gerações seguintes. 

Situações semelhantes já foram obser­
vadas em grupos de outras espécies do 
gênero, e é provável que a presença da 
segunda fêmea reprodutiva também seja, 
em alguns casos, uma forma de transição 
desse tipo. 

Como 'extrativistas' , os sagüis gomí­
voros garantem mesa relativamente farta 
o ano todo. Disso resultam altas taxas 
reprodutivas e elevadas densidades po­
pulacionais, além de grandes grupos 
estáveis - verdadeiras famílias estendi­
das -, englobando três gerações. 

Modelos para o homem? 
Até que ponto, então, podemos compa­
rar o comportamento de sagüis e homi­
nídeos? Não há qualquer ligação direta 
entre os dois grupos, já que pelo menos 
20 milhões de anos e dois mil quilôme­
tros de oceano separam suas linhagens . 
Mas ambos são primatas antropóides e 
dividem um conjunto de adaptações 
que incluem um cérebro relativamente 
grande e comportamento social bem 
definido. 

Outra característica fundamental de 
ambos os grupos é a flexibilidade eco-
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As gamas vegeta i s ,  p roduz idas por p lantas len hosas de mu itas famí l i as ,  em parti cu l a r  Le­
gum i nosae (espec ia l mente acácias e angicos) e Anacard iaceae (como o caj ue i ro) fazem parte 
da d ieta de vár ios p ri matas ,  i nc l u i ndo o homem .  Como seus equ iva lentes não-comestíve is  
( l átex e (es inas ) ,  as gomas são líq u idos v i scosos p roduz idos por gl ându las  associadas à 
camada vascu l a r  s ituada logo abaixo da casca. Func ionam como coagu ladores : q uando·  a 
casca é dan if icada ,  são expe l i dos no b u raco, endu recem em contato com o ar e formam um  
se l o  p rotetor .  

Quase todos os sagü is  comem gomas,  em ma ior  ou meno r  quant idade , mas há uma  
d ife rença fundamental entre os do i s  géneros de meno r  tamanho corpora l ,  Callithrix e 
Cebuella, e os dema is .  Gomívoros por exce lênc ia ,  esses do is  géneros exi bem espec ia l izações 
morfo lógicas e comportamenta is  i nexi stentes nos dema is .  A mais vi síve l é a adaptação dos 
dentes para a escavação da casca de á rvores gomíferas .  Os i nc is ivos de Callithrix e Cebuella 
são a long_ados e i nc l i nados para a frente , formando , com os can inos adaptados , um c i nzel 
afi ado,  capaz de perfu rar a casca da ma ioria  das p lantas gomíferas.  

Os padrões de comportamento associados à exp loração de gomas são complexos , 
espec ia lmente porque as p lantas as expelem lentamente . O sagü i p rec isa escavar hoje para 
comer amanhã ,  e não pode esperar mu ito , porque a goma endu rece dema is  e seus n utr ientes 
degradam-se . I sso imp l ica várias hab i l idades cogn it ivas .  O traba lho técn i co da escavação também exige períc ia ,  já que existem d ife renças 
fundamenta is na  casca e na  fo rma de expe l i r  a goma de uma p lanta para outra , o que se reflete na  fo rma,  q uant idade,  p rofu nd i dade e 
l oca l ização dos bu racos escavados (figu ra 8) .  A lém d i sso , a escavação é fe ita de fo rma a m i n im izar  os efe itos p rej ud i c i a i s  para as p l antas. 
Os sagü is prati cam ainda a exp loração rotativa , a lte rnando o uso i ntens ivo e o 'descanso ' ,  b que favorece a recu peração da casca e 
presumive lmente contri bu i  para a p rodut iv idade da p lanta a longo prazo . 

Menos vi síve l ,  mas também i mportante , é a adaptação do trato d igestivo de Callithrix e Cebuella à d igestão efic iente dos carboid ratos 
p resentes rias gomas - po l issacarídeos , estrutu ra lmente seme lhantes à ce l u lose,  que exigem fe rmentação bacter i ana .  Em comu m  com a lguns 
folívo ros ,  como a anta ( Tapirus terrestris) ,  os sagü is  gomívoros têm uma câmara de fermentação,  um  ceco a longado e compart imentado ,  na  
parte poster ior  do trato d igestivo . 

lógica, desenvolvida em habitats relati­
vamente pouco previsíveis (no caso dos 
hominídeos, as savanas africanas). Exis­
te também uma grande flexibilidade no 
comportamento social, especialmente 
no sistema de acasalamento (a polian­
dria ocorre em algumas sociedades hu­
manas). O controle da reprodução, atra­
vés até de infanticídio, e o desenvol­
vimento de um complexo sistema de 
cuidado parental também são caracterís­
ticas das duas linhagens. 

Nos dois casos, a introdução de 'tec­
nologia' (no caso dos sagüis, a habilidade 
de induzir a produção de gomas) permi­
tiu que os bandos ancestrais de caça­
dores-coletores se assentassem, desen­
volvessem organização social mais com­
plexa - as famílias estendidas - e che-
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gassem a densidades populacionais al­
tíssimas . 

Diferença expressiva entre as duas 
linhagens é a relativa falta de agressão 
entre os sagüis, geralmente pacíficos. 
Esses macacos são territoriais, mas a 
grande maioria das disputas é ritualizada, 
com grupos vizinhos mantendo distân­
cia entre si através de vocalizações es­
pecíficas, raramente chegando a um 
confronto direto, e nunca a ponto de 
causar ferimentos fatais. Nesse caso, 
pode-se dizer que seria bom os humanos 
tomarem os sagüis como modelo. 

Talvez a lição mais importante ofe­
recida pelos sagüis seja a de ressaltar 
que o Homo sapiens, como disse Robert 
Foley, é "apenas mais uma espécie única", 
ou seja, um antropóide típico com 

algumas características peculiares . Qual 
teria sido o resultado, por exemplo, se as 
especializações dos sagüis gomívoros 
tivessem sido das mãos e não dos dentes? 
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STA É A H I STÓRIA DE U M  POVO INDÍGENA QUE QUASE FOI 

EXTINTO. AO SEREM DESCOBERTOS PELOS BRANCOS, HÁ 

POUCO MENOS DE 30 ANOS, OS PANARÁ RECUSARAM O 

CONTACTO E EMBRENHARAM-SE NA FLORESTA. DURANTE 

M UITO TEMPO PERMANECERAM ARREDIOS, RES I STINDO- ÀS 

TENTATIVAS DE APROXI MAÇÃO. EM 1 973, AO RECOLHEREM 

PRESENTES COM QUE OS I NDIGENISTAS QUERIAM PROVAR 

S UA S  I NTENÇÕES PAC Í F ICAS , FORAM CONTAG IADOS E 

DIZIMADOS POR EPIDEMIAS. OS SOBREVIVENTES ACEITARAM, 

ENTÃO, O CONTACTO. O QUE ACONTECEU DEPOIS PARECE TER 

CON F I R MADO A AFIRMAÇÃO DOS ANCIÃOS DE Q U E  OS 

BRANCOS, SIM, É QUE SÃO "SELVAGENS". QUASE REDUZIDOS 

À MENDICÃNCIA, FORAM TRANSFERIDOS PARA O PARQUE DO 

XINGU, ONDE N UNCA SE ADAPTARAM. MESMO ASS I M ,  A 

POPULAÇÃO JOVEM AUMENTOU E A LEMBRANÇA DA TERRA 

TRADICIONAL MANTEVE-SE VIVA. POR ISSO, HÁ POUCO MAIS 

DE CI NCO ANOS, TOMARAM UMA DECI SÃO H I STÓRICA:  

COMEÇARAM A IDENTIFICAR OS LUGARES DE SUAS ANTIGAS 

ALDEIAS E A VOLTAR.  HOJE, UM PR I MEIRO GRUPO JÁ SE 

INSTALOU ALI E A DELI M ITAÇÃO DA RESERVA ESTÁ EM 

ANDAMENTO. A PERSISTÊNCIA DOS PANARÁ LHES PERMITIU 

COMPLETAR O CICLO: DE VÍTIMAS DA INVASÃO DOS BRANCOS 

A PROTAGONISTAS DA RECRIAÇÃO DE SUA PRÓPRIA CULTURA 

E SOCIEDADE. A PROEZA FOI POSSÍVEL, EM GRANDE PARTE, 

PORQUE A CONSTITUIÇÃO GARANTIU O DIREITO I NDÍGENA À 

TERRA. ESSE DIREITO ESTÁ AGORA AMEAÇADO POR RECENTE 

DECRETO GOVERNAMENTAL, QUE PERM ITE A CONTESTAÇÃO 

DE DEMARCAÇÕES JÁ REALIZADAS. SERÁ QUE A SAGA DOS 

PANARÁ NÃO TERÁ FIM? 

No final da década de 60 , o contacto 
com os índios Panará - ou Krenakorore, 
como eram conhecidos - tornou-se um 
drama nacional no Brasi l .  Diz ia-se que 
eram índios gigantes, valentes e esquivos. 
Quando a exped ição ele contacto, che­
fiada por C láudio e Orlando Villas Boas, 
aproximou-se de suas aldeias, com pe­
quena d ianteira sobre os engenheiros 
que estavam abrindo a estrada Cuiabá­
Santarém, eles fugiram. Depois de con­
tactados, foram devastados por doen­
ças que não conheciam e reduzidos à 
mendicância ao l ado da nova estrada 
que cortou seu território trad icional . Em 
fevereiro ele 1 975 , menos de dois a nos 
depois cio contacto oficial, 79 sobrev i­
ventes desmoral izados foram transferi­
dos para o Parque Nacional c io Xingu. 

Agora, mais de 20 anos depois, com 
a maior parte de seu território invadido 
pela mineração de ouro, cri;::i çào ele ga­
do e madeireiras, os Panará voltaram à 
floresta remanescente ele sua terra an­
cestral, na bacia do alto Rio I riri , loca­
lizada ao norte do Mato Grosso e ;::io sul 
cio Pará. Nos ú ltimos quatro anos, o 
grupo estudou seu território, identificou 
uma área de 490 mil hectares ainda de­
socupada e com florestas, restabeleceu 
a ocupação permanente ela região e 
abriu um processo na Justiça federal pe­
dindo inden ização por perdas e danos 
decorrentes elo contacto e ela transfe­
rência, bem como a demarcação ela terra 
remanescente. Em dezembro de 1994, a 
Funai identificou a área, dando início ao 
processo ele reconhecimento oficial . 

A história recente dos Pan::irá , para­
digmática de processos ainda maiores 
em curso entre os povos indígenas do 
Bras i l  - processos de perda demográfi­
ca e recuperação, de reafirmação étnica 
e cultural, de rein tegração territorial. A 
história dos Panará ilustra tendências 
comuns a esses povos e também contri­
bui para um importante progresso na 
antropologia . 
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Ouem são os 
Pànará? 
Quando os Panará foram contactados, 
no Rio Peixoto de Azevedo, em janeiro 
de 1973, os jornais os descreveram como 
índios isolados, remanescentes da Idade 
da Pedra. Grande parte dos antropólogos 
da época via grupos semelhantes aos 
Panará mais ou menos do mesmo modo: 
como sociedades 'de subsistência ' ,  cuja 
cultura e sociedade seriam melhor en­
tendidas como uma antiga adaptação a 
circunstâncias ecológicas particulares. 
Alguns estudiosos pensavam que as so­
ciedades, culturas e economias das so­
ciedades contemporâneas da Amazônia 
eram as mesmas dos grupos do período 

pré-colombiano e assim poderiam servir 
de base para explicações gerais sobre as 
sociedades indígenas, como adaptações 
aos ecossistemas amazônicos. 

A história recente e a pesquisa etno­
histórica demonstraram, ao contrário, 
que a atual disposição e as circunstân­
cias das sociedades indígenas resulta­
ram de sua experiência histórica de con­
tacto com a sociedade circundante, bem 
como de sua dinâmica interna , social e 
histórica . Os Panará são um caso típico. 

"Nunca os tinha visto, mas meu avô 
me contou: 'Os brancos são 
muito maus. Eles mataram muitos 
dos nossos com espingardas. 
Se vierem à aldeia, mate-os 

com a borduna, eles são muito 
perigosos ' "  
AKE p A N A R A , E N T R E V I S T A D O  

E M  N O V E M B R O  D E  1 99 1  
N O  P A R Q U E  D O  X l NG U .  

A maioria dos Panará que a expedi­
ção dos Villas Boas encontrou ao chegar 
ao Rio Peixoto de Azevedo nunca tinha 
visto um branco. Mas guardava a memó­
ria de pelo menos 200 anos de guerra 
contra os portugueses. As nove aldeias 
dos Panará existentes em 1967 naquele 
rio e no alto Iriri, somando entre 350 e 
600 pessoas, eram na verdade postos avan­
çados de um povo muito mais numero­
so, bem conhecido dos cronistas dos sécu­
los XVIII e XIX. T1:adições orais dos Pana-

A saga · dos dios gigantes 

Cachimbo• 
� 

Pará 

.,_ ,.. -.,. _-, -= - ::: . �- .,. _;;.:: · TtJrritórlo. tt@dlclo�al 
� · ·-- · ·- - - - -- · -· · - · -

Parque indígena 
do Xíngu 

f?arque indígena 
do Xíngu 

Até 1972: à esquerda, o território tradicional Panará 1972-1975: A estrada Cuiabá-Santarém corta o 
e, à direita/o Parque do Xingu. território Panará. O Xingu ganha a área de Jarina. 
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rá relatam que eles vieram do Leste, de 
uma região de savanas, onde lutaram con­
tra os brancos, que tinham armas de fo­
go. A pesquisa lingüística e etno-históri­
ca mostra agora que os Panará são descen­
dentes cios Kaya pó do Sul, que nos sé­
culos XVII ,  XVII I  e XIX ocuparam um 
vasto território entre o Triângulo Mineiro, 
o oeste de São Paulo, Mato Grosso do 
Sul, Goi?S e o sul do Mato Grosso. 

Várias bandeiras foram enviadas con­
tra eles, sendo a mais importante a de 
Antonio Pires de Campos, que mobi l izou 
índios Bororo contra os Panará e, diz-se, 
levou 1 .000 Kayapó para Cuiabá como 
escravos. No monumental Handbook qf 
Sou th A merican lndians ( Sunza dos Ín­
dios Sul-Americanos), publicado em 1948, 

os Kayapó do Sul eram dados como ex­
tintos desde a virada do século. 

Na realidade, os Panará dos rios Pei­
xoto e Iriri são descendentes do grupo 
mais ocidental dos Kayapó do Sul , que 
recusou o contacto pacífico e o assenta­
mento, e retirou-se no final do século 
XIX ou i nício do século XX para a região 
na qual o 'primeiro contacto' ocorreu no 
final da década de 60. A etno-história 
tanto dos Kayapó do Norte (um grupo 
diferente, mas pertencente à mesma sub­
família lingüística Jê do Norte) quanto 
elos Panará atesta que estes habitavam 
as bacias do Iriri e do Peixoto por volta 
de 1920, quando sua guerra com os 
Kayapó - uma lembrança viva para os 
dois  grupos - começou. 

As tentativas de explicar as formas 
culturais dos Panará (algumas das quais 
remontam a meados do século XIX em 
assentamentos em Goiás, como a corrida 
de toras e certas práticas curativas) como 
'adaptações' ao ecossistema florestal das 
bacias do Peixoto e do Iriri seriam, então, 
fúteis. As tentativas de retirar informa­
ções sobre as populações pré-colombia­
nas das práticas de subsistência dos Pana­
rá são igualmente equivocadas. No final 
dos anos 60, os Panará estavam muito 
bem 'adaptados' ao ecossistema da flores­
ta tropical dos rios Peixoto e Iriri, prati­
cando uma agricultura diversificada, com 
rica elaboração simbólica, como as roças 
traçadas geometricamente e locais fixos 
para determinados cultivos, a lém da pes-

Parque indígena 
do Xíngu 

eridos de avião para o 
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1. Posto D i a uarum 
2.  A lde ia  Prepor i  
3 .  Aldeia Kretire 
4. Posto D i a u arum 
5. A lde ia  S uyá 
6. 1 ª a lde ia  Pana rá 
7. 2ª a lde ia  Pana rá 
8. 3ª a lde ia  Pan ará 

Parque indígena 
do Xíngu 

À 
5 

Parque indígena 
do Xíngu 

1975- 199 1 :  No Parque do Xingu, os Panará tentam se 1 99 1 - 1 994: Os Panará, finalmente, retornam à uma 
adaptar a diferentes aldeias, sem êxito. área situada ao norte de seu território tradicional. 

29 



ca, <la caça e <la coleta de grande varieda­
de ele frutos silvestres. De acordo com os 
relatos elos Panará mais velhos, criados 
naquela  região, sua tecnologia simples -
machados ele pedra, arcos e flechas, 
bordunas, peças de cestaria, cerâmica 
rudimentar -, que não incluía canoas, 
proporcionava-lhes abundantes meios ele 
subsistência. Mas na década ele 60 não 
fazia ainda 1 00 anos que e les viviam al i .  

Entretanto, os registros h istóricos dei­
xam c laro que os Panará de 60 não eram 
vít imas passivas e.lo processo de coloni­
zação e conquista, nem estavam su je i tos 
a uma adaptação de subsistência infle­
x ível. Ao contrário, rejei tavam ativamen­
te o assentamento e a assimi lação, e se 
ajustaram rápida e efet ivamente a um 
meio ambiente profundamente diverso 
para garant i r  a sua independência. A 
sociedade e a cultura panará demons­
tram igualmente essa qualidade d inâ­
mica: os elementos cio novo ecossiste­
ma e.la floresta tropical ( e  a economia 
que os Panará conceberam para poder 
viver ali) se i ntegraram claramente ao 
seu ritual e à sua cosmologia, bem corno 
ao processo ele sua transforn1ação . A 
castanha-clo-pará, por exemplo, que não 
existe na savana, é uma referência sim­
bólica chave nos mitos Panará . assim 

3 0  

como no ciclo ritual . 
Por ou tro lado, a lembrança e.los 200 

anos c.le guerra que lev;1 ram os Panará de 
São Paulo para o norte cio Mato Grosso 
viria a ter u ma influêncü1  c l <:'cisiva p,. i ra 
sua compreensão do contacto com as 
expedições dos Villas Bo;:is e da tragéd ia 
que se seguiu a elas. 

Novo 'primeiro 
contacto' 
Os Panará provavelmente se estabele­
ceram nos rios Peixoto e Ir iri porque era 
uma região isolada e rica em recursos 
naturais .  Quando os mais velhos contam 
as suas vidas, invariavelmente i ncluem 
narr� 1 t ivas c.le longa s expedições para 
visitar parentes, fugi r  c.le confl i tos internos 
ou fundar novas aldeias , antes da chega­
da dos Vi l las Boas. Os homens contam 
que, ::io chegarem a um novo local , pro­
curavam na floresta sinais de inimigos. 
Depois de se assegurarem de que não 
havia inimigos nem t rilhas de inimigos 
nas prox irn icbdes, eles acampavam e 
plantavam suas roças. 

Em 1 967, Jois acontecimentos pres­
sagiaram o fim ela autonnmia �los Pana­
rá . Primei ro ,  os Kay:ipó até.1 caram a al deia 

As típicas 
roças 
circulares 
onde os 
Panará 
praticavam 
agricultura 
diversificada, 
no final dos 
anos 60. 

panará mais setentrional , Sonkenasan, 
m bacia do lri ri, pela primei ra vez 
mun idos ele grande quantidade ele ar-
1 1l é lS e mun ição. Embora os Panará e os 
Kayapó tenham lutado uns contra os 
outros durante tocla uma geração, esta 
quant idade de armas ele fogo t ransfor­
mou o combate em um massacre . Pelo 
menos 26 Panará foram mortos e a aldeia 
foi queimada. Os sobreviventes fugiram 
para outra ,dde ia, e quando consegui­
ram formar um grupo guerrei ro para se 
vingar, os Kayapó tinham por sua vez 
fugiclo .  O i ncidente chamou a atenção 
dos i rmãos V i l las Boas, que nessa época 
dirigiam o Parque Nacional e.lo Xingu, e 
eles org,rn izar::im uma exped ição ele con­
tacto . Quando os primeiros aviões che­
garam às alde ias Panará e começaram 
a jogar l l lé lteriais ele troca - facas, facões, 
missangas -, iniciou-se entre os Panará 
um debate que se prolongaria por c inco 
anos: Será que os aviões ( e  depois a 
exped ição ) eram 'se lvagens'? Será que 
eles pretend i,1 1 11 matar os Panará, como 
a experiência h istúric:.1 levava a crer, ou 
os presentes eram uma prova ele i nten­
ções pacíficas? 

Os anciãos ( tap11tunara) ins ist i ram, 
contam os chefes atuais, como Ake e 
Teseya, que os brancos eram maus e 
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perigosos, e aconselha ram atacá-los ou 

fugir, enquanto os jovens (pientwara) 
afirmaram que os presentes deixados 

pela expedição mostravam propósito ele 

paz, opinando a favor ele apanhá-los e 

ele fazer contacto com a expedição. 

De 1967 a 1 973, a posição elos anc iãos 

preva leceu . A prirneira expedição termi­

nou em 1 969, quando os recur sos foram 

cortados ,  e uma segunda só foi in ic iada 

em 1 972 ,  quando urna equ ipe e le son­

dagem traçava a estrada Cu iabá-Santa­

rém .  Os Panará ,  que já haviam abando­

nado suas aldeias situadas ma is a leste , 

retiraram-se para o su l  antes e.la chegada 

e.la expedição, que  pa rt iu  da base aérea 

de Cachimbo. Com o sucessivo aba ndo­

no de a ldeias e roças ,  um número ma ior 

de índ ios concentrou-se nas a lde ias  

restantes. Quando os Vi l las  Boas a lcan­

çaram o Rio Peixoto de Azevedo, os 

Pam1 rá . depois de recolher os presentes 

no posto avançado e.la expedição, at r;:i ­

vessararn o rio e ocupara m a a ldeia ele 

Yopuyepaw. A primeira epidemia aba­

teu-os al i .  Tantos foram os que morreram 

e tão debil i tados ficaram os sobrev iven­

tes que nem conseguiram enterrar os 

mortos: os abutres os comeram.  Depois 

de se recuperarem, os sobreviventes 

volta ram ao Rio Peixoto e a ceita ram o 

conta cto. 

Em 1 974, a estrada estava aberta . Os 

Panará ,  fascinados pelo tráfego na es­

trada ,  perturbaram os esforços ela Funai  

para imped ir  que se misturassem com os 

engenheiros cio Exército e com os cami­

nhoneiros. As mortes decorrentes dessa 

proximidade provoca ram acusações ele 

feit içaria ,  pois essa era a expl i cação tra ­

dic iona l  pa ra as doenças graves. Pelo 

menos 1 76 Panará morreram ele cloen-

ps epidêm icas entre 1 973 e 1 975 ,  quan­

do os 79 sobreviventes foram tra nsferi­

dos pela Funai pa ra o P;. irque Naciona l  

do Xingu . O Rio Peixoto ele Azevedo foi 

aberto à m ineração de ouro e, logo 

depois. à 'olonização, e a pequena á rea 

reservacb p:1 ra os índios durn nte o con -· 

lacto foi transferida ao Incra , para refor­

ma agrári a .  

A diáspora 

Os Panará chegaram ao Xingu doentes, 

desmora l izados e desorientados. O grupo 

foi insta lado em uma a ldeia Kayabi ,  onde 

vários outros ainda morreram nos primei­

ros meses . Os Panará começaram a fa lar 

em voltar para sua terra, em vez d isso, 

foram transferidos para � 1 aldeia Kayapó de 

Kretire e ficaram à mercê de seus in im igos 

Nos primeiros contactos ,  os anciãos viam os brancos como maus e perigoso 

Para eles, a alternativa era atacá-los ou fugir. Já os jovens acreditavam que o 

presentes deixados pela expedição mostravam propósito de paz . 
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A luta dos Xavante para 
recuperar suas terras 

lara Ferraz 

Centro de Trabalho lndigenista (SP) 

púmeras mortes , acusações de feitiçaria e asilo em outras aldeias marcaram 
os quase 30 anos que os Akwe-Xavante orientais estiveram afastados de seu 
território original, nas proximidades de São Félix do Araguaia ( MT). Em 1 966, 
para permitir a instalação da Fazenda Suiá-Missu, com aval do Serviço de 
Proteção aos Índios , eles foram levados em aviões da FAB para a Missão 
Salesiana de São Marcos, a 400 km de distância. Hoje, os componentes do 
grupo - cerca de 400, confinados no extremo-sul da Área Indígena Pimentel 
Barbosa, em Canarana (MT) - preparam-se para retomar à antiga área (1 68 
mil hectares) , reconhecida oficialmente em setembro de 1 993 como Terra 
Indígena M arâiwatsede. 

Com o apoio de organizações não-governamentais italianas e brasileiras , 
a Funai promoveu , a partir de 1990, negociações entre o grupo chefiado por 
Damião Pari'dzané e a Agip Petroli, empresa multinacional propr:ietária 
( desde o final dos anos 70) da Liquifarm Agropecuária-Fazenda Suiá-Missu 
S.A. Em junho de 1992, durante a Conferência Mundial do Meio Ambiente 
( ECO-92) no Rio de Janeiro, enquanto o presidente da ENI ( controladora da 
Agip Petroli) anunciava à imprensa internacional que "a Suiá-Missu seria 
restituída a seus legítimos donos" ,  políticos locais e fazendeiros vizinhos, 
contrários ao retorno pacífico dos Xavante, patrocinaram a invasão da terra 
indígena. 

Inúmeras famílias de trabalhadores rurais e prepostos de fazendeiros 
ocuparam extensas porções com desmatamentos e queimadas para a 
formação de pastagens. Usando violência, chegaram a impedir o início dos 
serviços topográficos de demarcação da terra indígena no início de 1 995. Por 
pressão de políticos regionais , os posseiros moveram ação judicial para 
permanecer na área. No entanto, decisão da Justiça federal em Mato Grosso, 
em maio de 1 995 , favorável aos Akwe-Xavante, determinou a demarcação da 
Terra Indígena Marâiwatsede e o reassentamento dos posseiros. 

As ameaças sofridas e a ausência de medidas efetivas para o cumprimento 
das decisões judiciais levaram os Xavante de Marâiwatsede a ingressar, em 
agosto de 1 995 , com representação junto ao Ministério Público federal contra 
os órgãos governamentais responsáveis , tentando fazer valer os seus direitos 
e garantir o retorno às suas terras em condições seguras. s  

tradicionais. Antes de terminar o ano, mais 
10  haviam morrido, e novas doenças 
continuaram a aparecer. O antropólogo 
inglês Richard Heelas, que viveu com os 
Panará nesse período, descreveu-os co­
mo "cadáveres ambulantes". Eles foram 
novamente transferidos (algumas mu-

lheres e crianças foram constrangidas a 
permanecer com os Kayapó) e fixados 
entre os Suyá. Num clima menos opressi­
vo, novos líderes emergiram e começaram 
a mobilizar os companheiros para dan­
ças e cantos tradicionais. 

Desde que os Panará fundaram sua 
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primeira própria aldeia no Xingu, em 
1977, sua população começou a auh1en­
tar e teve início um processo gradual de 
reconstrução de sua sociedade e cultu­
ra. Quando realizei trabalho de campo 
com os Panará, entre 1980 e 1983 , eles 
descreveram sua aldeia tradicional co­
mo tendo a Casa dos Homens no centro 
da praça, no meio do círculo formado 
pelas casas de famílias extensas, agrupa­
das em quatro clãs, com locais fixos den­
tro desse círculo. Os Panará disseram 
que quando houvesse um número maior 
de meninos, eles construiriam a Casa 
dos Homens (tradicionalmente o local 
de residência dos pré-adolescentes e 
dos rapazes solteiros). Em 1991 , quando 
voltei ao Xingu, eles haviam construí­
do, de fato, uma Casa dos Homens. 

Nos seus 20 anos no Xingu, os Panará 
se adaptaram efetivamente a um novo 
ecossistema e adotaram uma nova tec­
nologia: aprenderam a construir canoas 
( fundamentais nessa região) ,  a pescar 
com anzol e linha, a caçar com espin­
garda, e adotaram novos cultivares de 
outros grupos da região. Agora eles so­
mam cerca de 160 indivíduos , com pelo 
menos 60% da população abaixo dos 20 
anos e mais da metade abaixo dos 14. 
Eles recuperaram sua autonomia tanto 
quanto os outros 1 6  grupos indígenas 
que vivem hoje no Xingu. 

Mas os Panará nunca se acostuma­
ram a viver ali. Eles viveram em sete lu­
gares, numa busca permanente ele ter­
ras semelhantes àquelas da região do 
Peixoto e do Iriri. No seu modo de ver as 
coisas , a diferença entre essas terras e a 
que ocupam no Xingu é a mesma que 
existe entre riqueza e pobreza, e sua 
passagem para o Xingu é encarada como 
um processo de empobrecimento. 

Seu conceito sobre a terra também 
mudou na última década. Em 1 983 , quan­
do falavam de terra (kupa), eles se re­
feriam ao solo. Discutiam a região do 
Peixoto e do Iriri em termos de locais , 
aldeias, roças ou rios , mas não como 
alguma coisa que pudesse ter dono. Em 
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1991, já falavam em "terra dos Panará " 
(Panara nhô kupa) .  Tinham desenvol­
vido o sentido de que a terra era deles, 
de que tinham direitos sobre ela. 

A volta dos Panará 
"Onde vão viver todas essas 

crianças que estão crescendo e que 

vão ter seus filhos? Aqui neste 

pequeno pedaço da terra de outras 

pessoas onde estamos? Quando 

penso nas crianças fico triste. 

Como elas vão viver quando 

crescerem?" 

AKE P A N A R A ,  E M  E NT R E V I STA 

NO P A R Q U E  N A C I O N A L  DO XT N G U ,  

EM O UT U B R O  D E  1 99 1 .  

Por volta de 1990, os Panará viram 
que eram vítimas de seu próprio suces­
so. Com uma população crescente e 
uma vida cerimonial ativa, eles haviam 
se deslocado para o limite ocidental do 
Parque, no Rio Arra ias, onde encontra­
ram florestas que se pareciam com as 
de sua terra tradicional. A melhor área 
para a caça, entretanto, ficava fora do 
Parque, em terras particulares, onde os 
Panará passaram a caçar e a pescar. No 
mesmo ano, um grupo ele Panará matou 
um branco numa briga. Líderes como os 

Em 1975 , 

os 79 Panará 

sobreviventes 

foram 

transferidos 

para o Xingu, 

onde 

chegaram 

doentes, 

abatidos e 

desorientados . 

Em 1974, os 

Panará pediam 

presentes 

à beira da 

estrada . Esta 

aproximação 

causou muitas 

mortes por 

doenças . 

chefes Ake e Teseya, ficaram cada vez 
mais preocupados com o futuro do grupo. 

Com uma população jovem e que 
crescia rapidamente, eles ficaram es­
premidos entre o clesmatamento do lado 
de fora do Parque e os outros grupos 
dentro do Parque, que também cresciam 
e que já se haviam estabelecido há mui­
to tempo nas melhores terras. Mais uma 
vez, a atenção dos Panará foi atraída 
para seu antigo território. Procuraram a 
ajuda da Funai e de várias organizações 
não-governamentais atuantes no Xingu 
(que hoje constituem o I nstituto Socio­
ambienta l), bem como a minha ajuda, 
como o antropólogo que vivera mais 

tempo entre eles. 
Em novembro ele 1991, um grupo de 

seis homens Panará voltou pela primei­
ra vez a seu antigo território. Eles verifi­
caram os danos ecológicos causados 
por cerca de 20 anos de mineração ele 
ouro no Rio Peixoto de Azevedo, que 
trouxe consigo a colonização e cidacles­
acampamentos, surgidas ele um dia pa­
ra o outro. Seu território fora ocupado e 
estava rn uito clegra ela elo. Sobrevoa nclo 
a região, entretanto, descobriram que a 
bacia  do Iriri ainda estava desocupada e 
conservava suas florestas. A partir desse 
momento, começaram a formular um 
plano para voltar à área. 

Entre 1992 e 1994, grupos ele homens 
estiveram ali regularmente, para identi­
ficar os locais ele suas antigas aldeias, 
tomar conhecimento dos processos em 
curso na área e planejar sua reocupação. 
Em 1993 , eles chegaram a uma pista ele 
pouso perto da cabeceira do Iriri e ve­
rificaram que o suposto proprietário 
estava subdividindo uma área de terra 
do governo, sob controle do Incra, para 
venda - um processo ele fraude. Perce­
beram então que tinham ele agir depres­
sa para que a cabeceira do Iriri não 
sucumbisse à ocupação descontrolada 
que já havia devastado o Rio Peixoto. 

Durante a estação seca ele 1994, os 
Panará acharam um novo local para 
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estabelecer sua aldeia no Iriri, não muito 
distante da terra histórica que haviam 
identificado do avião, o Grande Lago 
(inkô tunsi), onde os Panará da aldeia 
Sonkenasan planejavam se estabelecer 
em 1 967, antes do ataque kayapó. Pu­
seram-se a trabalhar para construir a al­
deia, a roça e uma pista de pouso para 
facilitar o acesso aos serviços de saúde. 
Em agosto de 1 994, através de advoga­
dos do Núcleo de Direitos Indígenas, 
abriram dois processos na Justiça fede­
ral, em Brasília, pedindo indenização 
pelas perdas e danos sofridos (com o 
contacto e a transferência) e a demarca­
ção do que restava do seu território 
tradicional. 

Em outubro de 1 994, uma equipe da 
Funai e do Incra, chefiada pela antro­
póloga Ana Gita de Oliveira, identificou 
a área, verificando a presença dos Panará 
na aldeia e determinando a delimitação 
da área. Dois dias depois da partida da 
equipe da Funai, um grupo de homens 
armados apareceu na aldeia, alegando 
que haviam sido mandados pelo prefeito 
da cidade de Guarantã para falar com a 
equipe da Funai. Depois de uma discus-
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são tensa, eles partiram. 
Em dezembro de 1 994, o presidente 

da Funai publicou no Diário Oficial 
uma portaria reconhecendo os direitos 
dos Panará sobre uma área de 488 mil 
hectares (retificada em seguida para 
490 mil hectares) no norte do Mato 
Grosso e sul do Pará. A área revista 
ainda depende da assinatura do ministro 
da Justiça para que o processo de 
demarcação prossiga. 

Em outubro de 1 995, um grupo de 
famílias Panará transferiu-se para a no­
va aldeia, transportado em vôos suces­
sivos por um avião da Funai. Hoje, a 
pista de pouso está em operação, as 
roças crescem e cerca de 65 Panará vi­
vem ali. Estão empenhados em cons­
truir casas e plantar mais roças, de modo 
que o restante do grupo possa se reunir 
a eles. Os Panará estão cientes de que 
os limites de sua terra já foram invadi-
dos por madeireiros e que os grileiros 
constituem uma presença forte na extre­
midade sudoeste da área. Mas continuam 
convencidos de que seu futuro está na 
reocupação da terra e na defesa de seus 
recursos naturais contra a depredação. 

O futuro 
de uma ilusão 
Em pouco mais de 20 anos, os Panará 
completaram o ciclo: de paradigmáticas 
'vítimas do milagre do governo militar', à 
beira da extinção cultural e até mesmo 
física, a protagonistas de uma recriação 
bem-sucedida de sua própria cultura e 
sociedade. O processo de reintegração 
territorial foi a conseqüência disto: só 
reinventando a liderança tradicional e 
convencendo a si próprios de que ela 
seria adequada aos desafios da vida en­
tre outros povos e legítima diante do 
conhecimento tradicional (mitos, can­
tos, danças, organização do trabalho e 
sociabilidade), eles poderiam criar o con­
senso necessário para empreendê-la. 

A reconstrução da sociedade panará 
foi, em suma, a sua recriação, a sua 
transformação. Mas não pela primeira 
vez - o registro histórico dos Kayapó do 
Sul demonstra que os ancestrais dos 
atuais Panará empreenderam uma ex­
pedição épica, envolvendo uma mudança 
radical na adaptação ecológica da savana 
às florestas tropicais fechadas, e também 
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o reordenamento das categorias culturais. 
Mas esse processo de mudança, im­

pelido pela pressão da fronteira, também 
não foi único. Um exame comparativo 
mais longo das línguas e das culturas da 
família lingüística Jê do Norte mostra 
que por vários milhares de anos esses 
grupos, descendentes de fa lantes de 
uma só lingua, desenvolveram e 
elaboraram uma diversidade de línguas 
e de formas culturais e sociais - socie­
dades de homens , hierarquias de ida­
des, 'amizade formal' , relações jocosas e 
de evitação, parentesco, casamento e 
sistemas de nomes , complexos rituais -
que, embora distintas , guardam um ar 
de família umas com as outras , muito se­
melhantes à s  relações de palavras cog­
natas em línguas relacionadas entre si. 
Um exame ainda mais profundo do re­
gistro arqueológico mostra um proces­
so dinâmico de mudanças sociais , de­
mográficas e da tecnologia endógena, 
ocorrido em todo o Brasil a partir, talvez, 
de 12 mil anos atrás. 

Ainda é comum admitir que os índios 
do Brasil são uma raça em extinção, 
destinada a sucumbir diante da pressão 
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da tecnologia superior e a desaparecer na 
sociedade circundante. Por trás dessa 
idéia está a noção de cultura como algo 
estático e imóvel - como uma espécie de 
rol de lavanderia. Se um índio usa roupas, 
fala português ou planta arroz, então ele 
não é mais um índio 'de verdade'. 

No passado, a antropologia deu cré­
dito a tais suposições, ao tentar, por 
exemplo, explicar a organização social 
e cultural como adaptação, em um quadro 
temporal estático, a determinados ecos­
sistemas, ou ainda focalizando sua aten­
ção na reprodução das organizações so­
ciais indígenas, mas excluindo suas tra­
jetórias históricas e seu caráter dinâmi­
co. Como o exame da história recente e 
passada dos Panará demonstra, a cultu­
ra, mais do que uma lista de característi­
cas ou instituições, é melhor compre­
endida como a capacidade para a au­
tocriação ou reinvenção coletivas. Nesse 
contexto, o que é excepcional na dra­
mática história dos Panará é o fato de 
que ela não é excepcional. 

A maioria dos índios do Brasil passou, 
como os Panará, por uma sucessão de 
'primeiros contactos' ,  perda de popula-

Ake, o jovem 

líder Panará, 

que esteve à 

frente de todo 

movimento 

de retorno 

de seu povo 

ao território 

tradicional .  

A alegria de 

quem realizou 

uma façanha. 

ção por novas doenças, e deslocou-se ou 
foi removida de seus territórios tradicio­
nais. Muitos, como os grupos guaranis no 
Mato Grosso do Sul, voltaram às terras 
das quais haviam sido removidos. A po­
pulação indígena alcançou seu ponto 
mais baixo na década de 1970, e desde 
então vem aumentando. Em 1990, havia 
cerca de 235 mil índios no Brasil, enquan­
to hoje eles já são 270 mil. A população 
indígena no Brasil é, como os Panará , 
pequena porém crescente. 

A resistência desses povos e sua ca­
pacidade de auto-recriação, mesmo em 
circunstâncias extremamente adversas, 
é a condição sine qua non para o reco­
nhecimento oficial, cada vez mais fre­
qüente, dos direitos territoriais dos in­
dígenas. Quando a Funai foi criada, em 
1967, e o contacto com os Panará estava 
começando, uma quantidade infinite­
simal de terra índia era oficialmente re­
conhecida como tal pelo governo fede­
ral. Hoje, os povos indígenas têm direi­
tos garantidos pela Constituição sobre 
11 % do território brasileiro, embora ape­
nas uma pequena parte dessa área já 
tenha documentação oficial. 

Uma quantidade de histórias como a 
dos Panará acabou com a ilusão cio índio 
em extinção. Ao fazer isso, essas histó­
rias contribuíram para informar melhor 
tanto a política nacional incligenista quan­
to a compreensão científica em relação 
à profundidade e à dinâmica da cultura 
e da história indígenas. 
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Revisão das terras indígenas? 

João Pacheco de Oliveira 

Presidente da Associação Brasileira de Antropologia 

É sempre louvável - e faz parte do jogo democrático - que 
as autoridades prestem contas à sociedade das razões 
e desdobramentos de medidas governamentais. 
É o que tem feito o ministro da Justiça, Nelson Jobim, 
procurando. esclarecer o Decreto 1 .775, de 9 de janeiro 
último, que estabelece nova sistemática para demarcar 
as terras indígen.?s. A seu ver, os regulamentos anteriores 
seriam inconstitucionais por não permitirem a manifestação 
do contraditório, isto é, do direito das partes que 
se consideram prejudicadas de se expressarem no processo, 
apresentando suas provas e contestações. 

Para entender a unanimidade com que índios e entidades 
indigenistas rechaçam o referido decreto, é fundamental 
sair do planp estritamente jurídico em que se colocam 
os argumeptos e a estratégia do ministro. A avaliação correta 
do decreto e suas conseqüências requer defini-lo como 
'instrumento de execução de uma política· pública' , 
envolvendo necessariamente aspectos técnicos, 
político e éticos, além de assuntos complexos 
(como a manutenção da ordem e a imagem do governo). 

Cape deix.ílr claro que todo e qualquer governo, 
para cumprir suas obrigações, pode criar regulamentos 
específicos, que irão adequar as formas de intervenção 
do Estado ao seu próprio estilo administrativo. Por esse 
prisma, o atual governo, movido por visão própria quanto 
à resolução dos problemas indígenas e nacionais, poderia 
julgar que o exercício do contraditório devesse 
ser incorporado aos procedimentos administrativos 
para demarcação de terras indígenas. Várias justificativas 
poderiam s_er acionadas para isso, indo das mais políticas 
(a intenção de evitar a pecha de autoritário e centralizador) 
até outras mais técnicas e de estratégia processual (como a 
de pretender, com o exercício e a resolução do contraditório 
ainda no plano administrativo, reduzir significativamente 
o número. d�/possíveis contestações judiciais). 

Se assirrt'tivesse procedido o governo, certamente 
não estaria frente a reações tão adversas como as que 
ora enfrenta. De início, tal regulamentação obviamente 
só poderia normatizar as demarcações futuras - isto é, 
as realizadas após a edição do decreto -, podendo 
ser testada e inclusive aperfeiçoada pelo ritmo com que 
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os novos processos fossem (ou não) tramitando. Entendido 
por esse prisma - e com essa importantíssima exclusão, 
a da retroatividade -, o Decreto 1 .775 não causaria tanta 
celeuma, inclusive porque apresenta alguns aspectos 
superiores (como a fixação de prazos preclusivos para certas 
fases do processo e a valorização do caráter técnico 
do relatório antropológico de identificação) a outros decretos 
de governos anteriores (como o nº 88 . 118, de 1983, 
e o nº 22, de 1991). Nada disso exigiria a discussão 
sobre a inconstitucionalidade elos procedimentos 
demarcatórios, ponto sobre o qual não existe o consenso 
jurídico alegado pelo ministro. 

Mas, quais são os riscos efetivos trazidos aos índios pelo 
Decreto 1 .775? O ministro afirma que há um mal-entendido 
em torno do decreto e que não é intenção elo governo 
realizar uma revisão das terras indígenas. Em termos 
estritamente formais, o ministro tem razão. No entanto, 
ao estipular prazo para a aplicação retroativa 
do contraditório a áreas indígenas já demarcadas, o decreto 
necessariamente terá que reexaminar um número ainda não 
conhecido de áreas. A diferença entre isto e uma revisão 
é que esta última decorreria ele iniciativa do próprio 
governo, enquanto aquele ocorrerá como mera reação 
a contestações de terceiros. 

Uma vez provocado pela apresentação de provas e 
alegações, o governo terá que invalidar tais argumentos 
(a contraprova caberá à Funai) ou reconhecer a legitimidade 
das demandas. Nos casos em que as contestações 
não tiverem por objeto apenas reparações financeiras 
(indenizações), mas solicitarem redefinição de limites, 
argumentando com a existência de 'vícios' que invalidariam 
no todo ou em parte a proposta da Funai, o governo 
não terá que se manifestar quanto à revisão de limites 
e a eventual recluçào de terras indígenas específicas? 

Considerando que o contraditório será aplicado 
retroativamente a 47% das terras indígenas já mensuráveis -
o que significa 1 53 áreas e 39 milhões de hectares! -, não há 
como negar que o decreto institui uma diretiva de política 
pública. Talvez muitas instâncias de governo - e o próprio 
presidente da República - nào-tenham se dado conta disso, 
mas a conseqüência do decreto será efetivamente a revisão 
de um número não especificado de terras indígenas, 
cujo perfil, ao final de nove meses de execução desta 
política indigenista, poderá ser sensivelmente diferente 
daquele anterior ao decreto. 
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No plano técnico, a aplicação retroativa do contraditório é 
uma temeridade. Confronta a possível avalanche de demandas 
com a limitada capacidade operacional da Funai. É sabido por 
todos que a Funai não está preparada, em termos de recursos 
humanos e materiais, para rebater, em um prazo de 60 dias, 
todas as objeções levantadas em número tão alentado de 
processos, que durante décadas mobilizaram os esforços de 
seus técnicos. O relógio do contraditório já está ligado, 
enquanto a necessária reestruturação da Funai, proposta 
recentemente por seu presidente, continua em estudos em 
outros escalões do governo. 

O decreto envolve importantes aspectos políticos bem 
pouco debatidos e avaliados até agora . A conjuntura 
escolhida para a aplicação retroativa do contraditório é muito 
infeliz, pois sobrepõe-se parcialmente ao calendário das 
campanhas eleitorais nos municípios. Seria desastroso para 
o futuro das relações interétnicas no Brasil que a convivência 
pacífica entre índios e brancos pelo interior do país fosse 
ameaçada pela incorporação do tema ela revisão das terras 
indígenas às plataformas ele candidatos a vereadores e 
prefeitos em mais de 1 50 municípios. No plano político 
nacional, a confluência ele tantos interesses contrariados 
( estados, municípios, pessoas físicas e jurídicas), num curto 
espaço ele tempo (ele 6 a 9 meses) pode dar estrutura 
e organiciclade a uma coalizão jamais vista contra o governo 
federal e a demarcação ele terras indígenas. 

A aplicação retroativa elo contraditório coloca também 
graves problemas éticos e ameaça a própria credibilidade 
cio governo brasileiro em matéria de indigenismo. O lento 
e traumático processo ele reconhecimento das terras 
indígenas pelo Estado brasileiro foi vivido intensamente 
pelos próprios índios e acompanhado pela opinião pública, 
nacional e internacional. Ao recolocar sob exame atos 
administrativos perfeitos ( como portarias ele declaração, 
demarcações e decretos homologatórios), realizados por 
autoridades legítimas ( respectivamente ministros de Estado, 
presidentes da Funai e presidentes ela República), o Artigo 9º 

do Decreto 1 . 175 a penas concorre para criar imagem 
muito negativa ela ação governamenta l, 
marcada pelo casuísmo e reversibilidade das decisões. 

Como fica a validade ética e política ele tais atos? 
Oy será necessário admitir que os índios (e a opinião 
pública que durante muito tempo sustentou suas demandas) 
foram enganados pelos governos anteriores? 
É difícil imaginar que o país possa pleitear com sucesso 
recursos externos para a demarcação ele terras indígenas 
e a proteção ambiental quando admite rever demarcações já 
realizadas ( algumas dessas inclusive demarcadas mediante 
mecanismos de cooperação internacional) . 

O destaque dado à regularização fundiária (registro em 
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cartório) é visão formal e distorcida elo processo 
demarcatório, que envolve aspectos sociais e políticos muito 
bem descritos e conhecidos pelos antropólogos. 
O reconhecimento elas terras indígenas implica alta tensão 
social e o recrudescimento ele conflitos interétnicos em duas 
etapas ele processo: a) durante a identificação, quando 
os interesses contrariados questionam os limites ela ocupação 
tradicional e muitas vezes a própria condição de índios 
daquela população; b) durante os trabalhos de demarcação, 
para cuja continuidade e segurança freqüentemente 
se faz necessária a colaboração da Polícia Federal .  

Uma vez terminada a demarcação e inscritos na paisagem 
regional os limites das posses ele índios e brancos, 
a tendência é a progressiva pacificação de ânimos. 
O reexame ele áreas já demarcadas é grave erro do ponto 
ele vista da manutenção ela ordem pública e ela paz social. 
Corresponde a reabrir no tecido social ferida já cicatrizada. 
Com a possibilidade de revisão instituída pelo decreto 
e os recentes ofícios do Ministério da Justiça infotrnanclo aos 
estados as áreas indígenas onde podem ocorrer as 
contestações previstas no contraditório, estão dadas as 
condições para o ressurgimento ele conflitos já solucionados, 
ou até para a fabricação de demandas antes inexistentes. 

Concluindo, cabe dizer que o Decreto 1.775, como está, 
é instrumento inadequado e incontrolável ele política 
indigenista . Se reformulá-lo, o governo terá custo político 
e ético muito menor que o ele tentar aplicá-lo 
e . :er ele enyeredar por indesejada revisã�' . . . )m qu� pode 
chegar até mesmo à possível redução dá/t�rras i�dígenas. 

O clima de rejeição ao decreto e os temor,es. piante 
de suas conseqüências fazem com que mesmo iniciativas 
importantes elo governo caiam no vazio ou sejam' vistas 
como manobras diversionistas. A designação de Márcio 
Santilli - pessoa com grande vivência e conhecimento 
dos problemas indígenas � para a presidência ela Funai foi 
um fato muito positivo e gerou esperanças na renovação 
elo órgão, mas infelizmente ele foi substituído em poucos 
meses. A assinatufa de 17  decretos de homologâtão de áreas 
indígenas também sinalizou vontade política elo governo 
ele cumprir seu mandato constitucional quanto aos índios. 

Foram relevantes as declarações ela antropóloga Ruth 
Cardoso, esposa elo presidente Fernando Henrique Cardoso, 
de que "não é intenção elo governo reduzir as reservas 
indígenas" ( O Globo, 2 de fevereiro ele 1 996, p. 8). Afirmativa 
semelhante veio do próprio presidente ela República 
em encontro com os antropólogos, em agosto de 1995. 

Mas para que as intenções sejam coincidentes com os fatos 
e a política indigenista possa efetivamente clecolar, 
é necessário, antes ele tudo, acabar com as desconfianças e a 
polarização. E isso o governo só conseguirá ao rever o clecr�to. 
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A floresta da Reg ião Braga n t ina, 

a nordeste do estado do Pará, 

renasce a cada a n o .  Há um sécu lo 

ela sofre cortes e queimadas, 
e à s  q u e i m a d a s  

procedinien tos básicos da agricu lt u ra t radic ional .  Qual  é o preço dessa 

'peneira ecológ ica ' para a flo ra e a fau na? O secu lar  'experimento ' 

demonstra que a floresta amazón ica está cada vez ma is pobre, mas, 

defin i tivamente, não se ext ingue  com o desmatamen to .  Certas espéc ies 

rebrota m  a part ir  de ra ízes que sobrevivem ao  c iclo agrícola 

e de semen tes que se dispersa m ou ficam armazenadas no  solo . 

Esse processo na tu ral  de regeneração man tém vivas m u itas plan tas 

n ativas em pa isagens alteradas por a tividades h u ma nas, e ta is pla n tas 

a traem a n im a is de ecoss istemas v izinhos e devolvem à floresta sua 

capacidade de bom bear águ a  para a atmo,�fera . A dimensão dos efeitos 

da agricu ltura çt,e torre e queima sobre a flora e a fau n a  da reg ião 
; ·., ' , . 

' 

e à Velocidade de recup-eração da floresta n"c1,s roças abandonadas 
' . " \ 

são as questões aqu i a bordadas . , 

Figura 1 .  Localização 
geográfica da área estudada na 

Região Bragantina. 



46
º 

A OCUPAÇÃO agrícola da Amazônia 
começou na Região Bragantina, a leste 
de Belém, no estado do Pará (figura 1 ). 
No final do século passado, migrantes 
nordestinos ali chegaram para trabalhar 
na indústria da borracha. Muitos acaba­
ram virando agricultores, incentivados 
pelo programa de distribuição de lotes 
rurais do governo da então Província do 
Pará . A Belém-Bragança, primeira 
ferrovia da Amazônia, acabava de ser 
inaugurada, o que tornava a aventura 
ainda mais atraente. 

A disponibilidade de terra e a exis­
tência de um mercado agrícola grande e 
acessível fizeram com que a ocupação 
da Região Bragantina fosse rápida: em 
30 anos, a densidade de agricultores 
chegou a 17 famílias por km2 . Só no final 
da década de 50, com a construção da 
rodovia Belém-Brasília e a incorporação 
de novas áreas de fronteira agrícola na 
Amazônia, a Região Bragantina perdeu 
importância no contexto da agricultura 
regional. A ferrovia Belém-Bragança foi 
fechada e reduziram-se os incentivos e 
subsídios do governo aos produtores. 
Mesmo assim, em 1960, a região era res­
ponsável pela quarta parte da produção 
de arroz, feijão, mandioca e milho do 
estado do Pará. 

Ao cortar a paisagem da Região Bra­
gantina, os trilhos da Belém-Bragança 
atravessaram altas florestas de terra firme, 
intercaladas por matas de várzea e igapós, 
campos e mangues às margens de rios. 
Noventa anos depois, pouco sobrou 
desse cenário: levantamento feito por 
um dos autores deste artigo - Ima Célia 
G. Vieira e colaboradores - mostra que, 
em 1 991 ,  três municípios bragantinos 
(Nova Timboteua, Peixe-Boi e Capane­
ma) possuíam apenas 1 5% da cobertura 
florestal original. 

Em busca de um exemplo da antiga 
floresta primária de terra firme, viajamos 
por toda a Região Bragantina. Encon­
tramos uma floresta remanescente de 
200 ha, cercada por florestas secundárias 
(também chamadas capoeiras) e por 

Figura 2. Imagem de satélite (Landsat TM, 1991)  do município de Peixe-Boi, mostrando 
a floresta primária e a capoeira de 40 anos (no limite inferior da imagem). 

uma faixa de campo nativo (figura 2). 
Protegido por seu proprietário, esse frag­
mento de floresta, talvez o maior da re­
gião, é o melhor registro da flora original 
(figura 3). Ele representa o testemunho 
de um 'experimento' de mais de 80 anos 
e permite medir o impacto da agricultura 
tradicional sobre a floresta amazônica. 

A área que estudamos fica entre os 
municípios de Peixe-Boi e Nova Timbo­
teua, a cerca de 1 50 km a leste de Belém. 
A média pluviométrica da região varia 
de 2 . 000 a 3.000 mm de chuva por ano 
e o solo predominante é do tipo latos­
solo vermelho-amarelo. A flora de terra 
firme da Região Bragantina, assim como 
a que vai se tornando característica das 
fronteiras agrícolas amazônicas, inclui 
espécies da floresta primária e espécies 
que se associam ao mosaico de vegeta­
ção produzido pelo ciclo plantio-pousio. 
Para definir a flora arbórea original de 

terra firme, fizemos um inventário no 
fragmento florestal das árvores acima de 
5 cm de diâmetro acima do peito (DAP) 
em três repetições de oito parcelas de 
250 m2 cada. Para cada repetição, a área 
amostrada foi de 0,2 ha (o que representa 
um total amostrado de 0,6 ha em cada 
parcela) . 

Realizamos também um levantamento 
das árvores com mais de 5 cm de DAP 
em florestas secundárias da mesma re­
gião, que representavam diferentes tem­
pos de pousio (sem agricultura): curto 
(4-5 anos e área amostrada de 0,25 ha), 
intermediário (10- 12  anos e área amos­
trada de 0,25  ha), prolongado (20-23 
anos e área amostrada de 0,25 ha) e 
muito prolongado (cerca de 40 anos e 
área amostrada de 0,20 ha). Foram es­
tudadas 10 parcelas de 250 m2 em cada 
classe de capoeira, exceto para a de 40 
anos, que teve oito parcelas. Assim, 
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Figura 3. Vista aérea da floresta primária remanescente em Peixe-Boi. 

obtivemos (figura 4)  o número de es­
péc ies amostradas, dentro de cada 
parcela de 250 m2, para cada classe de 
capoei ra e para a floresta primária. O 
número de espécies amostradas em cada 
parcela ele 250 m2 na floresta primá ria foi 
sempre maior cio que nas parcelas elas 
capoeiras, o que s ignifica maior riqueza 
ele espécies na floresta primária. Para 
contabi lizar o maior número possível ele 

espécies, tanto na floresta primá ria como 
nas capoe i ras, complementamos o 
levantamento realizado nas parcelas com 
cam inhadas aleató r ias fora dessas 
parcelas, ampliando a lista de espécies 
arbóreas presentes nessas florestas. 

Nas parcelas e nas caminhadas na 
floresta primária remanescente ncontra­
mos 268 espécies arbóreas com DAP 
acima ele 5 cm. O número total de es-

Figura 4. Relação entre o número de espécies e a área, para parcelas de 250m2 de 
florestas secundárias com diferentes tempos de pousio: cinco anos, 10 anos, 20 anos 
e 40 anos. Para determinação de padrões de diversidade e biomassa, foram estudadas 
10 parcelas nas capoeiras de cinco, 10 e 20 anos e oito parcelas na de 40 anos e na 
floresta primária (representada por três diferentes curvas, referentes a diferentes 
repetições do levantamento). O gráfico evidencia a maior riqueza de espécies nas 
parcelas de floresta primária. 
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pécies aumentou conforme o tempo de 
recuperação da terra, sendo de 62, 84 , 
108 e 112 para capoeiras de 5, 1 0, 20 e 
40 anos, respectivamente . As espécies 
encontradas em cada t ipo de capoeira 
são em sua maioria ( 50 a 60%) nativas da 
floresta primá ria. O número de espécies 
arbóreas nativas tamb 'm aumenta gra­
dualmente com a idade da capoeira, mas 
fica longe de alcançar o número de 
espécies ela floresta primá ria, mesmo 
após 40 anos de recuperação ( figu ra 5 ) . 

A flora das paisagens agrícolas pode 
ser classificada segundo a resistência 
das espécies arbóreas à · condiçõ s vi­
gentes. Para estudar a Região Bragantina, 
definimos três categorias: as espécies 
'ameaçadas de extinção', as 'favorecidas' 
e as 'adventícias'. Na primeira categoria 
estão as árvores da floresta primária ine­
x istentes nas capoei ras ( ver 'Duas á rvo­
res ameaçadas' ) .  O nível de ameaça a 
esse grupo varia segundo a abundância 
de exemplares jovens e adultos na flores­
ta primá ria. As espécies favor ciclas es­
tão presentes nas duas paisagens ( ver 
'Duas árvores favorecidas' ), e as adven­
t ícias, não sendo nativas ela floresta pri­
mária, só ocorrem nas secundárias .  

Segu indo-s esses critérios, as espé­
cies arbóreas ameaçadas são 1 73, ou 
seja, 64,5% elas 268 espécies da floresta 
primá ria ( figura 6 ). Das 'ameaçada · ' ,  
21 ,6% ( 58 espécies ) são abundantes e 
têm boa regeneração na floresta, ou seja, 
não têm problemas com reprodução e 
por isso foram consideradas apenas 
'sensíveis à alteração da vegetação'. Há' 
5S esp , cies ' ·ob risco', com baixa densi­
dade ou com pouca reg neração, que 
representam 20,5% e lo total de espécies. 
As 'muito ameaçadas' ,  ou seja, com baixa 
densidade e sem reprodução na floresta, 
alcançam 22 ,4% ( 60 espécies ) .  

Algumas espécies ameaçadas, corno 
Allophyl/1 1sp11 nctat1 1s, A niba pan1 1rensis 
( louro-ama re lo) ,  Drypetes variabilis ( ma­
paranã ), luheopsis d11ckeana (açoita­
cavalo ), Pradosia gran11losa< abiu casca­
cloce ) ,  Po11 teria heterosepala ( abi u ) , Pu11-

VOL.2 0/N' 1 1 9  C I Ê N C I A  H O J E  



Número de espécies 

1 50 1 100 1 150 1 200 1 250 

Figura 5.  Número de espécies de árvores 
presentes em capoeiras de diferentes 
tempos de pousio e na floresta primária. 

teria echinocarpa ( abiu-jarani), Prunus 
myrt{folia (pau-endofórmio), Quiina 
duckei, Sterculia pilosa e Trichilia qua­
drijuga ( cachuá), e algumas sob risco, 
como Couepia magnoli{folia ( pajurá) e 
Miconia serialis ( tinteiro-vermelho), são 
encontradas apenas em algumas partes 
da Amazônia e dificilmente são mencio­
nadas nos levantamentos florísticos da 
região. 

Outras espécies muito ameaçadas so­
frem pressão madeireira, entre elasCopai-:­
fera duckei ( copaíba), Enterolobium 
schomburgkii (orelha-de-negro), Esch­
weilera amazonica (matá-matá jibóia), 
Jlex parv.{flora ( verdinho), Ocotea rubra 
( louro-vermelho), Parkia gigantocarpa 
( coré-grande), Pouteria guianensis (abiu­
branco) ,  Radlkoferela macrocarpa (gua-
jará), Tetragastris altíssima ( breu-man-

DUAS ÁRVORES AMEAÇADAS 
Anacardium giganteum ( cajuí ou caju-açu) ,  da família das anacardiáceas, tem 
grande porte, com 25 a 30 m de altura, e copa bastante larga. O pedúnculo 
frutífero (pseudofruto) é vermelho, carnoso e suculento; o fruto verdadeiro ( cas­
tanha) é muito pequeno em relação ao pedúnculo. Espécie dispersa na 
Amazônia, é muito comum no Pará, na mata alta de terra firme ou de várzea. 
Contém alta quantidade de suco agridoce, róseo e de sabor agradável, 
lembrando o do morango. É, portanto, um valioso suprimento alimentar como 
fruta fresca. As folhas são usadas na medicina popular para o preparo de chás 
contra infecções. A madeira tem alto valor comercial. 

Carapa guianensis (andiroba), da família das meliáceas, atinge até 30 m. 
Amplamente distribuída na América tropical, também ocorre na África. No 
Brasil, é encontrada em toda a bacia amazônia. O fruto é uma cápsula globosa, 
que se abre espontaneamente. Ao cair no chão, libera sementes (em geral, de 
4 a 16), cada uma pesando 20 g. A madeira é semelhante ao cedro e ao mogno. 
As amêndoas fornecem óleo amarelado que contém oleína, palmitina e outras 
glicerinas, usado na fabricação de sabonetes e na iluminação das casas no 
interior da Amazônia. Os índios passam no corpo esse óleo misturado com 
urucum para repelir insetos. A medicina popular usa o chá das folhas e o óleo 
das amêndoas da andiroba como cicatrizante, febrífugo, antiinflamatório, anti­
reumático, para contusões e contra picadas de insetos venenosos. Uma árvore 
pode produzir cerca de 200 kg de amêndoas por ano. 

DUAS ÁRVORES FAVORECIDAS 
Dipteryx odorata (cumaru), da família das fabáceas, é freqüente em toda a 
Amazônia, em matas de terra firme e várzeas altas. Frutifica precocemente, aos 
quatro anos, e pode atingir 30 m. O fruto possui uma parte carnosa, mas amarga 
e não-comestível. Da semente oblonga e aromática extrai-se um óleo essencial 
amarelo-claro (cumarina), usado em perfumaria. A tintura da casca é antiespas­
módica e tônica. Suas sementes são usadas em colares ornamentais. Fornece boa 
madeira de lei, usada na confecção de mourões, dormentes, cabos de ferramentas, 
carrocerias, estacas, marcenaria de luxo, pilões etc. 

Jacaranda copaia ( parapará, caroba) ,  da família das bignoniáceas, de caule 
reto, que chega a 30 m, é bem distribuída pela Amazônia, principalmente em 
florestas de terra firme. O fruto é uma cápsula com inúmeras sementes aladas. 
É uma espécie madeireira de alto valor comercial para obtenção de celulose. Seu 
crescimento é rápido em plantios abertos e capoeiras enriquecidas. A casca 
provoca tr.anspiração e as folhas têm fama de combater a sífilis. Na medicina 
caseira, é usada também para tratar feridas e inflamações na garganta. 

ga). Por isso, estão sujeitas a maior risco .flora ( marupá-amarelo), Duguetia echi­
de extinção do que as distribuídas mais nophora( envira-surucucu) e Terminalia 

tradas nos igapós, podem escapar ela 
extinção se esses outros ecossistemas 
forem preservados. amplamente ou as desprovidas de valor argentea ( tanimbuca), encontradas no 

econômico. cerrado; lriartea exorriza ( paxiúba) e 
Espécies que ocorrem em outros ecos- Ficus gomeleira (apuí), encontradas na 

sistemas, comoStryphnodendron barba- várzea ; ou Sterculia speciosa ( caputera) 
detiman ( barbatimão), Simaruba multi- e Carapa guianensis(andiroba) ,  encon-

ABRIL DE 1996 

A espécie Theobroma grandijlorum, 
que fornece uma das mais saborosas 
frutas da Amazônia, o cupuaçu, costuma 
ser considerada enclêmica do rio Tocan-
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Espécies 

sensíveis 
a alterações 
da vegetação 

Espécies muito 

""'1!"�!'111!!1!!11iai,.,_ameaçadas 

favorecidas 

Figura 6. Percentual de espécies 
favorecidas e ameaçadas pela atividade 

agrícola na Região Bragantina. 

tins . Em nossa pesquisa descrevemos 
sua primeira ocorrência natural no leste 
do Pará. Como já foi introduzida em 
plantios agrícolas por toda a Amazónia , 
ela poderá escapar da extinção comple­
ta, embora populações naturais inteiras 
corram o risco de desaparecer em áreas 
sob forte pressão de uso da terra. 

As perturbações causadas pela agri­
cultura criaram oportunidades ecológi­
cas para algumas espécies antes restritas 
à floresta primária. Verificamos que 35,4% 
da flora arbórea nativa da floresta (95 
espécies) é constituída por espécies 'favo­
recidas' pela atividade agrícola . Além do 
número de espécies, outro indicador do 
estágio de recuperação da flora nas ca­
poeiras é a abundância relativa de cada 
espécie. Dessas 95 espécies, 28 ( 29,4%) 

estavam entre as mais abundantes nas 
capoeiras de até 20 anos. 

Admitimos, como hipótese, que as 
principais características das espécies 
bem-sucedidas seriam a capacidade de 
disseminação, através de sementes pe­
quenas e leves dispersadas pelos animais 
(zoocóricas) ou por outros meios, e a 
capacidade de rebrotamento após o fo­
go. Montamos então um banco de dados 
sobre as espécies, com a ajuda de uma 
coleção de sementes, visita a herbários 
regionais, revisão da literatura sobre o 
assunto e consulta ao botânico João 
Murça Pires, do Museu Emílio Goeldi, 
falecido pouco depois, em dezembro de 
1994. Os grupos de espécies 'ameaçadas' 
e 'favorecidas' ,  segundo nossa classifi­
cação, foram avaliados à luz dessas 
características .  

Aplicamos então testes estatísticos 
para verificar se as freqüências nas classes 
de tamanho e peso de sementes eram as 
mesmas para os dois grupos de espécies. 
O mesmo foi feito com relação à capa­
cidade de brotar. Embora os dois grupos 
de espécies tenham apresentado padrões 
semelhantes com relação a tamanho de 
semente, o mesmo não aconteceu com 
peso de semente . Foram encontradas 
mais espécies com sementes de peso 
maior do que 10 g no grupo das 'amea­

çadas' do que no grupo das 
'favorecidas' .  

Figura 7.  Características ecológicas d e  algumas es­
pécies favorecidas e ameaçadas pela atividade agríco­
la na Região Bragantina. 

A tolerância ao fogo, me­
dida pela capacidade de bro­
tação das espécies após a 
queima, foi a característica 
que melhor serviu para dife­
renciar os dois grupos (figura 
7) .  Embora outras caracterís­
ticas ecológicas se associem 
à colonização das espécies 
em áreas perturbadas, a ca­
pacidade de rebrotar após a 
queimada (e provavelmente 
após o corte) é fundamental 
para a regeneração florestal 
em áreas freqüentemente per­
turbadas por atividades agrí-
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colas, incluindo o fogo e o corte, o que 
é cada vez mais comum na Amazónia, 
devido ao aumento da ocupação. 

As espécies adventícias , não encon­
tradas no fragmento de floresta primária, 
são 98. Muitas ocorrem naturalmente 
nos igapós da região, como Ficus maxi­
ma, Sarcaulus brasiliensis, Viro/a surina­
mensis (virola), Spondias mombim (ta­
perebá) ,  Swartzia racemosa e Euterpe 
oleracea (açaD, o que demonstra a im­
portância desse ecossistema como fon­
te de espécies para a regeneração das 
capoeiras. 

Inúmeras outras espécies adventícias 
são 'pioneiras' ,  permanecem dormentes 
no solo durante muito tempo e aparecem 
logo após a queimada. Entre elas estão 
Trema micrantha, Miconia minutiflo­
ra, Vismia guianensis (lacre), Casearia 
arborea, Caseariagrandiflora eAbarema 
cochleatum. Cerca de 40 outras espécies 
dessa categoria foram encontradas por 
dois dos autores - Rafael P. Salomão e 
Nelson A. Rosa - em florestas primárias 
do Pará. Assim, somente 58 espécies de 
capoeira podem ser consideradas como 
não-nativas das florestas de terra firme 
da Amazónia. 

A transformação de florestas em 
campos agrícolas não afeta apenas a 
vegetação. Espécies animais que depen­
dem da floresta para abrigo e alimentação 
também são atingidas. Das espécies da 
flora nativa observadas no fragmento, 
84% dão frutos que alimentam mamífe­
ros e aves. Nas florestas secundárias, es­
se percentual é de 79%. Com a redução 
das florestas a fragmentos, muitas popu­
lações animais acabam desaparecendo, 
o que deve ter afetado a reprodução das 
espécies vegetais que dependem exclu­
sivamente desses agentes para a disper­
são de suas sementes. 

O passo seguinte foi avaliar quais 
espécies de aves florestais ainda habitam 
os fragmentos de floresta da Região 
Bragantina, e ainda quais dessas espé­
cies são capazes de colonizar as áreas de 
vegetação secundária de diferentes ida-
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Figura 8. Número de espécies de aves presentes em capoeiras 
de diferentes tempos de pousio e floresta primária. 

Figura 9.  Biomassa aérea (t/ha) de capoeiras de diferentes 
tempos de pousio e floresta primária. Esses dados se baseiam 
nas mesmas parcelas dos estudos de diversidade de árvores. 

des da região. Para isso, fizemos inven­
tários ornitológicos no fragmento e em 
áreas de capoeira de 10 e 20 anos de 
pousio, também estudadas do ponto de 
vista da flora. 

Os estudos ornitológicos centraram­
se basicamente nas aves que habitam o 
sub-bosque (vegetação até três metros 
de altura). Com o auxílio de redes de 
neblina (muito finas e quase invisíveis , 
próprias para estudo de aves e morcegos), 
capturamos 56 espécies no sub-bosque 
da floresta primária, 38 na capoeira de 
20 anos e 40 na de 10 anos. Observamos 
também (com binóculos) as espécies 
que habitam a parte mais alta das árvores, 
mas estas não foram incluídas em nossa 
análise (figura 8). Embora o número de 
espécies capturadas na capoeira de 20 
anos tenha sido menor que o da capoeira 
de 10 anos, na primeira encontramos 
mais espécies também presentes na 
floresta primária (31 espécies, ou 8 1 , 58%) 
do que na segunda (23 espécies, ou 
57, 50%) . 

Outro indicador do estágio de recu­
peração das aves nativas da floresta 
primária nas capoeiras é a abundância 
relativa de cada espécie, ou seja, a 
proporção de cada espécie capturada 
em relação ao total de capturas. As cinco 
espécies mais abundantes na floresta 
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primária foram, em ordem decrescente, 
arapaçu-de-bico-de-cunha ( Glyphoryn­
chus spirurus) ,  juriti-piranga ( Geotrygon 
monta na), dançador-de-coroa-prateada 
(Pipra iris) , abre-asa-da-capoeira (Mio­
nectes oleagineus) e um beija-flor (Phae­
thornis superciliosus) .  Destas, o arapaçu , 
o abre-asa e o beija-flor estavam entre 
os mais abundantes também na capoei­
ra de 20 anos, e apenas duas - o abre-asa 
e o arapaçu - na de 10 anos. 

Em sua maioria, as aves capturadas 
no sub-bosque dos três ambientes são 
de pequeno porte (média de peso de 
30 g na floresta, 26 g na capoeira de 20 
anos e 24 g na de 1 0  anos) e alimentam­
se de insetos (71 o/o na floresta, 63% na ca­
poeira de 20 anos e 65% na de 1 0  anos). 
Isso indica que a dispersão das espécies 
arbóreas nativas da mata primária, sobre­
tudo as que têm sementes maiores, deve 
estar sendo prejudicada pela falta de 
aves capazes de carregar essas semen­
tes , dificultando a regeneração florestal. 
É uma hipótese a ser verificada com a 
continuação dos estudos. 

Esses dados podem indicar também a 
possibilidade de uma recuperação re­
lativamente rápida das aves florestais 
em vegetações secundárias, desde que 
um fragmento de floresta primária, su­
ficientemente grande e situado nas pro-

ximidades, funcione como fonte de es­
pécies de aves nativas. 

De modo geral, as capoeiras recupe­
ram o potencial de produtividade agrícola 
dentro de oito a 1 O anos e podem ser 
então reutilizadas para cultivo. A bio­
massa aérea (galhos e folhas) acumula­
da, além de servir como fonte de nu­
trientes para as roças, também é apro­
veitada para lenha e fabricação de carvão. 
Para estimar a biomassa aérea da flores­
ta primária e de cada classe de capoeira, 
utilizamos equações alométricas propos­
tas por Christopher Uhl e colaboradores 
em 1988 para as capoeiras, e por Brown 
& Lugo em 1990 para a floresta primária. 
Essas equações utilizam dados de altura 
e DAP de cada árvore presente nas 
parcelas estudadas. Os resultados mos­
traram que, após 20 anos em pousio, as 
capoeiras chegam a acumular o equiva­
lente a 35% da biomassa das florestas 
primárias (figura 9) . 

A floresta secundária não é apenas 
um estoque de nutrientes para futuros 
cultivos: é também um importante habitat 
para culturas secundárias e plantas úteis 
que surgem espontaneamente. Identifi­
camos 1 50 dessas espécies em capoeiras 
no município de Peixe-Boi nunca aban­
donadas completamente. Ali os colonos 
continuam praticando a coleta de plan-
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Figura 10.  Forno de carvão de pequenos agricultores de Peixe-Boi. 

tas medicinais ,  o corte ele árvores para 
lenha e carvão ( figura 1 0) e mesmo a 
caça ele animais ,  até que a floresta seja 
rernovida para dar lugar a novos cultivos. 

A quantidade de lenha das roças 
aproveitável para fazer carvão é ele quatro 
toneladas por hectare ( t/ha), no caso ele 
queima c.le capoeiras jovens . Nas capoei­
ras mais velhas ainda de pé, com 20 a 25 
anos de pousio, podem ser retiradas 15 
t/ha. As espécies mais usadas como 
carvão são Croton 11iato1 1 rensis (maravu­
vuia), Inga alba ( ingá x ix ica), Inga ed11-
lis ( ingá cipó), Xylopia nítida ( envira 
cana), St1yphnodendmn pulche1·rim11m 
(barbatimão), Stryphnodendron guia­
nensis ( paricarana) , A barema cochlea­
tu m. e Tapirint g11ianensis ( tata piririca) . 
Essas espécies têm alta capacidade de 
brotar e crescem bem em florestas se­
cu nclárias, o que facilita o manejo dessas 
florestas para fins energéticos . 

O uso das capoeiras em pousio é boa 
maneira ele reduzir a destruição das flo­
restas primárias e obter produtos úteis, 
geradores de renda para pequenos agri­
cultores .  Métodos agroflorestais que com­
binem espécies plantadas e vegetação 
secundária natural podem ser uma boa 
alternativa para reduzir o impacto da 
agricultura sobre o ambiente e melhorar 
a v icia ela população rural que utiliza o 
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sistema ele roça e queima na Arnazônia. 
Com essa finalidade, capoeiras podem 

ser enriquecidas com espécies de cres­
cimento rápido que produzam frutos, 
óleo e outros produtos com valor de 
mercado. Experiências em Paragomi nas, 
distante cerca ele 200 km ao sul ela região 
bragantina, mostrarn que espécies como 
caju ( Anacardium occidentale), manga 
(Mang(/era indica), murici (Byrsoninia 
crass[folia) e urucum (Bixa orellana), 
entre outras , crescem bem em áreas com 
regeneração pobre, pois utilizam baixos 
insumos externos ( ver 'Restauração da 
floresta em pastagens degradadas' ,  em 
Ciência Hoje nº 1 3 ,  de 1984). 

Outra função importante da floresta 
secundária é a absorção de dióxido ele 
carbono (COJ através ela fotossíntese. A 
biomassa ali acumulada significa retirada 
de C02 da �1 tmosfera, o que contrabalan­
ça temporariamente a liberação ele C02 

decorrente do clesmatamento e da quei­
ma das florestas primárias. Mas o carbo­
no acumulado na floresta secundária 
volta facilmente para a atmosfera se suas 
árvores forem derrubadas e queimadas 
novamente. 

Nossos e.lados mostram que, mesmo 
após mais ele cinco ciclos de corte e 
queima, as florestas secundárias acumu­
lam biomassa numa taxa de quatro to-

neladas por ano ele matéria seca ( só a 
parte aérea elas árvores), o que significa 
um consumo líquido de cerca ele duas 
toneladas por ano elo carbono presente 
na atrnosfera. Esses dados são importan­
tes no contexto cio tratado internacional 
de clima assinado pelo Brasil e vários 
outros países durante a Conferência Mun­
dial ele Meio Ambiente ele 1992 ( Eco-92), 
que exige de cada país o cálculo cio 
fluxo anu0 l ele carbono associado a 
at iv idades humanas . 

A floresta amazônica resiste aos im­
pactos ela a ti vida ele humana. Mesmo 
após cinco a oito ciclos ele corte e quei­
ma ( cada ciclo significa dois anos de 
cultivo e cinco a 10 anos ele pousio) , a 
floresta continua se regenerando, através 
elas formações secundárias . Tais forma­
ções prestam importante serviço de pre­
servação nas paisagens agrícolas, cada 
vez ma i s  importantes nos trópicos 
úmiclos, ao manter um terço elas espé­
cies ele árvores nativas e percentual 
maior das espécies ele aves. Além disso, 
as florestas secundárias resistentes acu­
mulam carbono, compensando a libera­
ção deste elemento causada p los des­
matamentos . É preciso deixar claro que 
esses dados podem estar subestimados, 
pois este estudo apenas compara a cli­
versiclacle ela capoeira com a diversidade 
encontrada no fragmento ele floresta 
primária usado como testemunho, e não 
com a diversidade da floresta original 
antes c io clesmatamento. 

Reconhecer o papel da floresta se­
cunclá ria não acaba com a preocupação 
quanto à destruição elas florestas pri­
márias, já que as formações secundárias 
são mais empobrecidas em espécies . 
Mas é importante reconhecer que ela 
exerce uma função ecológica, econômica 
e social muito importante - e até agora 
pouco estudada. 

Sugestões para leitura: 
NF.PSTAD,  D .C. , UHL, C .  & SERRÃO, E .A .  

'Recuperation of a clegradecl Amazonian  
lanclscape: forest recovery anel agricu l tu ra !  
restoration' ,  Ambiu, 20 ,  p .  258-255 .  
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Dreyfus foi condenado em 
1894 por alta traição, no mais 
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história. O caso dividiu a 

França em duas e, ainda hoje, 
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O que acontece quando a realidade virtual invade a vida real? Ou 
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escartes inscreveu seu nome na 
história da ciência moderna por­

que reformou profundamente a mate­
mática de seu . tempo, contribuiu com 
várias correções decisivas para conceitos 
fundamentais da mecânica então nascen­
te e formulou uma das primeiras leis da 
óptica moderna. O mesmo homem, en-
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tretanto, construiu uma física e uma cos­
mologia de cunho fantástico, que des­
viaram o pensamento científico durante 
mais de meio século. Este parece ser o 
enigma de sua obra científica. Ao sabor 
das polêmicas que se travaram em torno 
de Descartes, vemos seus partidários re­
terem apenas os resultados positivos que 

alcançou, deixando no esquecimento 
as aberrações de sua filosofia natural, 
enquanto seus adversários encontram 
nestas um bom motivo para negar, se 
não o valor, pelo menos a autenticidade 
desses resultados. 

Os primeiros não levam em conta 
que Descartes nunca deixou de afirmar 
a unidade de seus trabalhos. Os outros 
silenciam quanto ao reconhecimento 
de suas pesquisas em matemática, em 
mecânica e em óptica mesmo entre os 
mais hostis de seus pares, de Pascal 
( 1623-1662) a Newton ( 1 642-1727),  
passando por Fermat ( 1601-1665) e 
também por seu discípulo Christiaan 
Huygens ( 1629-1695) ou, mais tarde, 
por um matemático tão eminente quanto 
Leonhard Euler ( 1707-1783). 

Para descobrir a chave do enigma, 
convém admitir, sem dúvida, que em 
Descartes não se pode dissociar o 
cientista do filósofo. Não foi ele próprio 
quem atribuiu seus resultados mais 
marcantes à consciência que teve, desde 
muito jovem, das exigências metafísicas 
do trabalho científico? Paradoxalmente, 
pode ser que suas mais notórias aber­
rações em física e em cosmologia en­
contrem razão de ser na doutrina que 
elaborou para justificá-las. 

Deve-se ao Descartes matemático a 
invenção daquilo que se chamaria mais 
tarde de 'geometria analítica'. Ele foi o 
primeiro a estabelecer "a relação e a 
conveniência mútuas da álgebra e da 
geometria" ;  foi taml::>ém o primeiro a 
mostrar que podemos usar as pro­
priedades geométricas das curvas pa­
ra, por exemplo, 'construir' as raízes 
comuns de equações, determinando os 
pontos de intersecção das curvas cor­
respondentes; e que se pode, de modo 
inverso, partir das equações das curvas 
para, por exemplo, obter seus pontos 
de intersecção pelo cálculo de suas 
raízes comuns. Num dos casos, faz-se 
álgebra com a ajuda da geometria; no 
outro, faz-se geometria com a ajuda da 
álgebra. 
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A leitura de Galileu 

mergulha Descartes 

numa admiração mesclada 

com um olhar crítíco 

sobre o método. 

Na sua Geometria, publicada em 1637, 
a título de 'ensaio' de seu célebre mé­
todo, vê-se o valor que dá a esse segun­
do procedimento: "Pelo método do qual 
me sirvo, tudo o que pertence à con­
sideração dos geômetras se reduz a um 
mesmo tipo de problema, o de buscar o 
valor das raízes de qualquer equação. " 
Ao resolver o problema de Papos (ma­
temático de Alexandria), ele se vanglo­
ria de ter estabelecido um procedimen­
to racional de classificação das curvas 
(ver 'O problema de Papos'). O uso das 
chamadas coordenadas 'cartesianas' pro­
vém desse mesmo trabalho. 

Mas tais sucessos técnicos seriam 
atribuíveis, como pretendem seus de­
tratores, à simples conjunção de ele­
mentos tomados emprestados à geome­
tria dos antigos e à álgebra dos árabes? 
Ou seria melhor atribuí-los a uma am­
bição que Descartes nunca ocultou: che­
gar, através das matemáticas concretas 
(ou 'vulgares'), a uma "ciência universal 
da ordem e da medida" ,  que ele deno­
minou mathesis universalis nas Regras 
para a direção do espírito, em 1628. Para 
conceber ? projeto nesses termos ele 
precisaria, em matemática, libertar-se da 
dominação da lógica de Aristóteles, que 
fundava a classificação das ciências na 
distinção irredutível entre os diferentes 
'gêneros' do ser. O filósofo grego afirmava 
que não se pode "aplicar a demonstração 
aritmética aos acidentes da grandeza" .  

E o antigo aluno dos jesuítas no 
Collêge de la Flêche evidentemente não 
ignorava que essa lógica era indissociável 
da metafísica e a ela se submetia . . .  

Instigado por seu amigo holandês 
Isaac Beeckmann, Descartes se interessa 
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desde a juventude pelo problema da 
queda dos corpos. Quando lê Galileu 
( 1 564-1642), exprime sua admiração nos 
seguintes termos: "Ele tenta examinar as 
matérias físicas por meio de razões ma­
temáticas" e "não há outro meio para se 
chegar à verdade" .  Ele recusa, em be­
nefício do movimento retilíneo, o pri­
vilégio milenar concedido ao movimen­
to circular, considerado o mais perfeito 
e o mais simples. Escorado nessa base, 
poderá apresentar - nos Princípios da 
filosofia ( 1644) - o primeiro enunciado 
correto do princípio da inércia, ao qual 
dá, na segunda parte da obra, o título de 
"segunda lei da natureza" :  "Todo corpo 
que se move tende a continuar seu mo­
vimento em linha reta. " Em óptica, ele 
reconhece em Johannes Kepler ( 1 571 -
1630) seu "primeiro mestre" ,  e chega em 
1628, de modo independente, ao enun­
ciado da lei da refração ("leis dos senos"), 
a despeito do que insinuou Leibniz ( 1646-
1716) sobre o físico e astrônomo holan­
dês Willebrord Snell, dito Snellius ( 1 580-
1626), que a teria formulado dois anos 
antes, sem publicá-la. 

Entretanto, a adesão de Descartes à 
doutrina de Galileu mantém algumas 
reservas. Descartes o reprova por ter 

Descartes apóia-se nos trabalhos de 
Kepler, seu "primeiro mestre" em óptica, 
para elaborar sua própria Dióptrica. Seus 
conhecimentos em geometria permitem 
que formule novas leis. 

entulhado os assuntos de que trata com 
digressões inúteis e explicações inaca­
badas, porque "não as examinou pela 
ordem e porque, sem ter considerado 
as causas primeiras da natureza , somen­
te procurou as razões de alguns efeitos 
particulares, e assim construiu sem fun­
damento. "  

- A ambição o levou 

a edificar um sistema 

completo, fundado 

em número reduzido 

de conceitos. 

O modo pelo qual Descartes evoluiu 
nesse terreno inspira-se no mesmo 
princípio que usou para as matemáti­
cas: para progredir, convém não só des­
ligar-se da lógica e da física de Aristóte­
les, mas também estabelecer, em opo­
sição a este, as verdadeiras bases meta­
físicas do conhecimento. 

Sua ambição é imensa. Ele quer re­
construir tudo, a partir do começo. A 
prova está nessa declaração: "Não quero 
ser um desses pequenos artesãos que só 
tratam de rearrumar as velhas obras, por 
se sentirem incapazes de empreender 
obras novas" - como revelam Adam e 
Tanney, em La recherche de la verité, de 
1 964. Pensa ter completado sua tarefa 
nas Meditações metafísicas, de 1641 .  Em 
1 1  de novembro de 1640 anuncia ao 
matemático Mersenne ( 1 588-1648) que 
concluiu o livro: "Eu lhe direi que essa 
pequena Metafísica que lhe envio con­
tém todos os princípios da minha física. " 
Em 28 de janeiro de 1641 reitera : "Estas 
seis Meditações contêm todos os fun­
damentos da minha física. "  

Esses fundamentos reaparecem no 
cabeçalho do manual que Descartes 
esperava que tomasse, nos liceus, o 
lugar dos tratados aristotélicos : os 
Princípios de filosofia. Neles, a ordem 
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está acima de tudo: aos "princípios do 
conhecimento" (primeira parte) sucedem 
os "princípios das coisas materiais" 
(segunda parte) ,  antes que seja abordado 
o "mundo visível" . Na célebre carta­
prefácio que abre o volume, ele deixa 
claro desde o início: "Estão aí todos os 
princípios dos quais me sirvo com rela­
ção às coisas imateriais ou metafísicas, 
e dos quais deduzo com muita clareza 
os princípios das coisas corpóreas ou 
físicas . "  

O 'fundamento' que faltava a Galileu, 
e sobre o qual repousa a concepção e a 
prática cartesianas das matemáticas , apa­
rece às claras . As verdades matemáticas 
são objeto de uma intuição que revela à 
razão que elas têm "uma natureza ver­
dadeira e imutável" .  Mesmo um espírito 
pouco claro e desatento não pode fur­
tar-se à certeza dessa evidência. 

Mas como fu nclamentar, por sua vez, 
tal certeza, senão admitindo que essas 
verdades foram, como outras verdades 
eternas, criadas por Deus? "As verdades 
matemáticas foram estabelecidas por 
Deus e dele dependem inteiramente, 
como o resto elas criaturas" - escreve 
Descartes .  

Essa doutrina metafís ica inédita da 
criação elas verdades eternas - uma 
doutrina no mínimo suspeita aos olhos 
cios teólogos , como mostram os debates 
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entre René Descartes e Martin Schook -
permitia-lhe considerar que, através ela 
matemática, a razão consegue atingir a 
própria essência das coisas materiais. 
Dela pode-se, então, tirar o enunciado 
elas "leis ela natureza" . "Foi Deus quem 
estabeleceu essas leis na natureza, assim 
como um rei estabelece as leis em seu 
reinado. "  E essas leis são inatas em 
nosso espírito, pois nele foram impressas 
por Deus, "assim como um rei imprimi­
ria suas leis no coração de todos os seus 
súditos, se tivesse esse poder". 

A física de Newton (leis do 

movimento, gravitação) 

será elaborada em 

oposição ao mecanicismo 

cartesiano. 

Descartes reivindica que essa doutri­
na metafísica tenha inspirado seus tra­
balhos mais audaciosos em matemáti­
ca, e depois em mecânica e óptica. Os 
Princípios da filosofia expõem sua físi­
ca e sua cosmologia como sendo rigo­
rosamente deduzidas dessas teses. Ele 
explica que apenas a extensão, sobre a 

I lustração 
original 
de Descartes 
para explicar 
a formação 
do arco-íris. 

qual se efetuam as demonstrações geo­
métricas, constitui a natureza cios cor­
pos. Só há uma matéria no Universo, 
mais ou menos fluida e sutil, e nós só a 
conhecemos porque ela é extensa em 
comprimento, largura e profuncliclacle. A 
diversidade elas formas que encontra­
mos depende exclusivamente do movi­
mento local de suas partes ,  em contato 
umas com as outras. Pela divisibilidade 
infinita cio espaço e pela negação cios 
átomos e cio vazio deduz-se a cosmolo­
gia dos turbilhões, que teve tanto suces­
so e que depois foi tão vigorosamente 
contestada. 

Ao refutar Descartes diretamente, com 
seus Princípios matemáticos da filosofia 
natural (1687) ,  Newton recusa-se a 
identificar a matéria com a extensão, 
instaurando uma mecânica cio ponto 
material (livro 1 ). Sobre essa base, ele 
desmonta, peça por peça, a teoria cios 
turbilhões (livro II) , substituindo-a pelo 
" s i stema cio mundo" regido pela 
gravitação universal (livro III). Mas, ao 
fazer isso, Newton acaba negando à 
metafísica o direito de cidadania entre as 
ciências físicas . As "regras para f ilosofar" 
que enuncia sugerem com clareza que 
Descartes teria s ido vítima ela pretensão 
metafísica ele descobrir as causas dos 
fenómenos. Newton, por sua vez, quer 
dar o exemplo de um método sadio, 
recusando-se a formular qualquer 
hipótese sobre a natureza ela força de 
atração. 

O positivismo aproveitará o pretex­
to desse diagnóstico para limitar as pre­
tensões da ciência à formulação mate­
mática de leis fundadas apenas na 
observação dos fenómenos. 

Terá sido, entretanto, na armadilha 
'da metafísica' que Descartes se enredou? 
Ou terá sido vítima da doutrina metafísi­
ca particular que teve a audácia  de edi­
ficar para acabar com a metafísica de 
Aristóteles? Seu erro não terá sido o de 
querer construir, sobre novas bases, um 
sistema rival do ele Aristóteles, que pu­
desse ser ensinado nas escolas? A tese 
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O problema de Papas 
Citado por Papos ( IV sécu lo cl .C . ) em suas Coleções mateniát icas, esse 

problema j á  havia sido parcia lmente tratado por Eucl ides e Apolónio. Sua 

solução completa ocupa uma grande parte el a Geometria ele Desca rtes ,  que 

ne le v ia "a oportunidade para verifica r se, pelo método que uti l izo, pode­

se ir tão longe qua nto e les o foram" .  

A formu lação cio problema j á  em si  é compl icada . "Tendo três ,  qua tro ou 

ma is l inhas reta s indicadas por sua posiçã o ,  pede-se primeiro um ponto do 

qua l  seja possível traçar outras tantas l inhas retas ,  cada uma sobre cada uma 

das que foram dadas ,  que façam com estas ângulos determinados ,  e e le modo 

que o retângulo contido em duas das que serão traçadas a part i r  cio mesmo 

ponto este j am na p ro­

porção dada com o qua­

drado da terceira ( se são 

a penas três) ou com o 

retângu lo  das duas outras 

(se são quatro) . . .  Depois ,  

como sempre há  uma 

i n f i n i d a d e  de pon tos  

d i ferentes que  podem sa ­

t isfa zer  ao que foi ped i­

do, pede-se também iden-

D .··· 

t ificar  e traçar a l inha sobre a qua l e les todos devem se encontra r . "  

O enunciado é escla recido com a a juda  da  figur a :  a s  retas dadas  são AB,  

AD ,  EF, GH etc .  Trata-se de  procu ra r um ponto C ta l que os  â ngu los CBA,  

CDA,  CFE ,  CHG etc .  sejam dados ,  e que os  produtos CB .CF e CD.CH sejam 

igua is .  A chave da resposta está no fa to de que os ângu los são fixos . Assim, 

quando o ponto C varia , o triângu lo  CFS , por exemplo ,  muda de tama nho 

mas não de proporções . Desca rtes in t roduz as  coordenadas do ponto C 

fa zendo AB = x e CB = y .  Depois , e le exprime todos os comprimentos em 

função de x ,  de y, e de consta ntes que dependem da posição das  reta s .  

O problema se  reduz ,  de fa to, à resolução de  uma equação a lgébrica . 

Desca rtes encontra os resu ltados dos ant igos e mostra também que ,  a té nove 

retas ,  a solução pode ser obtida com a a juda de secções cónicas ;  a part ir da í, 

deve-se i ntrodu zir curvas ele graus ma is e levados .  

Jean Brette 

da criação das verdades eternas sempre 

colocou todas as i nvestigações relativas 

ao mundo na dependência de um ego 

cognoscente . E o conhecimento ade­

quado ao qua l  esse ego pode chegar é 

concebido como u ma representação 

exata da rea l idade .  Não serão ,  hoje ,  

todos os nossos epistemólogos tributá -
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rios dessa doutrina metafísica , embora a 

referência a Descartes seja há muito 

tempo d iscreta e a lguns desses estudio­

sos tenham declarado guerra à metafísi­

ca em a lto e bom som? 

Desca rtes indicou que a missão cio 

homem moderno é proceder "como um 

mestre e senhor da natureza'· . Ao acusá-

lo de ter, assim, programado a devasta ­

ção cio planeta pela técn ica científica , 

deixa-se ele olhar para o abismo meta ­

físico aberto nessa frase pelo advérbio 

"como" .  O único "mestre e senhor da 

natureza" ,  a seus olhos, é Deus.  Exame 

ma is profundo não mostrará que o que 

está em causa no dest ino socia l da téc­

n ica científica é a metafísica da repre­

sentação, uma vez que a referência teo­

lógica desapareceu? 

Diz-se hoje que a inspiração e.lo mé­

todo 'ana l ítico' cartesiano decorre cio 

cu lto da simplicidade e port anto do des­

prezo pela ' complexidade' ,  como faz 

Guitta Pessis-Pa stemak  emFaut-il brúler 
Descartes?, de 1 99 1 , no qua l  reúne re­

flexões ele eminentes pensadores "do 

caos à inteligência art ificia l " .  Não seria 

ma is fecundo examinar em que medida 

as prát icas e as teorias de modelação dos 

sistemas complexos e seus prolonga­

mentos cognitivos ca rregam, e las tam­

bém, a ma rca da epistemologia ' repre­

sentativa ' que Descartes impôs ao pen­

samento moderno ocidenta l ?  

Em lugar de ceder a um a nticarte­

s ianismo sumário, não seria melhor bus­

car as v ias ela "epistemologia não-car­

tesiana"  que Gaston Bachela rd invocou 

desde 1 934 no final  do Novo espírito 
cientifico? Não 'el iminar' a metafísica do 

pensamento científico, mas tentar re­

pensar seus pressupostos , clesprenclen­

clo-nos daqueles que Descartes nos legou 

como natura is .  

Sugestões para leitura:  
BUZO , F. & CARRAUD, V. Descartes et  les 

Principia ' I I ,  PUF, Paris , 1 994 .  
DESCARTES, R .  1:111 Os pensadores, vol .  IV,  

Abri l  Cultura l ,  São Paulo,  1973.  
KOBAYASHI ,  M.  La Philosophie naturelle de 

Descartes, Vrin, Paris, 1 993. 
MILHAUD, G .  Descartes savant, Fél ix  Alcan,  

Paris, 1 92 1 . 
RODIS-LEWIS,  G .  Descartes. Biographie, 

Calman-Levy, Pa ris, 1 995 .  
VUTLLEMIN,] .Mathérnatiq11eset métaph_vsiq1 1e 

chez Descartes, PUF, Paris, 1 960. 
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Paulo F,trlílio -Vanzolini 

Q u t LJ t lJ 

Aos 73 anos, com­

pletados no dia 25 de 

abril, Paulo Vanzolini 

é conhecido interna­

cionalmente como es­

pecialista em répteis, 

uma autoridade em 

fauna e biogeografia 

da Amazônia, região 

que o fascina e à qual 

volta sempre q u e  

"Tudo que tenho foi a lagartixa que me deu." 

os seis filhos. E é 

em grande parte 

com os d i reitos 

autorais dos sam­

bas inesquecíveis 

que compôs - como 

os antológicos Ron­

da e A volta por 

cima - que agora 

constrói um barco 

pode, em expedições científicas. A mais recente, 

filmada pelo cineasta Ricardo Dias, resultou no 

documentário No rio das amazonas, vencedor do 

último Festival de Gramado ( 1994) , e foi tema da 

tese de doutorado Fotógrafo viajante, de Antonio 

Carlos D'Ávila , defendida na Escola de Comunicação 

e Artes da USP.  Sobre seu trabalho científico , 

Vanzolini é modesto, mas admite ·que foi graças à 

lagartixa do gênero Liolaemus, base da sua Teoria 

dos Refúgios, e a um litro de formol que sustentou 

para a próxima ex­

pedição à Amazônia. Os que temem sua proverbial 

ranzinzice o apelidaram de 'besta-fera'. Mas para 

quem o conhece na intimidade - dos tempos das 

rodas de samba e de cerveja - é um amigo leal , 

apenas pouco afeito à publicidade: gosta mesmo é 

do sossego do Museu de Zoologia da USP, que tem 

1 1  O anos, 32 dos quais sob sua direção, e onde foi 

entrevistado por Itamar Cavalcante e Vera R ita Costa 

( Ciência Hoje/SP) e por Rona ld C i ntra She l la rd (Centro 

Bras i le i ro de Pesqu isas Físicas/RJ ) .  



Vamos começar por sua 
origem familiar . . .  

p E R F L 

Onde estudou 
no secundário? 

Sou filho de um engenheiro 
que tinha quatro lados e qua­
tro ângulos rigorosamente 
iguais: ele foi engenheiro civil 
e eletricista e acabou realizan-

Fui no Butantan e me apaixonei. 
Comecei num colégio cha­
mado Liceu Nacional Rio 
Branco, aqui em São Paulo, 
considerado muito moderno. 
Depois, passei para o Ginásio 
do Estado, na rua das Flores, 
centro velho da cidade. Era 
um ótimo colégio. No quarto 
ano, resolvíamos problemas 
de física por derivadas. Tínha­
mos também grego e latim. 

Eu tinha 10 anos quando 

do o seu sonho de ser prof es­
sor da Escola Politécnica da 

me apaixonei pelas cobras 

USP. Isso foi importante para 
mim, porque acabei me crian­
do num ambiente universi-

e pelos répteis. 

tário. Eu tinha grande ligação 
com meu pai: à noite, ficava sentado no chão, olhando-o tra­
balhar em sua mesa. Os amigos dele, os que iam visitá-lo, 
bater papo e tomar cerveja, eram professores universitários. 
Nessa época, adquiri profunda descrença no professor uni­
versitário: cresci sabendo que o professor universitário pertence 
a uma das classes mais infelizes, menos realizadas e mais frus­
tradas que existem. E o pior: com alta freqüência de má-
conduta. 

O senhor é médico deformação. De onde vem seu interesse 
pela biologia? 
Um dos amigos de meu pai, professor universitário, com enor­
me influência na minha vida - e a quem não se aplicam essas 
críticas (ao contrário, era um cara cem por cento) - era o 
Dreyfus [André Dreyfus]. Ele me fez estudar medicina e não 
biologia. No início da década de 40, quando eu terminava o 
secundário, já queria ser zoólogo de vertebrados. Mas o Dreyfus 
disse: "Não venha para esta faculdade! O Marcus [Ernst Marcus], 
que é professor de zoologia, não sabe vertebrados. Vá para a 
Faculdade de Medicina, onde o curso básico é muito bom. 
Depois de formado, você vai para os Estados Unidos ou 
Inglaterra e faz o PhD. " Foi o que fiz: fui para Harvard, nos 
Estados Unidos. Por ser formado na Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo, com o curso básico que eu 
tinha, dispensei metade dos créditos. 

Então, seu interesse por zoologia de vertebrados começou 
na adolescência? 
Eu era muito rebelde em matéria de escola e detestava as 
aulas. Meu pai era o contrário, e tremia de medo cada vez 
que eu tinha de fazer um exame. Então, ele me subornava. 
Na época de entrar para o ginásio, ele me prometeu uma 
bicicleta se eu passasse com distinção. Eu, é lógico, entrei. 
Peguei a bicicleta pela primeira vez e . . .  - onde vocês acham 
que fui? - fui no Butantan e me apaixonei. Eu tinha 10 anos 
quando me apaixonei pelas cobras e pelos répteis. Desde 
então, trabalho no assunto. 
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O Dreyfus não tentou atrair o senhor para a genética? 
Não. O Dreyfus me conhecia desde que nasci, eu sempre 
visitava seu laboratório. Quando veio para São Paulo, não 
tinha cargo universitário. Era um franco-atirador: vivia de dar 
cursos de atualização em citologia, embriologia e genética. 
Era um conferencista brilhante, mas nunca tinha feito pesquisa 
alguma. Dava cursos de todos os assuntos, principalmente 
para os médicos. Mas o conselho de Dreyfus foi fundamental 
para mim, porque quando cheguei à Universidade de Harvard 
para fazer o doutorado em zoologia, em vez de fazer 16 cré­
ditos, tive de fazer só oito. Imagine o que significa isso em 
tempo e em dinheiro . . .  Sabe em quanto tempo eu fiz o PhD 
em Harvard? Em três semestres. 

Como o senhor se manteve em Harvard? 
Recebeu bolsa para ir para lá? 
Fui para os Estados Unidos no final de 1948. Já trabalhava no 
Museu de Zoologia e pude levar para lá meu ordenado. Só 
que eu ganhava US$150,00, o que era uma porcaria. O que 
me ajudou é que nessa época meu pai deu um carro para 
meu irmão e um enxoval de casamento para minha irmã. A 
minha parte ele deu em dinheiro. Então, eu só tinha dinheiro 
para viver no exterior seis meses. Quando o dinheiro estava 
acabando, falei para o Romer [Alfred Sherwood Romer], que 
era o meu chefe lá: ou arranjo bolsa, ou arranjo emprego, ou 
volto para casa. Ele imediatamente me arranjou um excelente 
emprego, uma excelente bolsa e fiquei muito feliz. 

O senhor chegou a dar cursos em Harvard? 
É lógico, porque eu precisava viver. O Conant (James Oryant 
Conant], um dos caras da bomba atómica, era o reitor de Har­
vard e um grande idealista do ensino universitário e científico. 
Ele achava que ciência devia ser para todos e criou o general 
education, programa de cursos sobre ciência para não-cien­
tistas. Romer era responsável por um-curso de evolucionismo: 
eram 20 conferencistas e o Romer centralizava as coisas. Mas 
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p E R F L 

esteve presente . Ele concor­

dou e discordou em vá ria s 

ele não gostava disso e falou 

pra mim: "O dia em que o seu 

inglês estiver bom, dou-lhe 

esse emprego . "  Meu i nglês 

melhorou depressa . . .  Quando 

cheguei aos Estados Unidos , 

l ia qua lquer coisa em inglês, 

mas não fa lava . Lia Shakespea­

re e não comprava batata. Um 

d ia fui comprar cebola e levei 

quase uma hora . . .  

Quando conheci o padre Teillard, 
coisas e a cabou me convi­

dando para conversa r em seu 

la bora tór i o .  Fu i e fi ca mos 

amigos íntimos. Ainda outro 

d i a , de i  a esp i ngarda que  

comprei por causa dele . Era 

um grande coletor ele bichos 

e a judou-me a escolher uma 

pensei que era um nobre inglês. 

Nunca vi alguém tão distinto 

e bem-vestido na minha vida. 

Como era o ambiente eni 
Harvard? Como era trabalhar com Romer? 
Era um ca ra ma ravilhoso, mas não gostava ele ter estudante 

de pós-graduação nos ca lcanhares .  Tinha porque precisava , 

mas não se interessava pelos estuda ntes. Mas ,  com igo, t inha 

um relacionamento diferente . Na época em que est ive em 

seu laboratório, Romer traba lhava com crânios fósseis da Pen­

silvâ nia . Os crânios eram deformados ,  porque vinham de 

uma região em que os estra tos eram de a rdósia e haviam 

sido comprimidos. Ele ficava no labora tório recompondo os 

fósseis e eu ficava por perto, ouvindo o que ele fa lava . Era 

um ca ra que conhecia morfologia . Aprendi pra bu rro com 

essas au la s  extra s .  Mas a ma ioria dos outros professores era 

ru im .  Na b iologia ,  Harvard é uma fa rsa , uma invenção,  um 

marketi ng desgraçado.  

Além de grande cientista , Romer era também uma magnífica 

pessoa . Todos os grandes homens daquele tempo passaram 

por seu laboratório em Harvard. Como gostava muito ele mim, 

sempre me chamava com outros dois ou três ass istentes mais 

chegados para tomar um u ísque na casa dele, à noite . Em 

Harva rd ,  adqu iri carimba interna.eiona l .  Foi lá que conheci o 

Huxley (Jul ian Huxley] e o Pere Teillarcl [Padre Tei l la rd de 

Chard in ] .  Quando conheci o Tei l lard, pensei que era um nobre 

inglês. Nunca vi alguém tão distinto e bem-vestido na minha 

v ida . 

Como eram essas reuniões na casa de Romer? Havia 
discussões cientificas? 
Que nada ! Como toda reunião de cientistas ,  t inha era muita 

fofoca . Íamos lá para conta r as novidades e falar mal dos 

colegas .  Eram reuniões descontra ídas .  Um cara que desde o 

primeiro d ia em Havard ficou meu amigo foi Darl ington [Phillip 

J .  Darl ington] . Ele era o ún ico sujeito que sabia ele biogeografia 

naquela época e estava traba lhando em seu famoso l ivro 

[Zoogeography: the geographical distribuition of animais]. Na 

época , publicou três artigos - sobre répteis, anfíbios e peixes 

- e Romer pediu que três a lunos preparassem seminários sobre 

os art igos . Apresentei o seminário de répteis e o Da rl ington 
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arma para caçar quando vol­

tasse pa ra o Bras i l .  Já que 

perd i  uma vista e não posso 

ma is at ira r, resolvi dar a espingarda de 'mão-quente ' ,  a ntes ele 

morrer. 

O senhor conheceu os personagens mais novos e atuais de 
Harvard, como o Edward Wilson,  autor da sociobiologia? 
Claro !  Wilson foi meu colega lá e é meu grande amigo . Recebo 

todos os seus l ivros com ded icatória .  

E o Stephen G. Gould? 
O primeiro computador que usei na v icia era dele .  Era um 

computador que parecia um tanque ele lavar roupa . Dou-me 

muito bem com Stephen G. Goulcl . Ele é um su jeito muito 

inteligente, mas é muito 'un icamp' .  

O que é ser 'unicamp '? 
É marketing para todos os lados .  

Quanto à teoria de Wilson e as críticas que recebe, como o 

senhor avalia a sociobiologia? 
É uma bela  teoria e um negócio muito fecundo. Tem críticas 

que a gente p t"efere nem p resta r a tençã o ,  porque é só 

enchimento de paciência . 

O senhor acha importante a capacidade de 
escrever deforma acessível e atingir um público 
mais amplo? 
Eu não l igo mu ito para o públ ico. 

Essa é uma visão muito elitista .. 
Sou elitista mesmo. Faço ciência para mim e ma is meia dúzia ele 

caras. Cada um que faça o seu serviço e me deixe com o meu . 

O senhor não é pessoa de meios-termos: ou tem grandes 
amigos, ou grandes in imigos, não é? 
Tenho mais in imigos que amigos , lógico! O homem deve ser 

ju lgado pelos seus amigos e pelos seus inimigos . Nasci para 

ser polícia ; não suporto bandidos. 
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Professor, descreva um 
pouco o ambiente na 

p E R F L 

Neste ponto, o sen/Jor está 
mesmo contra a corrente . . .  

Faculdade de Medicina. 
Quem foram seus 
contemporâneos? 

O homem deve ser julgado pelos Basta ver o Bovero [Alfonso 

Bovero] : era admirado como 

grande anatomista e cientista ,  

mas era um decorador ele 

terceiro time . Nunca teve uma 

idéia na cabeça , não fez um 

trabalho bonito em anatomia . 

N a  Facu ldade de Filosofia , 

Terminei a faculdade em 1947 

e meus colegas de turma eram 

extrema mente medíoc res . 

Minha turma só deu um bom 

ca rdiologista , o Fuj ioka [To­

shiasu Fuj ioka] .  Eu convivia 

seus amigos e pelos seus inimigos. 

Nasci para ser polícia; 

não suporto bandidos. 

com muito pouca gente e ia à 

faculdade mais para fazer os 

exames . Nessa época , já era estagiário do Butantan e meu 

interesse j á  estava definido. 

Os professores da Faculdade de Medicina , daquele tempo, 

também eram de uma mediocridade pavorosa . Querem um 

exemplo? Tive uma briga com o professor de anatomia e fui 

reprovado duas vezes. Tive de fazer os três anos de anatomia 

em cinco, porque, no exame final ,  o professor fa lou : "É 

costume dos a lunos fazer arruaça no ú ltimo dia de exame. Peço 

que não o façam, em respeito ao seu velho professor e ao 

material-cadáver, pobres in­

digentes que resgatam suas 

dívidas com a sociedade ser­

vindo ao ensino dos médicos . "  

Fiquei revoltado com esse dis­

curso, peguei minha prova e 

devolvi em branco. O profes­

sor perguntou aonde eu ia e 

respondi: "Vou embora , vou 

para algum lugar onde indi­

gente não tenha dívida para 

resgatar com a sociedade . "  

Vocês acham que têm cabi­

mento um pensamento des­

ses? Os 'pobres indigentes' 

resgatarem suas dívidas en­

sinando anatomia para nós? 

Mais tarde , esse professor Re­

nato [Locchi] mandou o Saacl 

[William Saad Hossne] dizer­

me que eu tinha razão .  Mas a í  

eu  j á  tinha repetido duas vezes 

o curso de anatomia .  

Ciências e Letras da USP,  tive­

mos também o Marcus ,  na 

zoologia, e o Ra witscher [Félix 

Rawitscher] , na botânica , que não poderiam ter sido piores . 

Atrasaram a ciência no Brasil .  Quanto aos matemáticos, não 

sei avaliar: o Albanese [Giacomo Albanese] , que foi meu 

professor particular, fez só um discípulo, o Castrucci [Benecletto 

Castruccil . O Fantappié [Luigi Fantappié] foi logo embora . . .  

A que o senbor atribui isso? 
Em primeiro lugar, ao sistema de cátedra . Quando fiz concurso 

para a cátedra de zoologia , sabe quantos assistentes tinha o 

M a r c u s? D ezesse te . Q u e r  

dizer, era um professor sen­

tado com 'buncla de chumbo' 

no topo ele uma pirâmide de 

assistentes .  Ele era 'o' pro­

fessor de zoologia , mas não 

dava artrópodes ,  porque não 

sabia de insetos ; não dava 

ecologia , porque não sabia . . . .  

e não clava . . .  Era um absurdo:  

o cara que dava ecologia ou 

insetos devia ser considerado 

um colega, não um assistente . 

O sistema de cátedra signi­

ficava privilégio para alguns 

e atraso para a ciência .  Eu era 

contra isso ,  daí terem me 

ferrado no concurso para a 

c átedra de zoologia . E les  

sabiam que eu iria defender 

o fim do sistema europeu e 

ela cátedra e a introdução do 

sistema universitário norte­

americano na USP . Vou dizer uma coisa : a vin­

da dos professores europeus 

foi um desastre para a USP . 

Todo mundo fala bem deles, 

mas eles foram uma lástima . 

Paulo Emílio Vanzolini e José Henrique Ferreira Brandão, em 
1954, durante pesquisa no Pantanal de Mato Grosso, em 
Aquidauana. 

Esse foi o único motivo de 
sua reprovação? 
Existe um trabalho publ icado 
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pelo CNPq, de um antropó- Pimentel, que estudava direito 
logo, o George Zarur , que 
mostra isso. Eu me opunha 
moralmente à existência de 
um professor com 1 7  assis­
tentes. Com o dinheiro que 
ganhava um professor de 
zoologia, eu pagaria no míni­
mo quatro ótimos professores 
para ensinar vertebrados, in­
vertebrados, ecologia e com­
portamento animal. Era acei­
tável ver o Paulo Nogueira Ne-

O que gosto mesmo é de 
na época e depois se tornou 
desembargador e secretário de 
estado. O Pimentel era o vio­
lão-base do nosso regional. 
Tinha também outros rapazes, 
como Fausto Cerri e Carlos 
Fernando Sá, que eram can­
tores profissionais. Também o 
Bezerrinha, que morreu outro 
dia. O Fernandinho-chapéu­
de-palha e a Inesita Barroso 

ter criado, em uma das minhas 

músicas, a expressão 

que ouço todo dia: 

"dar a volta por cima". 

to, belo especialista em abelhas, estudando peixes à noite pa-
ra dar aula no dia seguinte? 

A inda hoje se diz que a zoologia é um das áreas mais 
conservadoras da USP. O senhor concorda? 
Não, a zoologia da USP está muito boa. Melhorou muito nesses 
anos que passaram. Dois ex-alunos meus, de primeiríssimo 
time, ensinam lá: Elisabeth Hófling, que trabalha com anatomia 
funcional de aves, e Miguel Trefaut Rodriguez. 

Não haveria nesse episódio do concurso certa resistência ao 
conhecimento novo que o senhor trazia de Harvard? 
Não. Eles não queriam mexer com o sistema de cátedra, coisa 
que sabiam que eu faria. 

Voltando à estória de sua vida, onde o senhor morava aqui 
em São Paulo? O senhor caçava passarinho quando 
criança? 
Eu nasci na avenida Brigadeiro Luiz Antonio [região central 
da cidade] e jogava muito futebol. Já tinha minhas coleções 
de bichos, mas não matava passarinhos. Criança não deve 
caçar passarinho, porque não sabe fazer taxidermia. Uma coisa 
que insisto muito - e todos os que trabalham em museu 
insistem - é o problema ético: você não deve matar um bicho 
para desperdiçar. Você começa no passarinho, vai para o 
macaco, chega no homem e não pára mais. Só se pode matar 
um bicho se for para tirar dele uma informação científica que 
compense. Só pelo prazer, compensa/ De jeito nenhum! Matar 
um passarinho que você não pode aproveitar é uma estupidez. 

também andaram por lá. O 
Centro XI de Agosto era nosso ponto de encontro, onde nos 
reuníamos para jogar sinuca e discutir política. 

O senhor era militante nessa época? 
Não havia militância nessa época, porque não havia partidos 
políticos. Havia só a estudantada que acabava sendo um 
partido. Éramos contra o Getúlio Vargas. Lembro-me bem do 
9 de novembro de 1 943, quando fomos metralhados na rua 
pela polícia e mataram alguns estudantes no largo do Ouvidor. 
Em 1 944-1945,  o negócio ficou extremamente sério por causa 
do 'queremismo'. O Hugo Borghi, político da época, montou 
um grupo de bandidos para arrebentar comício dos outros. 
Nesse período, fui servir ao_ exército como voluntário. 

Foi para a campanha da Itália? 
Não fui porque a guerra acabou antes. Mas teria ido, porque 
achava que a mudança que estava acontecendo no mundo 
era tão grande que para se ter autoridade moral era preciso 
participar diretamente. Uma bobagem, mas naquele tempo 
eu pensava assim. Também não quis servir ao exército no 
CPOR [Centro Preparatório de Oficiais da Reserva] e fui servir 
como praça na Cavalaria. A Cavalaria foi uma escola de vida 
para mim: era aquela coisa de amansar cavalo e policiar zona 
de baixo meretrício ... Era uma vida fabulosa, ,5e bem que nós 
freqüentávamos coisa melhor, não aquele 'fundo de poço 
raspado'. 

Qual é sua primeira composição? É dessa época? 
É Ronda! Fiz a música em 1 945 ,  no tempo em que andava na 
'zona'. Vocês vêem que é um negócio de uma pieguice 

De onde vem seu gosto e convívio com a música? tremenda .. .  O que gosto mesmo é de ter criado, com outra 
Comecei a gostar disso em 1 942- 1943, por causa de um show música minha, uma expressão que ouço todo dia : "dar a volta 
acadêmico que existia no Centro Açadêmico XI de Agosto, da por cima". Fiz a música em fins dos anos 40, início dos 50, e 
Faculdade de Direito, no Largo de São Francisco. Era lá que a expressão 'caiu na língua'. 
nos reuníamos para conversar e tomar cerveja. Íamos tanto 
que acabei me tornando o apresentlldor do show. Lá, havia Sua atividade de composição era feita 
um regional de música muito bom, chefiado pelo Manuel Pedro na mesa de bar ou de modo 
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elaborado e sistemático? 
Esse negócio de mesa de bar 
é besteira. 

A música nunca foi coisa séria pra 

Paulinho Nogueira falou para 
a platéia: "Vocês são muito 
simpáticos, mas não enten­
dem nada de música , porque 
bateram palma para o único 
Sl1 Je1to no mundo que não 
sabe a diferença entre tom 
maior e tom menor. " 

Como.foi compor Ronda? Foi 
trabalhoso? 

mim. Se fosse, eu teria 

Não, no começo é fortuito: 
você pega uma frase e uma 
melodia que caem bem juntas 
e experimenta , experimenta, 
experimenta. Depois, larga 
um tempo, tem uma icléia e 
volta e assim vai. . .  

ido aprender música, 

coisa que não sei e para a qual nem 
Pode-se não saber música, 

tenho jeito. mas ter 'ouvido musical ' ... 
Não tenho ouvido nenhum! 

Compor é como 
escrever um pa per de zoologia? 
Não, porque o paper você tem completo na cabeça. Só se tem 
o trabalho ele condensar o assunto e ser eficiente. Na música ,  
você cria e recria. É como se ela fosse se formando em 
camadas. A música nunca foi coisa séria pra mim. Se fosse, eu 
teria ido aprender música ,  coisa que não sei e para a qual 
nem tenho jeito. Já o trabalho científico é sério e mais difícil. 

O senhor nào toca nada? 
Nem caixa de fósforo! Um dia, o Eduardo Guclim, que é muito 
meu amigo, foi c l �u um show para uns jornalistas numa dessas 
convenções e pediu que o Paulinho Nogueira e eu o acom­
panhássemos. Quando acabou , fui muito aplaudido e o 

Minha mãe tocava piano. 
Minha irmã também tocava piano maravilhosamente e estava 
sendo preparada para ser concertista, mas aí casou com um 
politécnico 'de quatro lados e quatro ângulos iguais' e fechou 
o piano no dia do casamento. 

Seu trabalho como cientista tem uma preocupação u niversal 
com a ciência . .  
Meu trabalho não tem nada de contribuir com a ciência. Isso 
é o menos importante. O mais importante é o prazer estético 
de se fazer uma coisa que exista . . .  

Mas como pesquisador o senhor andou o país inteiro 
e apresenta uma temática continental. Já na sua música, 
a temática é paulistana . .  
Minha melhor música, Capoeira de Arnaldo, é uma músêca 

nordestina ! 

Sim, mas as músicas que 
marcam o senhor como 
compositor são Ronda, Praça 
Clóvis ... e os críticos 
também o consideram um 
compositor paulistano. 
Não sou responsável pela 
existência de críticos de mú­
sica ou de arte. Essas são as 
músicas que o povo gosta, 
mas tenho muita música nor­
destina. 

Os críticos não entendem de 
música? 

Vanzolini, em seu laboratório no Museu de Zoologia da USP, que ele dirigiu durante 32 anos. 

Pode ser que entendam. Eu é 
que não entendo. Estou di­
zendo o que acho: minha me­
lhor música é Capoeira do 
Arnaldo, que não tem nada a 
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ver  com a c idade de S ã o  

Paulo . Quer d izer: tem, por­

que é aqu i  que o cara chega 

do Nordeste. 

Essa prática falta no Brasil : 

quadros nessa v iagem e o 

marchand dele vendeu todos 

para o governo do estado de 

São Paulo .  Tem uma a la no 

palácio elo governo chamada 

José Cláudio da Silva , com 1 20 

quadros que ele p intou no Rio 

Madeira . São l indos . 

é preciso ter uma política de 

O senhor conheceu o Brasil 
viajando com o regional? 
Não.  As viagens com o regio­

na l eram pelo i nterior do es­

tado. M inhas viagens de pes­

qu isa começaram em 1 938, 

quando eu tinha 14 a nos e era 

estagiário no I nstituto Bioló-

coleções. Além das trocas com 

museus, uma viagem também pode 

atender à sua necessidade. 

Quando o senhor parte para 
uma expedição já tem 
defi1�ido o que vai procurar? 

gico. A primeira grande viagem que fiz nessa época foi pa ra o 

Mato Grosso, acompanhando o pessoal do Biológico . Fomos 

de trem pela estra da Noroeste , que ia até La Paz ,  na Bolívia . 

Foi uma expedição ruim demais . Ficamos só uns d ias e eu 

faz ia o serviço braçal .  Na  década ele 40, comecei a trabalhar 

como zoólogo na Amazônia . 

Qual foi a sua primeira impressào da.floresta? 
Fiquei pouco, porque não t inha dinheiro, mas achei - e acho 

a inda - a Amazônia o melhor luga r do mundo. 

Como é o dia-a-dia nessas expedições que o senhor, 
ainda hoje, faz à A mazônia.? 
Ou se está v ia jando de barco, ou procurando bicho no mato, 

ou se está na rede. É importante descansar! Passei os anos 

elos mil ita res brigando com 

eles, pr inc ipa lmente com a 

M a r i n h a . V o l t a  e me i a  a 

Mar inha  m p rend i a ,  quer  

dizer, prendia meu barco, o 

batelão Garbe, homenagem 

a Ernesto Garbe, um dos pri­

me i ros co lec ionadores elo 

Museu Paul ista . 

Por que seu barco era 
confiscado? 

No começo, não, mas agora 

tenho. Trabalho em dois campos: um é a l inha ele pesqu isa 

que desenvolvo,  outro é a coleção .  Quanto à pesqu isa , por 

exemplo, descobri evidências de que a a parência - número 

ele escamas, tamanho do focinho etc. - de uma espécie de 

lagartos na Amazônia mudou em determinado ano.  Isso não 

deveria ter acontecido tão rapidamente e estou interessado 

em entender o que aconteceu .  Quanto à estratégia de coleção, 

é preciso ter uma coleção bem-fechada , completa . Por  

exemplo, não t ínhamos material de Rondônia . Então ,  fomos 

para Já ,  para o pólo Noroeste, e fizemos uma l inda coleção .  

Nossa coleção é basicamente ela América do Sul ,  mas é preciso 

sempre ampl iá- la em nível de gênero . Há pouco tempo, por 

exemplo, fiz uma permuta de 300 espécies com um museu 

do sul ela Austrál ia . Essa é uma prática que falta no Brasi l e 

que aprend i nos Estados Unidos: é preciso ter uma estratégia , 

u m a  po l ít ica  ele  co leções .  

A lém das  trocas com museus,  

uma v iagem também pode 

atender à sua necessidade . 

Confiscado, não. Era preso no 

porto por fa lta de pagamen­

to de INPS e outras razões 

burocrá t i cas .  Numa dessas 

v iagens ,  pelo R io  Made i ra ,  

estava comigo o José Claúclio 

da Silva, o p intor. A Marinha 

nos prendeu em Porto Velho 

e o Zé Cláudio a prove itou 

para p intar .  Ele p intou 1 20 
"Por encargo do professor Carvalho Pinto, escrevi a lei de 
criação da Fapesp." Foto de 1988/89. 

O senhor está em busca de 
alguma espécie atualmente? 
M uitas .  Vou dar um exemplo: 

há 30 anos um amigo meu ,  o 

Antenor [Antenor Leitão ele 

Carvalho] , trouxe uma tarta­

ruga aqui no laboratório .  Veio 

com a tarta ruga viva, debaixo 

do braço, perguntando que 

bicho era . Falei que era uma 

Pseudemys norte-americana ,  

mas e le  disse que não, que ela 

era do Maranhão. Ele nunca 

me contou de onde e ra o 

bicho, com medo de eu dei.xar 

escapar a lguma informação e 

a lguém 'passar a perna'  nele. 
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O Antenor era mu ito habi -

l idoso e cr iou o bicho em 

casa . Tinha uma piscina cheia 

de tartaruga em casa , mas não 

t inha uma nota de onde o 

b icho era . Quando o Antenor 

morreu , ano passado, resolvi 

procurar a tartaruga . Fiz uma 

fotocópia  de uma espéc ie  

parecida e ped i  para uma ex -

a luna minha , a Socorro [Maria 

Socorro P inheiro] , que é do 

Maranhão ,  pergunta r quem 

Quando a SBPC me 

Morato de Carvalho, que é 

professor em Sergipe, e fomos 

no carro dele .  No primei ro 

posto de gasolina que para­

mos, perguntei para o cara :  

conhece u m  bicho chamado 

pininga? Tem por aqui? O cara 

respondeu : "Tem não senhor. . .  

Agora , 'capin inga ' tem!" A í  ele 

me disse que eu só ia encontrar 

em setembro, quer dizer, vou 

voltar lá . . .  

convidou para participar da 

Reunião Anual no 

Maranhão, pensei: 

vou procurar de novo a pininga. 

conhecia esse bicho por lá .  Ela me respondeu que o bicho 

era comum nos Lençóis Maranhenses , aparecia na época elas 

chuvas e se chamava pininga . Então, fu i para o Maranhão e 

foi uma viagem danada :  é preciso via j a r  de barco à noite toda 

até Primeira Cruz e depois a travessar 1 3  km de dunas de trator. 

Só que no d ia em que chegamos - a Socorro e eu - o trator 

estava quebrado . F izemos os 13 km a pé e em seis horas -

dois qu i lômetros por hora , bem devaga r inho . . .  Quando 

chegamos nos Lençóis, d isseram para gente que não tinha o 

bicho, porque a chuva tinha parado.  A í  pensei :  esse povo 

deve botar o bicho no poço pa ra comer l imo . . .  Saí na rua 

perguntando e ,  a ntes da hora elo a lmoço, compre i seis 

exemplares. 

Quando voltei para São Paulo, publiquei  um trabalho 

pesado que me deixou mu ito satisfeito. A descrição e lo gênero 

norte-americano estava cheia 

É a mesma espécie q11e se encontra nos Lençóis e na Baixada 
Maranhense? 
Não .  É um negóc io l indo ,  porque fora m duas invasões 

d iferentes . Ali , não tinha como perder, porque se fosse o 

mesmo bicho era um negócio extraord inário e se fosse outro 

bicho também seria extraord inário. É outro bicho. E melhor: 

esse trabalho só me custou , graças à SBPC, R$ 420,00, porque 

não t ive de pagar a passagem aérea . 

Por que o A ntenor não publicou o trabalho antes? 
O Antenor era especial ista em anfíbios e muito meticuloso . 

Esse gênero apresentava muitos problemas de anatomia . 

O senhor é conhecido pela biblioteca de zoologia que 
manténi ... 

A b ib l i oteca  ci o museu é 

completa . Nesta sala , tenho 

cem por cento cio que se 

pub l icou sobre répteis na 

América do Sul. O que não 

está no original está em fo­

tocópia ,  mas está aqu i .  Todas 

as espéc ies  de répte is  da 

América cio Su l estão ficha­

das e todas as citações, desde 

a primeira , estão anotadas .  

Isso faci l i ta mui to ,  pois  não 

preciso sa i r  pa ra fa zer um 

traba lho .  

de coisas mal -resolvidas e 

resolvi tudo aqu i ,  sem sa i r  

dessa sal inha , porque toda a 

b ib l iogra fi a  recente sobre 

répteis  está nessas estantes . 

Mas aí comecei a c ismar e a 

duvidar que 30 a nos atrás ,  o 

Antenor ou qualquer outro 

pudessem ter ido a Lençóis 

M aranhenses . Esse b i cho  

poderia ter vindo de  a lgum 

outro lugar .  . .  Quando a SBPC 

me convidou para participa r 

da Reunião Anual no Mara­

nhão, fiquei fel iz .  Pensei :  vou 

procurar de novo a pin inga . 

Só que dessa vez fui para a 

Ba ixada Maranhense,  zona 

muito pantanosa e ideal  para 

tartarugas .  Peguei  um grande 

amigo e ex-a luno, o Celso 
"Volta e meia, a Marinha me prendia, quer dizer, prendia meu 
barco, o batelão Garbe, homenagem a Ernesto Garbe." 

O senhor tem ajuda para 
organizar esse arquivo? 
Tenho só ajuda da datilógrafa 

da seção .  Mas a iniciativa e 

anotação origina l são minhas .  

A gra nele besteira que  se  faz 

no Brasi l  é usar técn ico para 
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essas coisas . Aqui ,  mesmo 
depois de datilografado, volta 
para minha mão para conferir 
e eu mesmo arquivo. Quando 
temos um estudante bom dou 
para ele fazer, mas no mo­
mento não temos nenhum. 
Outro dia , veio aqui um estu­
dante, pedindo pa ra eu tra ­
duzir uma descrição original 
de peixe, porque era em latim 
e não tem um ictiólogo no 
Brasil que seja capaz de fazer 

O que me atrapalhou um pouco 

seu passaporte carimbado no 
aeroporto e eu é que estou 
pondo estrangeiro irregular no 
país? 

foi a perda do olho direito; 

hoje, eu valho só 
As organizações não­
governamentais questionam 
as coletas para pesquisa? 
Não,  o negócio deles é o 
impacto ecológico. Exemplo: 
a Votorantim quer fazer uma 
represa no rio Ribeira , na 

meio Rondon , porque o Rondon 

perdeu os dois. 

uma tradução. Aprendi latim depois, porque na escola não 
aprendi nada . 

O senhor é assim organizado com seus cadernos de campo? 
Sou, sim. Faço o dia-a-dia das viagens, com itinerários, a ldeias 
e povoados que visito e a quilometragem percorrida. Não chega 
a ser trabalhoso, mas é preciso disciplina. É preciso tirar da 
cabeça que expedição científica é aventura. Expedição científica 
é feita na mais rigorosa rotina. É você fazer a coisa certa , sempre 
igualzinha e não sair atrás ele aventura . Claro que rotina permite 
flexibilidade: se eu ficar até duas da manhã no brejo, no dia 
seguinte acordo mais tarde. Se num dia estiver chovendo, não 
saio, fico na rede. Uma vez por semana paro ele trabalhar. É 
preciso descansar, tomar 
uma cerveja .  

O senhor já teve 
dificuldades com os 
órgãos de defesa 
ambiental por causa 
de suas coletas? 
Só uma vez , foi com o 
Museu Goeldi . O Ibama 
invadiu um acampamento 
meu e apreendeu o ma­
teria l coletado. Levaram 
meu material pa ra Belém 
e nunca devolveram. Um 
dia a gente se encontra de 
novo . . .  

fronteira entre São Paulo e 
Paraná . A represa iria melhorar consideravelmente a região, 
dar emprego à população e até melhorar a ecologia, porque a 
lei manda que florestem a região em torno da área. Aquela é 
uma das regiões mais arrebentadas do Brasil. Na reunião do 
Consema , levantam-se meu amigo Aziz Ab'Saber e o senhor 
Fábio Feldman e começam a dizer que há Mata Atlântica lá . 
Eles tiveram nas mãos o Rima [Relatório de Impacto Ambiental] , 
descrevendo a região e com fotografias. A cobertura arbórea 
da região é de 4% e não tem mata virgem. É tudo capoeira 
secundária , terciária, quaternária. São extensões de samambaias 
e jaborandi, um negócio horrível, que só pode melhorar com 
a represa . Mas eles têm idéia fixa. 

O senhor es_tá plane_/ ando 
alguma nova expedição? 
Como sou aposentado, 
juntei dinheiro e mandei 
fazer um barco. Vou sair 
viajando sozinho. Depois 
de 40 anos viajando, não 
preciso de marinheiro . 
Está só faltando um di­
nheiro extra , que estou 
trabalhando para ganhar. 
Mas já estão pondo o leme 
no barco e quando estiver 
pronto vou sair. Vou viajar 
cada vez que tiver dinhei­
ro para a passagem de 
avião até Manaus. 

Professor, o senhor foi 
um dos fundadores da 
Fapesp ... 

Por que fizeram isso? 
Disseram que eu tinha co­
locado estrangeiros irre­
gularmente no país. Vejam 
se pode: o cara passa pela 
Polícia Federa l e tem o 

"Depois de 40 anos viajando, não preciso de marinheiro." Vanzolini na 
Amazônia, em 1 993. 

PÓr encargo do professor 
Carvalho Pinto, escrevi a 
lei de criação ela Fapesp. 
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Como é sua rotina hoje, 
depois de aposentado? 
O que me atrapalhou um 
pouco foi a perda do olho 
direito, por causa de glauco­
ma. Hoje, eu valho só meio 
Rondon, porque o Rondon 
perdeu os dois e eu perdi um 
só. Mas isso não chegou a afe­
tar minha produção. Só no 
começo, porque não enxergava 
bem. Operei quatro vezes os 
dois olhos: o direito eu perdi e 

Basta o cara ser ligado 

burros que conheço citados 
lá. Basta o cara ser ligado a 
um laboratório no exterior: ele 
dá um espirro lá fora, ecoa 
aqui e outro cara o cita. Que 
ciência é essa? 

a um laboratório no exterior: 

ele dá um espirro lá fora, 

ecoa aqui e outro cara o cita. 
O que o senhor acha dos 
investimentos em C& T? 
Ciência é um termo muito 

Que ciência é essa? geral. Hoje ,  por exemplo, 
financio minha pesquisa. É 

o esquerdo agora está ótimo. Os óculos novos que o médico me 
deu resolveram. 

Quem Jaz parte da sua equipe 
aqui no museu? 
Não tenho equipe. Nunca tive equipe. Sou eu, comigo mes­
mo. A secretária é do departamento, não é minha. A chefe da 
seção de répteis foi minha assistente muitos anos e é minha 
grande amiga; por isso, o relacionamento aqui no museu 
permanece como semp�·e foi. 

Por que não ter equipe, não trabalhar em equipe? 
É opção minha. Trabalhando em equipe, você se nivela com 
o pior. É como partido político: se você entrou no partido se 
compara a todos os membros. 

O senhor nunca militou? Como foi seu relacionamento na 
universidade com o debate ideológico? 
Sempre fui contra a militância. Eu era . . . socialista utópico. Sabe 
por que eu não era anarquista? Porque nunca consegui estudar 
o anarquismo, para ser. Meu bisavô era anarquista, fugiu da 
Itália para morar no Brasil, numa colónia anarquista. Eu sempre 
tive muita vontade de ser anarquista, mas nunca tive tempo de 
estudar o anarquismo. 

Qual a sua avaliação da ciência brasileira? O senhor acha 
que ela evoluiu ou que está aquém do que deveria? 
O que você chama de ciência no Brasil? No caso da medicina, 
por exemplo, se todos que fazem pesquisa parassem, ninguém 
iria reparar no mundo inteiro. No Brasil, podia-se notar, porque 
fazer pesquisa no país eleva o nível interno da profissão. Então, 
é importante que se faça pesquisa no Brasil, não pela pesquisa 
ou para competir, mas para elevar o nível do profissional 
médico. Dizer que está aquém é um julgamento norte­
americano, mercantilista. Veja só as ciências biológicas: a briga 
hoje é para patentear genes e coisa assim. A lista dos mais 
citados da USP é uma besteira. Tem alguns dos caras mais 
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verdade que estou em fim de 
carreira, mas financio minha pesquisa num nível muito bom. 
O zoólogo pode se dar a esse luxo. Já um bioquímico tem 
que fazer uma pesquisa que lhe dê grant. A não ser que o 
nome dele garanta os recursos. Enquanto o pesquisador 
precisar garantir o seu grant com resultados, ele tem que ficar 
no trilho dos outros. 

Isso não impede a abertura de novos caminhos? 
É preciso avaliar se você tem força para criar um trilho próprio 
e se te deixam. Não tive problemas, mas isso não é o normal. 
A teoria que fiz sobre formação de espécies [Teoria dos 
Refúgios] é de 1970 e é aceita até hoje. Fazê-la não me custou 
nada, a não ser meia dúzia de viagens à Amazónia e ser amigo 
do Aziz Ab'Saber, que me explicou um monte de coisas por 
fora dos livros. Nós, os zoólogos, podemos nos dar a esse 
luxo. Se você pega um bioquímico que precisa de equipamento 
e muito dinheiro, ele só consegue isso se rezar pela cartilha 
da profissão. Ele vai entrar na rotina da profissão. O Leloir, 
por exemplo, ganhou o prêmio Nobel trabalhando no porão 
da casa dele, na Argentina. Só que era milionário e sustentava 
sua pesquisa. 

Como o senhor formulou a Teoria dos Refúgios 
e como avalia as críticas que a ela são feitas? 
Os críticos em geral são incompetentes. São pessoas que nunca 
andaram no mato. Os refúgios estão aí: estamos agora passando 
de uma fase úmida para uma fase seca e é possível ver as 
manchas de refúgios em cerrados e caatingas. Tem um refúgio 
em Rondônia lindo, num pedaço de lajeiro. Deixei a Teoria 
dos Refúgios de lado porque não é assunto para biólogo, é 
para paleopalinólogo e para geomorfólogo. Posso dizer "houve 
um refúgio" ,  mas onde foi, só os especialistas dessas áreas é 
que poderão dizer. É uma bobagem querer descobrir onde 
foi o refúgio por raciocínio biológico. 

Diz-se que a Teoria de Refúgios é uma bobagem porque em 
todo canto da Amazônia se encontra endemismo e . . .  
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Quem falou essa besteira? 
Endemismo? Bobagem . . .  A 
análise de fotografia de saté­
lites, feita com pseudocor, 
mostra uma heterogeneidade 
- não é refúgio - e manchas 
de solo na Amazônia. Isso só 
demostra que existe uma 
grande heterogeneidade da 
Amazônia e não tem nada a 

p E R F 

Na TV Record, produzi Alvarenga 

e Ranchinho, Aracy de Almeida 

e outros; nessa época, 

São Paulo só tinha duas 

estações de televisão 
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cinco coincidências em nove. 
Mandamos então nosso ma­
terial e os artigos do Ab'Saber 
para o Haff er e pedi à revista 
Science que não mantivesse 
em sigilo o meu parecer. O 
Haffer estava em Johanes­
bu rgo (África do Sul) quando 
rec e b e u  nosso material. 
Entrou num avião e veio para 
cá , conversar conosco. ver com refúgio. Um refúgio 

é uma coisa extrema. É quan­
do o clima chega ao extremo 
de liquidar com uma formação vegetal, reduzindo-o a pequenas 
porções. 

Essa é uma situação 
inusitada porque, em geral, esses casos geram disputas e 
conflitos. 

Como surgiu essa teoria? 
Existe uma lagartixa, do gênero Liolaemus, cuja distribuição 
vem do Rio Grande do Sul até o Rio de Janeiro. Ela vive em 
ambientes de dunas. Comentei com o Aziz Ab'Saber que, se 
tivéssemos um jeito de saber quando houve dunas contínuas 
entre o Rio Grande do Sul e o Rio ele Janeiro, poderíamos 

De jeito nenhum. Com a gente foi diferente, somos grandes 
amigos. 

O que o senhor acha do cientista na política? 
É um direito do cientista. Ele tanto pode ser muito bom, como 
não ser. Tem algum bom? 

reconstituir a história dessa distribuição. O Aziz então me disse José Goldenberg, por exemplo. 
que essa era uma das poucas coisas que se sabia e puxou a Eu estou fa lando de cientista! 
bibliografia sobre o assunto para mim. Foi aí que comecei a 
me interessar. Está correto dizer que o senhor é tipicamente paulista? 

Ah, sou! Nem me considero brasileiro. Sou paul ista mes-
Qual foi a participação do Jürgen Haffer na Teoria dos mo! Adoro o Brasil e sinto-me à vontade em qualquer lugar 
R(!fúgios? do país, mas sou paulista. Por vício de ofício, sou obrigado 
Foi uma loucura. Estávamos trabalhando simultaneamente a observar o je i to do povo e conheço o Brasil inteiro. Um 
no mesmo assunto sem saber. 
Só que eu estava trabalhando 
em parceria com o William 
[Ernest Wil l iam] ,  dos Estados 
Unidos. Por causa da distân­
cia, não tínhamos oportu­
nidade de nos encontrar para 
escrever o trabalho. Quando 
estávamos sentados aqui, na 
diretoria do museu, termi­
nando o trabalho, chegou um 
envelope da revista Science 
pedindo-me um parecer so­
bre o artigo ele Haffer. Falei 
para o Williams: acabam de 
nos passar a perna. Mas não 
desanimamos, ficamos entu­
siasmados com a coincidência 
entre os refúgios levantados 
por nós e por Haffer. Eram 
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dia, um amigo, o Miguel Pe-
trere,  passou por um lugar 
e anotou um nome, porque 
quer ia  ' e s fregar  no meu 
focinho' e dizer que eu nao 
c o n h e c i a . E l e  c h e g o u  e 
d i s se :  " Duvido que você 
c o n h e ç a  B a i x ã o  dos  

Tudo que tenho e fiz foi 
Como o senhor conheceu 
Sérgio Buarque 

a lagartixa que me deu. 
de Holanda e sua 
família? 

Com um um litro de formol 
Serjão veio para São Paulo 
para ser diretor do Museu do 
Ipiranga e foi morar na rua 

Doidos . "  Respondi : "Agora 
chama Timorante e fica entre 
O u r i c u r i  e E xu . "  M a s  é 
brincadeira , porque aqui em 
São Paulo mesmo tem muito 

e estudando lagartixa, Haddock Lobo . A M a ria 
Amélia , mulher dele , era 
parente de Geraldo Vidigal, 
um dos grandes amigos meus. 

criei seis filhos. 

lugar onde ainda não fui .  
Nas suas andanças, como o senhor se relaciona com o 
caboclo, o povo do lugar? 
Não sou endeusador de caboclo e costumo me relacionar 
com eles como com qualquer outra pessoa . Mas ,  por exem­
plo, conheci um onceiro no Mato Grosso do Sul , o Tonho­
Onceiro, e adorei o cara. Em 1982 ,  já tinha ouvido falar do 
Tonho quando fui para o Programa Pólo Noroeste e agora 
pude conhecê-lo. É um cara espetacular, precisam ver ele 
ensinando os cachorros a caçar onça. Aprendi muito com 
esse Tonho! 

Em suas viagens, o senhor coletou músicas? 
Não, sistematicamente nunca. Quando meu pai morreu, fiquei 
muito mal de vida, com muitas dívidas e fui trabalhar em 
televisão.  Por meia hora na semana, eles me pagavam mais 
do que o museu o mês inteiro. Foi o Eduardo Moreira, que eu 
conhecia da faculdade, e o Raul Duarte que me levaram para 
fazer produção na TV Record. Produzi Alvarenga e Ranchinho, 
Aracy de Almeida e outros. Só saí em 1953.  Nessa época, São 
Paulo só tinha duas estações de televisão e os donos eram 
amigos. Então, resolveram fazer um projeto juntos em 1954 
(IV Centenário) e uma das partes era trazer cantadores 
nordestinos . Fui encarregado de trazer esses cantadores. 
Mandei trazer Dimas e Otacílio e busquei nos livros os diversos 
tipos de toada. Quer dizer, eu não conhecia, apenas formalizei 
os tipos . Na hora da apresentação, escrevia em folha de papel 
craft o tipo de toada, colocava num cavalete e orientava a 
dupla a cantar e improvisar segundo aquele padrão .  O 
programa agradou demais . Aí, começou todo mundo a me 
procurar por causa disso e comecei a aprender o assunto sem 
querer. 

O senhor também conheceu o Nordeste 
estudando répteis? 
Tudo que tenho e fiz foi a lagartixa que me deu. Com um um 
litro de formol e estudando lagartixa, criei seis filhos. 
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Então, conheci o Serjão, me 
apaixonei e ia toda noite para casa dele cantar samba com a 
Maria Amélia. Eu ajudei a criar o Chico Buarque. Na minha 
opinião, ele é o maior talento que já tivemos na música popular. 
Com 18 anos, fez Pedro Pedreiro, música e letra que não podem 
ser melhoradas. 

Quem mais participava dos encontros na casa 
do Sérgio Buarque? 
A casa do Sérgio Buarque era um ponto de encontro, mas 
não eram reuniões formais. O Arnaldo Horta, o Mário Nene, 
o Luiz Coelho e o Oscar Pedroso Horta viviam lá . O Antonio 
Cândido e o Paulo Emílio também. 

O senhor teve música concorrendo nos festivais 
da Record? 
Não por minha vontade. Uma vez, estava fazendo uma música, 
ela estava quase pronta , mas eu tinha dúvidas numas 
passagens .  Dei a música para o Toquinho dar uma olhada 
para mim. Ele pegou e terminou a música, como colaboração 
nossa, e inscreveu-a num festival. Tiramos oitavo lugar, mas 
foi como o português que baixou para amarrar o sapato no 
Jockey Club . . .  A música não estava terminada. 

O senhor recebe direitos autorais de Ronda? 
De vez em quando, tem algum. A última coisa que ganhei 
foram US$ 30 mil para alugar A volta por cima para a 
propaganda do band-aid. Vejam só: desse total, chegaram na 
minha mão só US$ 17 mil . O culpado por essa bagunça do 
direito autoral é o Geisel [Ernesto Geisell , porque a lei de 
direitos autorais exigia que o disco fosse numerado e o Geisel 
retirou isso . Os clubes noturnos, os bares e as rádios pagam 
direitinho. Quem não paga são as gravadoras. O Geisel vetou 
a cláusula de numerar os discos, alegando que as companhias 
já informavam ao governo sobre a tiragem. Quer dizer, ele 
botou o cabrito tomando conta da horta. 

Querem saber qual o retrato do Brasil atual? É o preço da 
comida não ter mudado e o do restaurante ter triplicado. 
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A antiguidade dos povos do Tapajós 
A pré-história da Amazónia em peças de cerâmica) pedra e madeira 

Figura 1 .  
Estatueta 

A região do rio Tapajós era densamente 
povoada nos séculos XVI e XVII, segundo 
exploradores e viajantes da época, como 
Carvalhal e Acufia. Do ponto de vista 
arqueológico, essa região é bem conhe­
cida pela existência da Cultura Santarém, 
caracterizada por cerâmica profusamen­
te decorada, de formas variadas: vasos 
de gargalo, taças com pés de cariátides, 
estatuetas, cachimbos e outras. Todas as 
peças desse período têm numerosos 
apêndices zoomorfos (em forma de ani­
mais) ou antropomorfos (em forma 

1

de 
seres humanos). 

A riqueza da decoração e das formas 
tornou a Cultura Santarém conhecida 
como o barroco da pré-história brasilei­
ra (figura 1 ). Apesar desse reconheci­
mento, os períodos mais recuados do 
Tapajós foram pouco estudados até re­
centemente. Hoje, pesquisas ainda em 
andamento ressaltam a importância des­
ses povoamentos antigos. Entre elas, �s 
pesquisas da arqueóloga Anna C. 
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Roosevelt, do Field Museum de Chicago 
(Estados Unidos), que não só confirma­
ram a densidade demográfica do povoa­
mento antes da chegada dos europeus, 
como comprovaram que se tratava de 
povoamento estabelecido há muito tem­
po. Espessas camadas de estratificação, 
que conservam material arqueológico e 
resíduos biológicos como testemunhas 
da presença de assentamentos perma­
nentes, tornaram isso possível. 

Roosevelt e sua equipe estabelece­
ram uma seqüência de ocupações para 
o Baixo Amazonas que cobre desde as 
culturas paleoindígenas, passando pela 
formação de sociedades mais comple­
xas e atingindo os cacicatos ou chefias 
(chiefdoms), alguns dos quais estavam 
em pleno desenvolvimento no momen­
to da chegada dos europeus. Suas pes­
quisas na região de Santarém (no Abrigo 
da Pedra Pintada e no Sambaqui de 
Taperinha) mostraram a antiguidade dos 
assentamentos de grupos ceramistas. 

Doze datações feitas com carbono-14  
em amostras de  carvão, conchas e car­
bono proveniente da cerâmica, bem co­
mo uma datação por termoluminescên­
cia de fragmento de cerâmica, permiti-

ram estabelecer a idade das culturas 
mais antigas em 6000 a 8000 anos antes 
do presente. Tratava-se da cerâmica mais 
antiga encontrada nas Américas até ho­
je. O sítio do Sambaqui de Taperinha 
tem vários hectares e 6, 5 m de espessu­
ra, de acordo com as pesquisas de 
Roosevelt em 1 992. 

Naquele ano, uma equipe do Museu 
Paraense Emílio Goeldi chefiada pelos 
arqueólogos Durán Coirolo e D. Kern 
realizou um salvamento de emergência 
na cidade de Itaituba, médio rio Tapajós, 
resgatando material arqueológico que 
havia sido parcialmente depredado pela 
urbanização da cidade. A operação mos­
trou que Itaituba se assenta sobre antiga 
aldeia indígena de grandes proporções. 
O material arqueológico - objetos de 
cerâmica e pedra - aflorava à superfície 
e era encontrado à profundidade de 
cerca de 70 cm. Da rua situada a oeste da 
sede da Prefeitura foram retiradas seis 
urnas funerárias (figura 2) de grandes 
dimensões. Embora quebradas, estavam 
completas e tinham preservados os se­
dimentos internos, constituídos por os­
sos pulverizados e misturados à terra 
que as envolvia. 

Figura 2.  
Salvamento das 
urnas 
no Sítio da 
Prefeitura, 
em ltaituba,PA. 
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O material orgânico coletado no in­
terior de duas dessas urnas (a de núme­
ros 1 e 4) foi enviado aos EUA para 
análises radiocarbônicas. Os resultados 
indicaram que os da nº 1 podiam ser de 
1 .350 a 1 10 anos antes do presente, e os 
da nº 4 de 1 .470 a 1 1 5 anos antes do 
presente . A partir dessas datações, de­
duziu-se que o sítio-cemitério foi ocupa­
do de modo continuado por quase dois 
séculos. 

O material lítico (de pedra) coletado 
no mesmo sítio consiste, na maioria, em 
lâminas de machado polidas em diabá­
sio, em perfeito estado de conservação. 
As lâminas foram encontradas junto às 
urnas, o que faz pensar em acompanha­
mento funerário. 

Por ocasião do salvamento, a equi­
pe do Museu Goeldi soube da exis­
tência de outros sítios arqueológicos na 
região, com dimensões médias de 500 
por 300 m e localizados às margens do 
Tapajós e de seus afluentes, os rios Ca­
pitua, Laranjal, Passa-Tudo, Mutururi e o 
igarapé do Rato. Sendo a região de Itai­
tuba zona de garimpagem de ouro, são 
muitas as informações sobre coleções 
de objetos arqueológicos recolhidas em 
garimpos como o do Creporizinho e o 
do Patrocínio. 

No sítio de Piririma, situado no igara­
pé do Rato, a dois quilômetros de sua 
confluência com o Tapajós, foi encon­
trado farto material arqueológico. A al­
deia indígena ocupava ambas as mar­
gens do igarapé, percebendo-se na su­
perfície desmatada uma mancha de ter­
ra preta de vários hectares. A espessu­
ra dessa camada varia entre 80 cm e 
um metro, mas o material arqueológico 
às vezes aparece bem abaixo dessa 
camada. 

Foram encontrados material cerâmico, 
como panelas, vasos de diversos tama­
nhos e formas, urnas funerárias; mate­
rial lítico, sobretudo lâminas de macha­
do em diabásio e basalto, amoladores 
e machados manuais em basalto (figura 
3), um projétil de forma cônica em ro-
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Figura 3. Instrumentos de pedra do Sítio Piririma. 

>>>> •• 

Figura 4 .  Armas (propulsores, borduna e lança) do Sítio Piririma. 

cha ígnea e mãos de pilão em diabásio 
e lascas de rocha ígnea, além de material 
lenhoso (madeira), pouco freqüente em 
estudos arqueológicos na região ama­
zônica. Foram coletadas armas em ma­
deira (propulsores, borduna, lança) em 
perfeito estado (figura 4), bem como 

peças antropomorfas quebradas, com 
uma depressão ventral e restos de pig­
mef).tos de pintura. 

Esse material em madeira indica que 
os grupos pré-históricos eram caçado­
res-coletores. A região do médio Tapajós 
seria grande savana entre 8000 e 6000 
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anos atrás. Animais de médio e grande 
porte eram abundantes e as armas eram 
usadas para caçar veados, porcos-do­
ma to, pacas etc . Além desse materia l en1 
m a de i ra , os c a ç a dores coletores  
possuíam artefatos em pedra lascada 
por percussão: raspadores, facas, cinzéis 
e perfuradores, usados para corte ,  
raspagem e trituração. A cerâmica e o 
material lítico polido aparecem nas ca­
madas superiores, e pertenceriam ao 
período de horticultores, datado para o 
baixo Amazonas entre 2000 e 800 anos 
antes do presente . 

Material lenhoso semelhante ao acha­
do no sítio Piririma , mas de períodos 
recentes (séculos XVI a XVIII ) ,  � men­
cionado por diversos etno-historiadores 
e antropólogos para a região cio a lto e 
médio Amazonas. Estudo interessante 
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sobre o assunto é a 'História indígena do 
alto e médio Amazonas - Séculos XVI a 
XVIII ' ,  ele A. Porro, incluído em História 
dos índios nu Brasil ( Ecl. Cia. das Letras ,  
SP, 1992). 

Sobre esse material conf eccionado 
em madeira ,  tão difícil de ser obtido em 
sítios a rqueológicos ela Amazônia , apro­
fundamos nosso estudo, fornecendo aqui 
informações mais detalhadas sobre a 
origem elo material . 

A lança , a borduna e os propulsores 
foram examinados no Laboratório ele 
Anatomia ela Madeira elo Museu Goeldi ,  
para identificação elas espécies vegetais. 
Para isso, fizeram-se· cortes histológicos 
de diminutas amostras ele macieira reti­
radas das peças, de acordo com a técnica­
padrão para estudos anatômicos de ma­
deiras. Primeiro, ferveram-se as amos-

Figura 5. Zollernia 
paraensis. A) Corte 
transversal (ampliado 
50 vezes). Observar 
os poros solitários 
e parênquima axial 
em faixas. 
B) Corte tangencial 
(ampliado 50 vezes). 
Observar raios 
e parênquima 
estratificados. 
C) Corte tangencial 
(ampliado 1 25 vezes). 
Presença de cristais 
em células 
do parênquima axial. 

Figura 6. Manilkara 
bidentata (subespécie 
surinamensis). 
A) Corte transversal 
(ampliado 50 vezes). 
Observar os poros 
em cadeias radiais 
e o parênquima axial 
em linhas. 
B) Corte tangencial 
(ampliado 50 vezes). 
Observar raios 
bi e unisseriados. 

tras em água por duas horas, para amo­
lecerem. Delas foram feitos então cortes 
nos sentidos transversal e longitudinal, 
orientados em dois planos (tangencial e 
radial) . A seguir, os cortes foram sub­
metidos a clarificação com água sanitá­
ria , depois passados em série alcoólica 
de diversas proporções para desidrata­
ção e finalmente corados com safranina 
hidroalcoólica e montados com bálsa­
mo-do-canadá , entre lâminas e lamínulas. 

Esses testes levaram à identificação 
da madeira das peças. Os propulsores 
foram feitos com pau-ferro (Zollernia 
paraensis) , uma leguminosa (figura 5 ). 
No Brasil , as madeiras do gênero Zoller­
nia são utilizadas em marcenaria de lu­
xo, ebanisteria , carpintaria e construção 
em geral ,  acabamentos internos, artigos 
de esporte (tacos e bolas de bilhar) ,  
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esquadrias, cabos de ferramenta, tacos 
de assoalho, peças torneadas, instru­
mentos musicais. A árvore habita as 
matas de terra firme, do Pará ao nordeste 
de Maranhão e Mato Grosso, tem grande 
porte e é chamada pau-ferro por ter 
lenho duríssimo e muito pesado. Ape­
sar disso, é fácil de trabalhar, receben­
do polimento perfeito e atrativo. Resiste 
bem ao cupim e a outros insetos. 

A borduna e a lança foram conf ec­
cionadas em massaranduba (Manilkara 
aff. bidentata, subespéciesurinamensis) , 
grupo de madeiras amazônicas (figura 
6) dos mais explorados para fins co­
merciais por sua durabilidade natural. A 
árvore pertence ao gênero tropical Ma-. 
nilkara, amplamente distribuído, do Mé­
xico e Caribe ao Sul do Brasil. A subes­
pécie surinamensis ocorre, principal­
mente, na região amazônica (Colômbia, 
Venezuela, Guiana, Suriname, Equador 
e Brasil) . Medra tanto em áreas periodi­
camente alagadas (várzeas) quanto em 
terra firme, como as florestas úmidas e as 
campinas secas de areia branca, em 
altitudes que variam do nível do mar até 
1 . 500 m. Essa árvore alcança mais de 
40 m, mas nos ambientes secos e arenosos 
não ultrapassa dois metros. É muito dura 
e pesada , resistente à umidade, à com­
pressão e ao ataque de cupins e outros 
insetos. Por isso, as peças foram encon­
tradas em estado quase perfeito no sítio 
arqueológico. 

O estudo confirmou que são neces­
sárias escavações sucessivas dos sítios 
arqueológicos para comprovar a anti­
guidade das ocupações pré-históricas 
da região. Amostra de um dos propul-
sores de madeira foi encaminhada ao 
Laboratório de Geocronologia de Cam­
bridge (EUA) para datação. O resultado 

� indicou sua idade em cerca de 4 .350 
6 
ü 

0 anos antes do presente. As características 
·º das madeiras identificadas explicam a 
: boa conservação das peças. :r 
;!i Informações fornecidas por geólogos 
0 e garimpetros que trabalham no médio 
� Tapajós indicam a existência de mate-
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Figura 7. Depósito aluvionar: 1) Cascalho mineralizado no fundo da cata, já decapeado 
e em remoção; 2) Areia grossa mineralizada (bagerê); 3) Areia média; 4) Areia fina com 
estratificação cruzada, restos de vegetais carbonizados; 5) Areia fina com muita argila; 
6) Areia com matéria orgânica. O material arqueológico aparece nos níveis 4, 5 e 6.  

rial orgânico bem conservado entre qua­
tro e cinco metros de profundidade 
(figura 7) . No sítio Piririma, identificamos 
antigas ocupações de horticultores ce­
ramistas nas camadas superiores do solo 
e, após uma segunda camada aparen­
temente estéril, restos dos caçadores­
coletores. O estudo ainda está em sua 
fase inicial, mas estamos certos de que a 

continuação das pesquisas arqueoló­
gicas na região é de vital importância 
para conhecermos mais a pré-história 
amazônica. 

Pedro Lisboa 
Alícia Durán Coirolo 
Museu Paraense Emílio Goeldi 
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Até onde vai a soberania do Brasil no mar? 
Como redefinir os limites do mar territorial) pelos novos critérios 

internacionais 

Para garantir seus direitos econômicos e 
políticos sobre o oceano situado diante 
de seu território, o Brasil precisa, até no­
vembro de 2004, apresentar à Comissão 
de Limites da Plataforma Continental, 
vinculada às Nações Unidas, estudos de­
talhados dessa plataforma. Tais estudos, 
que permitirão definir os limites jurídicos 
da plataforma continental - de acordo 
com os critérios da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, em vigor 
a partir do final de 1994 -, vêm sendo 
realizados através de programa especial 
do governo brasileiro. 

O mar territorial brasileiro - a faixa de 
mar junto ao continente na qual o Brasil 
exerce soberania idêntica à exercida no 
território terrestre - já teve, através da 
história, diferentes tamanhos. Inicialmen­
te, por analogia com o alcance máximo 
dos canhões da época, era de três milhas 
marítimas (uma milha marítima, ou m.m., 
equivale a 1 .852 m) . Depois, seguindo a 
tendência mundial de garantir acesso aos 
recursos naturais de áreas de mar cada 
vez mais afastadas do litoral, passou para 
seis, para 1 2  e, finalmente, em 1970, para 
200 m.m., depois que esse limite foi 
adotado por vários países. Embora exis­
tisse essa tendência, os aumentos do mar 
territorial sempre foram decisões uni­
laterais do governo brasileiro, o que di­
ficultou sua aceitação internacional. 

A Convenção das Nações Unidas so­
bre o Direito elo Mar, assinada em 1982, 
em Montego Bay (Jamaica), com a par­
ticipação de 4u:1 se 160 países, incluindo 
o Brasil, mudou esse quadro, estabe­
lecendo novos critérios para uso e explo­
ração da margem continental e da massa 
de água situada logo acima. A margem 
continental é o prolongamento submerso 
da massa terrestre de um país costeiro, 
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incluindo a plataforma continental, o 
talude e a elevação continental (figura 1) .  

Foi adotada como norma geral, na 
Convenção, a largura máxima de apenas 
1 2  m.m. - ou 22 ,2  km - para o mar ter­
ritorial, a partir do litoral, mas também 
foram criadas a zona contígua (até 24 
m.m.), a zona econômica exclusiva (até 
200 m.m., ou 370,6 km) e a plataforma 
continental jurídica (com largura deter­
minada por critérios especiais, expres­
sos no artigo 76 da Convenção) . Acatando 
a decisão, o Brasil adotou o limite de 1 2  
m.m., através de Lei 8 .617, em janeiro de 
1993. 

A zona contígua é a faixa de 12 m.m. 
junto ao mar territorial, sobre a qual o 
país costeiro tem direitos de fiscalização 
e repressão quanto às leis aduaneira, 
fiscal, sanitária ou de imigração. Na zona 
econômica exclusiva, até 200 m.m. da 
costa, o país costeiro tem direitos de ex­
ploração dos recursos naturais, vivos ou 
não, existentes na água, no fundo do mar 
ou no subsolo, inclusive para pesquisa 
científica. Na plataforma continental jurí­
dica, que em alguns casos pode chegar a 
350 m.m. - ou 649,4 km - da costa e até 
ultrapassar esse limite, o país tem direitos 
apenas sobre o leito do mar e o subsolo. 

Considerando todas essas determi­
nações, qual seria o tamanho do 'mar 
brasileiro'? A resposta depende de como 
esse 'mar' é definido e das circunstâncias 
especiais que permitem estender seus 
limites além das 200 m.m. Para determinar 
em que pontos da plataforma submarina 
ocorrem essas circunstâncias especiais e 
justificar as reivindicações brasileiras jun­
to à Comissão de Limites da Plataforma 
Continental da ONU, o governo criou o 
Plano de Levantamento da Plataforma 
Continental Brasileira, conhecido como 
Projeto Leplac. 

A convenção 
A Convenção das Nações Unidas sobre 
Direitos do Mar - etapa final de amplo 
esforço de negociação, iniciado pela co­
munidade internacional ainda no âmbito 
da antiga Liga das Nações, em 1930 -
tornou-se o maior empreendimento da 
história normativa das relações interna­
cionais, ao legislar sobre todos os usos de 
todos os espaços marítimos e oceânicos, 
que ocupam mais de 70% da superfície 
terrestre . 

O documento final, com 320 artigos e 
nove anexos, resulta desse esforço. O 
Brasil teve uma expressiva participação 

Margem Continental------· Figura 1 .  Esquema 
da margem 
continental. 
A plataforma 
continental é o 
prolongamento, com 
declive pouco 
acentuado, da crosta 
continental. O talude 
é a parede de alta 
declividade que une a 
plataforma à elevação 
continental, área de 
baixa declividade 
situada entre esse 
talude e a planície 
abissal. 
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nas negociações e assinou a Convenção 
já na reunião de Montego Bay, em 10 de 
novembro de 1982, junto com outros 1 18 
países, e a ratificou em 22 de dezembro 
de 1988. Mas só em 4 de janeiro de 1993, 
ao promulgar a Lei 8.617, o Brasil passou 
a ter seus limites marítimos definidos de 
acordo com aquele documento. 

Assim, embora o limite do mar terri­
torial brasileiro tenha sido reduzido de 
200 m.m. para 12 m.m., o país manteve os 
direitos de aproveitamento económico 
(incluindo todos os recursos naturais) 
sobre a faixa de mar até 200 m.m., a partir 
das linhas de base - linhas que acom­
panham a curva do limite mínimo da 
maré baixa ou são traçadas a partir de 
pontos apropriados, quando a costa é 
muito recortada. E ainda ganhou o direito 
de explorar o leito e o subsolo de alguns 
trechos da plataforma continental além 
desse limite. Com a entrada em vigor da 
convenção, a 16  de novembro de 1994, 
os países signatários têm um prazo de 10 
anos para definir os limites exteriores de 
suas plataformas continentais jurídicas. 

O Leplac 
Vinculado à Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar ( ver 'Trabalho 
em conjunto'), o Plano de Levantamento 
da Plataforma Continental Brasileira, ins­
tituído em março de 1988 pelo Decreto 
95.787, revogado e substituído em se­
tembro de 1989 pelo Decreto 98.145, visa 
estabelecer o bordo exterior dessa pla­
taforma no aspecto jurídico e não geo­
morfológico, nos termos em que a mes­
ma é definida no artigo 76 da Convenção. 

Assim, p1lra demarcar a plataforma 
continental jurídica brasileira, o Projeto 
Leplac desenvolve atualmente os seguin­
tes trabalhos: a) determinação ao longo 
da costa brasileira das linhas de base, da 
isóbata de 2.500 m (linha que liga pontos 
de mesma profundidade) e da linha do pé 
do talude continental (que liga os pontos 
mais fundos do talude); b) levantamen­
tos geofísicos (sísmica de reflexão mul­
ticanal, gravimetria e magnetometria) e 
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T R A B A L H O  E M  C O N J U N T O  

Sediada no Ministério da Marinha, em Brasília, a Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar ( CIRM) planeja, coordena e controla as atividades do 
Projeto Leplac, através de uma secretaria ( Secirm), uma subcomissão e um 
comitê executivo (figura 2). A Secirm garante a estrutura técnico-administrativa, 
enquanto a subcomissão e o comitê 
oferecem assessoria especializada para 
o projeto. 

A CIRM, que assessora o presidente 
da República na questão dos recursos 
do mar, é coordenada atualmente pelo 
ministro da Marinha e composta por 
representantes de vários ministérios -
entre eles os das Relações Exteriores, 
de Minas e Energia e da Ciência e 
Tecnologia. Já a subcomissão para o 
Leplac é coordenada pelo Ministério 

Subcomitê de 
logística 

-•■:■@M;I• 

Subcomitê de 
batimetria e 
cartografia 

◄•1111■;1• 

das Relações Exteriores e reúne re- Figura 2 .  Estrutura organizacional do 

presentantes dos ministérios da Mari- Projeto Leplac. 

nha, de Minas e Energia, da Ciência e Tecnologia e da Educação. O comitê 
executivo, que gerencia as operáções do projeto, é coordenado pela Diretoria 
de Hidrografia e Navegação (DHN) da Marinha e inclui representantes da 
Secirm, da Petrobras, do Departamento Nacional de Produção Mi�eral 
(DNPM, do Ministério de Minas e Energia) e do Programa· de Geologia e 
Geofísica Marinha (PGGM), que reúne 16 universidades brasileiras, além de 
vários órgãos governamentais. 

Os trabalhos do projeto são administrados por três subcomitês: a) o de 
Logística, que viabiliza o uso de navios da DHN em transportes e levantamen­
tos; b) o de Batimetria e Cartografia, responsável pela determinação das linhas 
de base, da isóbata de 2.500 m e  do pé do talude, além do processamento, 
controle de qualidade, interpretação, tratamento e integração dos dados 
batimétricos de precisão e da futura elaboração de documentos cartográficos; 
e c) o de Geülogia e Geofísica, que coordena e supervisiona a aquisição, 
processamento, controle de qualidade, interpretação, tratamento e integração 
dos dados geofísicos (perfis e mapas da margem continental e do relevo do 
fundo do mar). 

batimétricos de prec1sao para a defini­
ção da isóbata de 2.500 m, do pé do ta­
lude, da espessura das rochas sedimen­
tares e da relação da espessura dos se­
dimentos com a distância do pé do talu­
de; c) processamento, controle de qua­
lidade, interpretação, tratamento e inte­
gração dos dados geofísicos e batimétri­
cos obtidos; e d) elaboração de mapas e 
outros documentos necessários à ade­
quada apresentação dos resultados. 

O projeto, em operação desde junho 
de 1987, já soma investimentos - da 
CIRM, do Ministério da Marinha e da 
Petrobras - superiores a US$ 30 milhões. 
Até abril de 1995, quando foi concluída a 
primeira etapa de coleta de dados, foram 
obtidos cerca de 46 mil km de sísmica de 
reflexão multicanal, 77 mil km de batime­
tria de precisão, 78 mil km de gravimetria 
e 73 mil km de magnetometria, ao longo 
da costa brasileira. A coleta de dados 
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deve ser concluída no segundo semestre 
de 1996. As informações já reunidas en­
contram-se em distintas etapas de 
processamento, interpretação e tratamen­
to na DHN e na Petrobras. 

Todas as informações do levantamen­
to pertencem à CIRM, mas pesquisado­
res nacionais interessados podem, me­
diante solicitação, ter acesso a eles. Já 
estão disponíveis dados de posiciona­
mento (navegação) , batimetria, gravime­
tria, magnetometria e sísmica das comis­
sões do projeto encarregadas do levan­
tamento nas áreas Sul, Sudeste e Equato­
rial da margem continental brasileira. 
Com autorização da CIRM, alguns dos 
resultados das atividades do Projeto Le­
plac já foram divulgados em diversos 
eventos, com destaque para os congres­
sos das Sociedades Brasileiras de Car­
tografia, Geofísica e Geologia. 

Os limites 
Sem os estudos que o Leplac está reali­
zando, o Brasil não poderia requerer 
direitos de exploração dos recursos na­
turais do leito e do subsolo da plataforma 
continental situados além das 200 m.m. , 
limite da zona econômica exclusiva. 

A determinação de limites mais am­
plos de soberania jurídica, nas regiões da 
margem continental brasileira em que 
isso for viável, está vinculada a critérios 
especiais previstos no artigo 76 da Con­
venção. Basicamente, existem dois crité­
rios para 'estender' a plataforma jurídica 
além das 200 m.m. (o critério de espes­
sura sedimentar e o critério da distância 
fixa de 60 m.m. ,  ambos tomando como 
referência o pé do talude continental) e 
dois critérios para restringir a extensão 
máxima dessa plataforma (o critério das 
350 m.m. a partir das linhas de base e o 
critério das 100 m.m. a partir da isóbata 
de 2 .500 m). A aplicação conjunta dos 
quatro critérios permite localizar as áreas, 
além das 200 m .m. , em que cada país terá 
direitos exclusivos sobre o leito oceânico 
e o subsolo (figura 3). 

A delimitação de tais áreas começa 
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Figura 3. Esquema fictício de determinação do limite da plataforma continental jurídica 
(PCJ). Aplicando os critérios de extensão e restrição, esse limite será a linha vermelha (de 
A a F) . Entre A e B, o limite é dado pela linha de 200 m.m. da costa. De B a C, esse limite 
passa a ser definido pela distância de 60 m.m. do pé do talude, superando as 200 m.m. 
Entre C e D, o contorno da PCJ é definido pela linha de 1 % dos sedimentos, mas esse critério 
não permite ultrapassar a linha de 350 m.m. da costa (que portanto define o limite entre D 
e E). A linha de 350 m.m. só pode ser superada quando o limite da PCJ é definido pela 
distância de 100 m.m. a partir da isóbata de 2.500 m (como ocorre entre E e F) . 

com o estabelecimento das linhas de 
base do litoral e do pé do talude conti­
nental, além da linha de 1 o/o dos sedi­
mentos, formada pelos pontos em que a 
espessura dos sedimentos depositados 
no leito oceânico equivale a 1 o/o da menor 
distância desse ponto até o pé do talude 
(espessura/distância = 1/100) . Essas três 
linhas permitem encontrar o limite exte­
rior da plataforma continental jurídica, 
que corresponderá à linha de 1 o/o dos 
sedimentos ou , alternativamente, ao limi­
te de 60 m.m. de distância do pé do talude 
continental (o que permitir maior ganho 
de área para o país), quando qualquer 
desses limites estiver além da zona eco­
nômica exclusiva de 200 m.m. Em qual­
quer dos casos, porém, a plataforma 
jurídica não podérá ultrapassar 350 m.m. 
a partir das linhas de base do litoral, ou 
100 m.m. a partir da isóbata de 2 .500 m 
(os dois critérios de restrição) . Se um dos 
critérios de extensão - a linha de 1 o/o dos 
sedimentos ou o limite de 60 m.m. do pé 
do talude - superar ao mesmo tempo os 
dois critérios de restrição, o limite exte­
rior da plataforma jurídica será definido 
pelo critério de restrição que permitir o 
maior ganho de área oceânica ao país 
costeiro. 

Essas normas parecem um tanto com­
plicadas, mas os resultados poderão ser 
bastante proveitosos para o Brasil. Em 
determinadas situações, a plataforma 
jurídica do país será maior que o limite de 
200 m.m. ,  podendo inclusive chegar a 
350 m.m. na região do platô de São Paulo, 
situado na região sudeste-sul da margem 
continental brasileira. 

Além do Brasil, poucos países - como 
Austrália, Canadá, Rússia, Índia, Japão e 
Estados Unidos - realizam programas de 
delimitação de suas plataformas conti­
nentais jurídicas. Por ser um programa 
estratégico e de segurança nacional, o 
Leplac deve concluir suas atividades , 
sem atrasos, até o final do ano 200 1 ,  para 
que o país tenha tempo suficiente, até 
2004, para submeter suas pretensões à 
comissão de limites da plataforma 
continental, ligada às Nações Unidas. 

Jairo Marcondes de Souza 

Superintendência Executiva de Exploração e 
Produção- Petrobras. 
Alexandre Tagore Medeiros de 

Albuquerque 
Diretoria de Hidrogmjza e Navegação -
Ministério da Marinha. 
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Os riscos da doença 
da vaca louca 

A doença da vaca louca, como é conhe­
cida a encefalopatia espongiforme (em 
forma de esponja) bovina, é transmiti­
da por estranho agente infeccioso, o 
prion, também envolvido na doença de 
caprinos chamada scrapie e em outra en­
cefalopatia, que ataca alces. A estranhe­
za decorre do fato de os prions serem 
partículas de natureza puramente pro­
téica, e não organismos vivos: não foi 
possível, até o momento, demonstrar a 
presença nessas partículas de ácidos 
nucléicos, constituintes básicos da vida. 

Na espécie humana, os prions causam 
encefalopatias como as doenças de 
Creutzfeld-Jacob e de Gerstmann-Streus­
sler-Scheinker e a insônia familiar fatal, 
transmitidas basicamente por heredita­
riedade. Comprovou-se ainda que a 
doença denominada kuru, restrita aos 
nativos da Nova Guiné, também é causa­
da por prions, mas a epidemiologia des­
sa doença revelou que a transmissão de­
corria do hábito tribal de comer o cérebro 
dos antepassados. 

As pesquisas sobre os prions apon­
taram que estes são geneticamente co­
dificados e permitiram isolar e carac­
terizar o gene correspondente em hu­
manos e em roedores. Animais sadios 
apresentam a proteína priônica normal 
que está localizada na membrana celular, 
cuja função ainda é desconhecida. Cu­
riosamente, não há diferenças de se­
qüência de aminoácidos entre a forma 
infecciosa e a forma celular normal da 
proteína, em uma mesma espécie animal. 
A única diferença encontrada entre as 
duas formas é uma alteração conforma­
cional: a proteína normal é rica em certo 
tipo ele estrutura (chamada de alfa-hé-

g lice), enquanto a forma infecciosa é rica 
;l em outro tipo (estrutura beta-pregueada) . 
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O emprego de animais knock-out 
(camundongos sem o gene responsável 
pela produção do prion) permitiu escla­
recer a etiopatogenia (causa) da doença. 
Verificou-se que tais camundongos são 
absolutamente resistentes à infecção por 
prions infecciosos. A introdução nesses 
animais de um transgene de prion pro­
veniente de hamster os torna suscetíveis 
à infecção por prions infecciosos de 
hamster. Portanto, as moléculas con­
formacionais alteradas (prions infec­
ciosos) interagem com as sintetizadas 
pela célula-alvo após a introdução elo 
transgene, provocando a mudança de 
sua forma e levando à formação ele uma 
estrutura insolúvel (empilhamento 
protéico) e à morte elos neurônios. A 
experiência confirmou também a es­
pecificidade da infecção por prions: o 
tempo de latência da doença em ca­
munclongos é diferente, se a infecção for 
causada por prions dessa espécie ou ele 
hamster ( 75 e 500 dias, respectivamente). 
Dessa forma, a barreira interespécie tem­
se mostrado bastante importante na 
apresentação da doença. A infecção de 
animais com prions infecciosos de outra 
espécie é sempre muito menos eficien­
te que a produzida com agentes da mes­
ma espécie. 

A prova ele que os príons são real­
mente a causa das encefalopatias he­
reditárias humanas - Creutzfeld-Jacob, 
Gerstmann-Streussler-Scheinker e insô­
nia familiar fatal - veio ela demonstração 
ele mutações no gene elo prion nos in­
divíduos afetados. Tais mutações levam 
à síntese de moléculas ricas em estrutu­
ras beta-pregueadas, responsáveis pe­
los efeitos <lanosos sobre os neurônios. 
Embora sejam hereditárias, já foi prova­
da a transmissão ela doença Creutzfeld-

Jacob entre humanos através de próte­
ses contaminadas, pelo uso ele extratos 
hipofisários de cadáveres para correção 
de nanismo e por transplante de córnea. 

Estudos epidemiológicos sugerem 
que o aparecimento da doença em bo­
vinos deveu-se à inclusão, em sua ali­
mentação, de suprimentos protéicos 
derivados de ovelhas contaminadas 
(scrapie) . Entretanto, não há dados expe­
rimentais que provem essa teoria. A proi­
bição do uso desses produtos na ração 
do gado, na Inglaterra, eleve contribuir 
para o esclarecimento dessa hipótese. 

Por outro lado, estudos mostraram 
que camundongos que produzem a pro­
teína priônica humana normal apresen­
tam resistência à infecção pelo agente 
infeccioso da encefalopatia espongifor­
me bovina. Essa resistência existia mes­
mo quando o agente infeccioso era ino­
culado diretamente no cérebro, normal­
mente 100 mil vezes mais eficiente que 
a inoculação por via oral. Portanto, a cle­
tecção de alguns casos de Creutzfelcl­
Jacob em pessoas mais jovens do que os 
pacientes geralmente afetados não 
permite associação direta e exclusiva 
entre a doença e o consumo ele carne 
bovina. Dessa forma, os riscos decorren­
tes ela doença ela vaca louca devem ser 
analisados criteriosamente para que não 
sejam grosseiramente superestimados. 

Ricardo Brentani 

Instituto Ludwig de Pesquisa sobre o Câncer. 
Vilma Martins 

Fundação A ntônio Prudente, SP. 
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A Fundação Instituto Brasi le i ro de Geografia e Estatística ( IBGE) ,  atenta 

às permanentes transformações conceituais e tecnológ icas em todos os 

seus campos de atuação, e tendo por s inal izador a busca de novos 

patamares na aproximação e no relacionamento com os demais produtores 

e usuários de i nformações estatísticas e territor iais, promove, de 27 a 3 1  

de maio, no R io  de Janeiro ,  o Encontro Nacional de Produtores e Usuários 

de I nformações Sociais , Econômicas e Territoriais. 

D iferentemente de eventos promovidos no passado,  não se estará 

discutindo novos planos e prog ramas de trabalho para o IBGE, tampouco 

se estará reso lvendo eventuais d ivergências i nstitucionais ou questões 

técnico-científicas ; na essência, o que se estará persegu indo são idéias, 

novas formas de visual ização de problemas e suas soluções, as bases 

para relacionamentos e parcerias que efetivamente contribuam, nas 

áreas de atuação institucional ,  para a ampl iação do conhecimento das 

questões nacionais e das alternativas para se alcançar a construção de 

uma sociedade mais justa. 

Aceita-se o papel da Cartografia, ou mais apropriadamente da l i ngua­

gem cartográfica, no reconhecer e apontar dessemelhanças e desequ i l í­

brios na distribu ição de eventos territoriais, independente da natu reza 

biológica, física ou social que os caracterizam. Em função disso, sustentam­

se as preocupações da organização do Encontro em se d iscutirem as 

questões que hoje marcam as transformações de modernidade que têm 

lugar na Geodésia e na Cartografia, da mesma forma que as funções pe­

lo IBGE desempenhadas no contexto do Sistema Cartográfico Nacional , 

em especial aquelas associadas com a implantação e manutenção do 

S istema Geodésico Bras i le i ro e as atividades de mapeamento em esca­

las geog ráficas e topográficas. 

A evolução do i nstrumental apl icado aos processos geodésicos e 

cartográficos marca o reordenamento por que passam - no mundo e em 

todos os segmentos da atuação social , do acadêmico ao empresarial - as 

organ izações especial izadas nos campos da Geodésia e da Cartografia. 

Se por um lado as técnicas de Posicionamento Global (GPS - Global 

Position ing System) reformulam o problema da determinação de posições 

sobre a superfície terrestre, o aglomerado de técn icas enfeixadas pelos 

Sistemas de I nformação Geográfica (GIS - Geographical l nformation 

System) conduzem o repensar dos processos e produtos cartográficos 

sob uma ótica dig ital . Os mapas dig itais estarão, nos próximos anos, 

substitu i ndo rapidamente os mapas convencionais em papel , por séculos 

uti l izados ;  há que se rever a base conceituai dos processos de produção 

cartográfica. 

As mudanças que inevitavelmente precisam ser promovidas nos 

sistemas de produção cartográfica e ,  em decorrência, na estrutura de 

traba lho das organ izações produtoras de cartog raf ia, devem ser 

consideradas como verdadeiro desafio ,  porque serão real izadas em me io 

à onda de incertezas e ambigü idades acarretadas pelas aceleradas 

mudanças deste fim de m i lênio , motivadas pela busca de uma sociedade 

industrial avançada. Há que se real izar produtos tradicionais com novas 

tecnolog ias. Novos produtos terão que ser desenvolvidos sob antigas 

bases conceituais, a prazos cada vez mais estreitos. O equacionamento 

desses d i lemas, certamente, deverá marcar a reorganização do trabalho 

no âmbito das entidades promotoras e executaras de atividades vincu la­

das à Geodésia ou à Cartografia. 

Que parâmetros devem orientar uma política cartográfica de abran­

gência nacional? Até que ponto um Plano Cartográfico Nacional reflete ou 

instrumentaliza uma pol ítica de âmbito nacional para as áreas de Geodé­

sia e de Cartografia? Por cerca de 1 0  anos estas questões vêm sendo 

formuladas em encontros técn ico-científicos promovidos entre nós, sem 

que se tenha atingido uma convergência de idéias que permita a reor­

ganização do Sistema Cartográfico Nacional frente aos novos padrões de 

comportamento social e das novas tecnologias. Não há mu ito mais tempo 

para especulações estére is .  Necessário se faz , com a urgência, enunciar 

as d i retrizes básicas para uma Pol ítica Cartográfica Nacional ,  preferen­

cialmente na forma de dispositivos legais, ju ridicamente perfeitos, que 

sirvam de orientação a um Plano Cartográfico Nacional , mu lt i institucional 

e mu lt idiscip l inar, e que refl ita as demandas da Admin istração Públ ica, no 

n ível federa l ,  e ,  prevalentemente, as expectativas dos mais diversos 

segmentos da sociedade. O Plano Cartográfico deverá expressar as de­

mandas dos usuários sobre todas as espécies de representação e escala. 

As características dos levantamentos geodésicos e topográficos, que 

agora se dinamizam com o emprego da tecnologia GPS, levam ao 

questionamento de proced imentos como a estruturação das redes de 

referência geodésica e a monumentação dos pontos cujas posições finais 

são buscadas. A abordagem geométrica clássica da Geodésia pressupõe 

o lançamento de complexas estruturas de pontos sobre a superfície 

terrestre, o rientadoras das medições de ângu los e distâncias que i rão 

conduzir os cálculos de posição - latitude, longitude e altitude. O papel 

dessas estruturas se faz essencial na defin ição do Sistema Geodésico 

que i rá referenciar as posições, pois o sistema se confunde com as 

próprias estruturas, em um processo matemático-estatístico de compen­

sação da natu reza randômica das medidas e cálculo por aproximações 

sucessivas, cuja apl icação é aparentemente inesgotável, na medida em 

que a i nserção de novos elementos nas estruturas promovem seu re­

cálculo e ,  em decorrência, a redefin ição do S istema Geodésico. 

Que papel assumem essas estruturas diante da general ização no uso 

dos posicionadores GPS? Como se define o referencial geodésico nesse 

quadro de substituição da tecnologia clássica pelo posic ionamento glo­

bal ? Nas respostas a estas questões, não se pode perder de vista o valor 

legal da monumentação das estruturas geodésicas na recuperação h istórica 

de posições, o que somente se viabi l iza a part ir da i nequívoca recuperação 

física do ponto sobre a superfíc ie terrestre. A tecnologia avança, evo lu i ,  

aperfeiçoa-se para dar solução aos problemas correntes da sociedade. 

Portanto, não se pode deixar de perquerir sobre as estruturas conceituais, 

que, mu itas das vezes, mostram-se incompatíve is com os novos 

procedimentos, ou sobre antigos procedimentos que devem ser mantidos 

frente às novas tecnologias. 

Desde o i n ício deste século, na produção de cartas e mapas gerais, as 

técnicas fotogramétricas fi rmaram-se na base dos processos de compi la­

ção cartográfica em escalas topográficas e cadastrais, d iante da redução 



de esforços e custos, pri ncipalmente na condução das atividades de 
campo que envolvem a determinação das posições dos elementos 
geográficos da paisagem terrestre . A prática aceita desde os prime i ros 
anos da fotogrametria encontra-se marcada pela i mprescind ib i l idade do 
controle terrestre para todos os levantamentos fotogramétricos. 

De i n íc io , o controle vertical e horizontal era exig ido a cada este­
reomodelo ;  posteriormente, com o desenvo lvimento das tr iangu lações 
aéreas e a evolução dos métodos estatísticos de aj ustamento das 
observações em blocos, as exigências foram relaxadas drasticamente, 
em particular com relação ao apoio hor izontal . Ainda hoje, o contro le 
terrestre apresenta-se como elemento crítico no planejamento cartográfi­
co, face às exigências de d istribu ição e densidade, associadas aos custos 
operacionais, o que é part icularmente verdadeiro para as áreas i nacessí­
veis - caso de largas porções da Amazônia brasi le ira, ainda carentes de 
um atendimento cartográfico à altura da modern idade. 

Começa a se concretizar o sonho dos cartógrafos de se verem l iber­
tos das i njunções dos levantamentos terrestres, na medida em que se 
viabi l izam os s istemas de mapeamento, a part i r  de fotografias aéreas, que 
d ispensam os custosos e demorados levantamentos de campo. A in­
tegração dos posicionadores GPS com as câmaras fotog ramétricas, em 
plataformas inerciais, permite a determinação da posição do centro ótico 
da câmara, no instante de tomada da imagem,  através da obtenção das 
coordenadas X,  Y, Z e das atitudes da mesma, com precisão suficiente 
para satisfazer às especificações para todos os tipos de mapas em 
escalas méd ias e g randes. Com tal solução, a necessidade de executar 
tr iangu lações aéreas tende a desaparecer, surg i ndo as exigências para o 
desenvolvimento de novas estruturas conceituais capazes de atender à 
fundamentação metodológica do que se esboça como factível .  

Po r  outro lado, a evolução dos  s istemas d ig itais de reg istro iconográ­
fico, em substitu ição aos analóg icos em base f i lme, começa a apontar, em 
futuro próx imo ,  para a reformulação da tomada de fotografias métricas, 
com a conseqüente e l im inação das custosas instalações de laboratórios 
fotográficos e fotocartográficos, na medida em que os processos de com­
pi lação cartográfica poderão se desenvolver inteiramente em ambiente 
computacional . Reforça-se a necessidade de novas estruturas conceituais. 

A tomada de imagens a partir de plataformas espaciais , com sensores 
montados a bordo de satél ites art if iciais, capazes de gravitar no entorno 
de qualquer corpo planetário, tem est imulado a imaginação e gerado ex­
pectativas de que tais imagens poderão substitu i r ,  com vantagens, as 
fotografias tomadas, ao menos para o sól ido terrestre, no n ível aéreo. As 
expectativas ainda não foram atend idas, o que se justifica no fato dos 
satél ites artificiais de observação terrestre não terem sido projetados pa­
ra apl icações cartográficas, embora os cartógrafos venham se ut i l izando 
das imagens decorrentes das apl icações dos sistemas de sensores 
LANDSAT e SPOT para o desenvolvimento de técnicas de mon itoramen­
to de eventos sobre a superfície terrestre ; atual ização cartográfica; pro­
dução de fotomapas e ,  no caso do SPOT, compi lação estereofotogramé­
trica em mapeamentos topográficos em escalas pequenas. Os registros 
sensoriais em n ível o rbital , contudo, não ganharam a d imensão esperada 
nas atividades de mapeamento básico, em escalas médias e g randes. 

De maneira geral os usuários de produtos cartográficos têm demanda­
do produtos acabados, sem preocupações mais profundas com os ele­
mentos gráficos em forma dig ital. O que se deseja é o mapa, a base para 

ficas automáticas. Espera-se que, com a ampl iação do emprego dos 
Sistemas de I nformação Geográfica, este perf i l  de demanda se modifique 
rad icalmente, o que certamente i rá impl icar em mudanças substantivas na 
concepção da representação cartográfica. O veículo d ig ital terá então 
substituído, em defin i tivo, o papel .  

Se o quad ro geral da evolução tecnológica é promissor, as expectati­
vas dos cartógrafos com relação aos processos automatizados para a 
produção de mapas e cartas têm sido frustrantes. Após alguns anos de 
desenvo lvimento dos processos de cartografia automatizada, hoje uma 
parte pouco s ign i ficativa da produção cartográfica encontra-se expres­
sivamente automatizada em uma relação custo-benefício efiente. As ra­
zões para tanto são mu itas . A comun idade cartográfica tem sido lenta em 
alterar os conceitos e convenções cartográficas tradicionais e em reco­
nhecer as novas regras da representação g ráfica na era d ig ital . Os ge­
rentes têm se esmerado em automatizar processos existentes e, erra­
damente, consideram que o computador poderá substitu i r  o homem ao 
se automatizarem os proced imentos, que ,  aparentemente, podem ser 
melhor conduzidos pelas máqu inas que reproduzem as habi l idades hu­
manas e melhor equacionam as l im itações de um desenhista humano. 
Eles falham no exame objetivo das exigências e requ isitos para os pro­
dutos demandados pela sociedade contemporânea e na tarefa de encon­
trar os proced imentos mais adequados de produção gráfica com o em­
prego da tecnologia que agora se disponibi l iza para os processos de 
produção. 

Faz-se mais ou menos óbvio ,  para mu itos dos que são responsáveis 
pelo provisionamento da i nformação geog ráfica básica, que, no sentido de 
atender às necessidades da sociedade de hoje por informações sobre a 
superfície terrestre, novas alternativas para as convenções cartográficas 
devem ser buscadas, aproveitando-se as vantagens dos avanços tec­
nológ icos. As novas tecnolog ias , contudo, não deverão ser empregadas 
para emular antigos processos e automatizar antigas ineficiências. Con­
ceitos devem ser reexam inados, outros devem ser reformu lados e mes­
mo novos desenvolvidos. 

O território brasi le i ro ainda hoje apresenta carências de mapeamento 
adequado ao n ível de matur idade alcançado pela sociedade nacional ,  o 
que se justifica na i ndispon ib i l idade de i nformações cartográficas - ou,  
como querem outros, geográficas - para atender aos mais d iversos seg­
mentos de usuários. O mapeamento disponível mostra-se i nadequado às 
reais necessidades da sociedade:  é escasso e mal defi n ido. A produção 
cartográfica nacional é pouco racional e, em decorrência, a atividade 
cartográfica não é reconhecida ou acaba sendo desfavoravelmente con­
siderada pela sociedade,  dando margem a se questionar, i nclusive, se o 
que hoje se executa não será un icamente porque assim o demandam os 
próprios cartógrafos ou ,  c i rcunstancialmente, uns poucos usuários. 

O Encontro Nacional de Produtores e Usuários de I nformações So­
ciais, Econômicas e Territoriais reserva especial oportun idade para se dis­
cutir as questões aqu i  superficialmente levantadas e de cujas respostas 
depende o sucesso do encaminhamento da Geodésia e da Cartografia 
entre nós. 

a i l ustração, o arqu ivo d ig ital pronto para o desenho em traçadoras g rá- • Secretário-Executivo da Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR 
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Reidratantes caseiros não têm efeit�\ 

• _J J'' 
Chás de plantas usados para combater diarréias 

não repõem sais minerais perdidos Funcho 

As espécies de plantas mais 
usadas no tratamento da diar­
réia infantil pela população 
de algumas regiões brasileiras 
são ineficazes como reidra-

t::r ntes. Os teores de 

uma mistura de sais conside­
rada eficaz pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) para 
a reidratação oral , e o gover­
no divulga, em campanhas 
publicitárias, a receita simpli­
ficada dessa mistura, o chama­
do soro caseiro. Como a mis-

soro caseiro revelou que mes­
mo este é incompleto, pois 
não contém potássio nem ci­
trato. Nos chás de plantas, os 
teores dos cinco elementos 
variam. Algumas têm mais po­
tássio, outras mais cloreto, 
mas sempre em quantidades 

io, potássio, clore­
,, glicose e citrato 
presentes nas 
amostras dos 
chás caseiros 
são insuficien­
tes para repor 

Chás e sucos Sódio 
(Na•) 

Potássio 
(K-) 

Cloreto 
(CI-) 

Citrato 
trissódico 

Glicídios 
totais 

Coco-da-bahia os sais mine-
rais perdidos pe-

lo organismo na diar­
réia. "A  partir de de­
terminado estágio da desi­
dratação, a simples in­
gestão de líquidos não re­
solve. É preciso repor sais 
minerais com dosagens 
bem superiores às conti­
das nos chás" , explica Mag­
da Moreira Pinto, que con­
feriu o teor dos compo­
nentes recomendados pela 
OMS, em pesquisa reali­
zada como tese de mestra­
do no Departamento de 
Química da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 

Açoita cava lo 
Barbatimão 
Carqueja  
Goiabeira 
Paratudo 
Pitangue i ra comum 
Funcho 
Maracujá 
Tanchagem 
Macel inha 
Poejo 
L imão capeta 
Água de coco verde 
Água de coco maduro 
Ca ldo de cana 
Jatobá 
Angico 
Qu ina-verdadeira 
Soro caseiro 
Soro da carne 
Teores/ OMS 

<0,02 
<0,02 
0,05 
0 ,02 
0 ,3  
0 ,1  
0 ,1  
0 ,3  

0,04 
2 
3 

0 ,2  
5 

17 
0 ,03 
0 ,04 
0 ,07 
0,06 
82 
88 
90 

A desidratação provo- (*) Elementos não-analisados. 

2 
5 

20 
4 
2 
6 

25 
18 
5 
8 

18 
25 
42 
29 
25 
3 
2 
1 

0 ,3  
20 
20 

<0,05 
5 
2 
2 

0 ,3  
4 
6 
6 

22 
2 
8 

0,4 
31 
74 
6 

0 ,3 
0 ,4 
0 ,1 
83 
86 
80 

0 ,2  
0 ,2  
0 ,1  

<0,05 
0 ,2  
0 ,4 
0 ,5  
0 ,2  

<0,05 
0,3 
0,4 
51 
2 
2 
* 

<0,05 
<0,05 
<0,05 
<0,05 

24 
30 

4 
4 
6 

26 
2 

12 
30 
12 
7 

4 
63 

230 
410 

* 
10 
3 
5 

320 
120 
110 

cada pela diarréia ainda é Concentração de eletrólitos em amostras de chás caseiros (mmol/ l) . 
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caseiros, usada, por exem­
plo, na Índia: fundir as duas 
receitas - chá e soro - para 
obter uma alternativa melhor. 
A pesquisadora sugere que 
os chás de plantas com altos 

teores de potássio, como 
os de carqueja (Baccha­
ris sp), folha de maracujá 
(Passiflora quadrangula­
ris) e poejo (Menth pule­
gium, Pulegium vulgare), 
sejam usados para substi­
tuir a água na composição 
do soro caseiro, que leva 
ainda porções de sal e 
açúcar, e que seja acres­
centada à mistura uma pi­
tada de bicarbonato de 
sódio. Com iss 
a composição 
química ficaria 
próxima da es­
tipulada pela 
OMS. 

M ag d a  
Pinto acre­
dita que assim, "em vez de 
apenas condenar o uso 
dos chás, seria dada aos 
usuários uma fórmula que 
otimiza o chá e o soro 

a segunda maior causa de 
mortalidade infantil no tura distribuída pelos postos 

não chega à maioria da po­
pulação de baixa renda, os 
chás vegetais são largamente 
consumidos. 

caseiro". Ela lembra que �

)> 

muito pequenas. I · · não só a população de '° 
país. Para combater o 
problema, os centros 

públicos de saú­
de distribuem 

Pitangueira­
comum 

A análise química realiza­
da para verificar a ação anti­
cliarréica desses chás e elo 

so mostra a ne- baixa renda faz llSO de m 

Quina-verdad 

chás no Brasil, onde cres- � 
ce a cada dia o número r;; 
de pessoas de outras ca- ,; 

madas sociais que optam 
)> 

G) o )> 

por remédios caseiros para ! 
� restringir o uso da alopatia. o 
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A determinação dos teo­
res dos sais nas amostras de 
chás caseiros foi feita com 
base em quatro técnicas ana­
líticas - ativação neurônica, 
absorção atômica, fotometria 
de chama e potenciometria 
direta -, permitindo compa­
rações entre os resultados. O 

estudo confirmou a suspeita 
de que o sal de cozinha ven­
dido no país é de baixa qua­
lidade, no que se refere ao 
teor ele potássio. As quatro 
marcas comerciais de sal es­
tudadas continham apenas 
0,2 mmol elo elemento por 
litro (mmol/1) ,  quando o 
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Ministério ela Saúde recomen­
da 20 mmol/1. Outro resultado 
d rruba um mito. A água ele 
coco verde, usada sobretudo 
no Nordeste brasilei ro como 
substituto do soro ele reiclra­
tação oral, também não tem o 
efeito imaginado. Ela contém 
baixos teores dos elementos 

Em busca do eucalipto de proveta 
Indústria do papel terá como matéria-prima 

árvores com baixo teor de lignina 

Eucaliptos desenvolvidos em 
laboratório serão no futuro a 
alternativa para a indústria 
brasileira de celulose e papel. 
Árvores modificadas geneti­
camente, com baixo teor de 
lignina - carboidrato respon­
sável pela dureza dos tecidos 
vegetais, principalmente tron­
cos - substituirão as extensas 
plantações atuais da espécie, 
uma das principais matérias­
primas para a produção de 
celulose. As novas plantas 
beneficiarão a indústria de 
duas maneiras: baixando o 
custo de produção da pasta 
de celulose e reduzindo a 
poluição ambiental. 

O Centro Nacional de 
Pesquisa de Recursos Gené­
ticos e Biotecnologia ( Cenar­
gen), em Brasília, trabalha há 
mais ele um ano na regenera­
ção ( clonagem) e trcrnsforma­
ção elas plantas. Os técnicos 
da área ele tecidos, coorde­
nados por Pedro Barrueto, já 
conseguiram sucesso na pri­
meira fase, produzindo novas 

ABRIL DE 1996 

plantas - clones - a partir ele 
pequenos pedaços ele tecido, 
embora a regeneração de 
plantas lenhosas seja um pro­
cesso extremamente com­
plexo. 

Os resultados da área ele 
transformação genética, sob 
a responsabilidade de Ana 
Crist ina Brasileiro, também 
são animadores. Duas técni­
cas estão sendo utilizadas pa­
ra a introdução na planta elo 
gene responsável pela redu­
ção elo teor ele lignina: o vetor 
pode ser uma bactéria ou um 
acelerador ele partículas. De­
pois de introduzido o gene, 
será preciso induzir no teci­
do transformado a formação 
ele um calo - uma massa de 
células que cresce como um 
tumor -, a partir elo qual se­
rão obtidas, por clonagem, as 
plantas transgênicas. As va­
riedades geneticamente mo­
dificadas ainda terão que pas­
sar por testes ele campo, pre­
vistos para 1998, antes que 
possam substituir as árvo-

res convencionais nas plan­
tações. 

A pesquisa é fruto de um 
acordo entre a empresa Ara­
cruz Celulose, que fornece o 
material biológico e financia 
o projeto, e a equipe do Ce­
nargen, que cuida da parte 
laboratorial. O uso dos resul­
tados alcançados - produtos 
e processos - será decidido 
em conjunto pelas duas ins­
tituições. Sediada no Espírito 
Santo, a Ara cruz Celulose pro­
duz anualmente cerca de um 
milhão de toneladas de polpa 
de celulose, exportando 80% 
desse volume para os Estados 
Unidos e países da Europa e 
Ásia. A empresa possui, no 
Espírito Santo e na Bahia, 
cerca ele 200 mil hectares de 
terra: 1 40 mil estão cobertos 
com plantações ele eucalipto 
de alta produtividade e 60 mil 
são ma nticlos como reservas 
naturais. 

O projeto Cenargen/ Ara­
cruz pretende obter, a partir 
do cruzamento das espécies 

E M D A 

considerados eficazes no con­
trole da desidratação provo­
cada pela diarréia, embora 
esses teores sejam maiores 
do que os encontrados nos 
chás ele plantas. 

Ana Rita Araújo 
Colaboradora de Ciência Hoje. 

Eucalipto clonado em 
laboratório: a partir de um 
pedaço de tecido é obtida 

nova muda. 

Eucalyptus grandis e Euca­
lyptu s urophylla, uma varieda­
de cujo teor ele lignina seja 
30% menor que o das plantas 
hoje usadas na indústria. Além 
disso, essa variedade terá que 
apresentar boa performance, 
quanto à rapidez ele cresci­
mento, e resistência ao can­
cro, doença que ataca o tron­
co. Como o atual processo 
industrial exige grande quan­
tidade ele insumos químicos 
(como hidróxido ele sódio e 
sulfeto de sódio) e altas tem­
peraturas para a remoção da 
lignina, além do reprocessa­
mento do rejeito antes ele sua 
liberação, as plantas transgê­
nicas poderão baratear e tor­
nar menos poluente a pro­
dução da celulose. 

Elza Pires 
Ciência Hoje/ Brasília . 
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Computador auxil ia a psiquiatria 
Softwares facilitam diagnóstico de distúrbios 

como depressão e esquizofrenia 

A informática brasileira já dis­
põe de softwares para uso na 
clínica psiquiátrica, graças ao 
trabalho de dois pesquisado­
res da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE). São 
os programas List Dl0 e List 
S20, dese·nvolvidos pelos pro­
fessores Éverton Sougey e Tár­
cio de Carvalho em trabalho 
conjunto com a Universidade 
Estadual de Campinas, que 
auxiliam - respectivamente -
o diagnóstico de vários tipos 
de depressão e de esquizo­
frenia. 

Os professores, do Depar-
tamento de Neuropsiquiatria 
da UFPE, pretendem comer­
cializar os softwares através 
do Programa Brasileiro para 
a Exportação de Softwares 
(Softex 2000) ,  que tem como 
meta conquistar, até o fim do 
século, 1 % do mercado mun­
dial de softwares e arrecadar 

cerca de US$ 2 bilhões em 
divisas. P:rra aprimorar as ver­
sões destinadas ao mercado 
internacional, os autores estão 
analisando uma avaliação dos 
programas realizada por 500 
médicos brasileiros que os 
utilizam desde o ano passado. 

Sougey e Carvalho desen­
volveram também um soft­
ware com o Questionário de 
Auto-Avaliação de Hamil­
ton para a Depressão, que 
pode ser operado pelos 
próprios pacientes. "Eles gos­
tam de usar o computador e 
isso faz com que se interes­
sem mais pelo tratamento", 
argumenta Sougey. Este pro­
grama avalia a intensidade 
da depressão, enquanto o List 
DlO classifica o distúrbio en­
tre os tipos conhecidos na 
psiquiatria. Há inúmeras clas­
sificações internacionais pa­
ra os distúrbios mentais. A 

partir deste ano, a Organiza­
ção Mundial de Saúde pas­
sou a adotar, para os países 
integrantes das Nações Uni­
das, a décima versão da Clas­
sificação Internacional de 
Doenças (CID 1 0) ,  que am­
pliou de 30 para 1 00 os tipos 
de patologias mentais. Além 
das previstas na CID 10 ,  o List 
10 inclui outras nove classi­
ficações de depressão. 

O programa é simples. "Lis­
tamos antecedentes pessoais 
e hereditários, início da doen­
ça e presença de estressores, 
e o computador lança mão de 
mais de uma centena de crité­
rios e diagnostica o tipo de 
depressão possível" ,  explica 
Sougey. O computador forne­
ce três a quatro classificações 
para o distúrbio, e o médico 
decide, caso a caso, com base 
nas informações recebidas. 

O uso desse tipo de soft-

ware, segundo alguns críticos, 
mecanizaria a relação psiquia­
tra-paciente e tenderia à uni­
ficação de tratamentos, des­
prezando o perfil psicológi­
co e sociocultural do pacien­
te . Sougey defende-se das crí­
ticas alegando que os progra­
mas são apenas mais um ins­
trumento de auxílio para o 
diagnóstico. Além disso, 
acrescenta, o sistema permi­
te elaborar estatísticas epide­
miológicas mais precisas - as 
estatísticas sobre incidência 
de depressões no país, que 
apontam 4% da doença em 
mulheres e 2% em homens, 
baseiam-se em índices adota­
dos pelo governo dos Estados 
Unidos. Os novos softwares, 
completa Sougey, "garantem 
índices e classificações com 
base na realidade brasileira", 
o que trará maior eficiência 
para tratamentos e pesquisas 
no Brasil. 

lzabela Pires 

Agência Meio/ UFPE, 
Colaboradora de Ciência Hoje. 

Artigos nacionais terão 'selo verde' 
Brasil adotará certificado especial para produtos ecologicamente corretos 

O chamado 'selo verde' ,  cer­
tificado que identifica produ­
tos menos agressivos ao meio 
ambiente ou mais saudáveis 
que outros de sua categoria, 
será implantado no Brasil. 
Com esse sistema, as donas 
de casa poderão, nos super-

74 

mercados, recusar produtos 
convencionais, provavelmen­
te mais baratos, em favor de 
outros que tenham o 'rótulo 
ecológico', atuando não como 
meras consumidoras, mas co­
mo agentes de melhoria da 
qualidade ambiental de pro-

<lutos e processos. 
Na maioria dos países on-

de foi implantado, o rótulo 
ambiental já faz parte do dia­
a-dia dos consumidores. O 
primeiro, o Blue Angel, lan­
çado na Alemanha em 1 978, 
compara produtos por crité-

rios de excelência, de forma 
diferente dos certificados con­
vencionais, que apresentam 
os requisitos mínimos de ade­
quação ao consumo, e das 
etiquetas de advertência, que 
indicam danos à saúde, como 
em cigarros, ou fornecem in-
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formações ambientais, como 
em embalagens recicladas. 
São comparáveis os produtos 
com finalidade semelhante e 
uso equivalente, como lâmpa­
das de tungstênio ou halogê­
nio, que resultam ele tecnolo­
gias e materiais diferentes mas 
pertencem à mesma família. 

O processo de criação do 
'selo verde' no Brasil começou 
em 1992, sob a coordenação 
do Instituto Nacional de Me­
trologia ( Inmetro) e com a 
participação elos Ministérios 
elas Relações Exteriores, do 
Meio Ambiente, ela Agricul­
tura, da Saúde e ela Ciência e 
Tecnologia, além ele várias 
associações, sindicatos e fede­
rações do setor privado. Como 
base para o enquadramento 
conceitua!, a Associação Bra­
sileira de Normas Técnicas 
(ABNT) estudou as experiên­
cias internacionais na área. 
Agora, o projeto brasileiro 
"está praticamente pronto", 
garante Frederico Cabral, da 

ABNT. No ano passado, ele 
foi apresentado ao órgão elas 
Nações Unidas responsável 
pelo comércio e pelo desen­
volvimento (Unctacl) e deba­
tido amplamente com repre­
sentantes ele setores interes­
sados. 

O primeiro comitê ele cer­
tificação no Brasil eleve fun­
cionar a partir ele junho, no 
Rio Grande elo Sul, abrangen­
do o setor de couro e cal­
çados. Eletrodomésticos, pa­
pel e celulose, baterias auto­
motivas, móveis ele madeira, 
embalagens, cosméticos e 
produtos de higiene pessoal 
são outros produtos que de­
vem receber o 'selo' em bre­
ve, assim como as tintas e 
vernizes, bastante poluentes. 
Segundo Cabral, a transpa­
rência e a ampla participação 
na definição ele critérios e 
avaliações são fundamentais 
para que o sistema ganhe a 
confiança do consumidor. 
"Para que funcione, é preci-

e Ê N C A 

so mobilizar as forças ele mer­
cado, conscientizando pro­
dutores e consumidores" , re­
comenda. 

A criação do 'selo verde' 
parte ela constatação de que 
as questões ambientais tor­
naram-se matéria de nature­
za econômica, afetando as 
relações internacionais. O 
Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio ( GATT), por exem­
plo, conta com um comitê es­
pecífico para essa área na re­
cém-criada Organização Mun­
dial elo Comércio. Estatísti­
cas revelam que, em 1993, 
50% dos consumidores nor­
te-americanos preferiram pro­
dutos menos agressivos ao 
meio ambiente, e que, na 
Europa, o consumidor está 
disposto a pagar ele 5% a 15% 
a mais por mercadorias de 
madeira que tenham rótulos 
ecológicos. A falta do 'selo 
verde' tem dificultado as ex­
portações elas indústrias bra­
sileiras de setores como pa-

E M D 

Modelo do 'selo verde' 
brasileiro. 

A 

pel e celulose, couro, calça­
do, tecidos e madeira. 

Ainda não existe unanimi­
dade em torno do 'selo ver­
de' , pois alguns ambientalis­
tas acham que medidas des­
se tipo não passam de novos 
instrumentos de marketing 
para as empresas. Isso não 
impede, no entanto, que a 
medida conquiste cada vez 
mais espaço e seja aceita co­
mo importante mecanismo 
de política ambiental. 

Itamar Cavalcante 

Ciência Hoje/ São Paulo. 
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2) Si n 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA CAPES • 8!! PARTE 
Ciência Hoje dá contin u idade à publ icação dos resu ltados da ava l iação dos cursos de mestrado e doutorado do país real izada ,  no período 

de 1992-93 , pel a  Fun dação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível S u perior (Capes) ,  cons iderado trabalho mais 

i mportante no gênero ,  feito no país. Deste n úmero con stam as notas referentes aos cursos de Med ic ina.  Nos próxi mos números , 

d ivu lgaremos as notas dos demais  cursos ,  segu i ndo a ordem alfabética estabelecida no próprio re latório da Capes. 

A ava l iação foi rea l izada por comi ssões de consu ltores c ientíficos ,  membros do corpo docente e pesqu isadores dos programas de 

mestrado e doutorado, e baseou-se em relatórios de v is itas periód icas e num conj unto de dados fornecidos pelas coordenações dos 

cursos , de forma padron izada ,  e orga nizados pela  Capes. Esses dados referem-se ao corpo docente, à estrutura curr icul ar, às atividades 

de pesqu isa,  à produção c ientífica ,  técn ica e artística , e ao corpo d iscente . 

Os conceitos variam de A a E, em escala decrescente . O A i nd ica os cursos consolidados e 

o E, os cursos que preenchem os requ is itos mín i mos para desenvolv imento de ativ idades de pós-graduação stricto sensu. 
A i n d icação SA (Sem Ava l iação) m arca os cursos que n ão enviaram dados ou enviaram dados considerados., i nsufic ientes .  

Coordenação: José Monserrat Filho 

M E D I C I N A 
I n stitu ição 

EPM 

U FF 

U nesp/BOT 

U FM G  

U SP 

U FPE 

U FRJ 

U N B  

Fiocruz 

U FGO 

Curso 

Doenças Infecciosas e Parasitárias 

Med ic ina  ( Doenças I nfecciosas e Parasitárias) 

Doenças Tropicais 

Medic ina (Medic ina Tropical ) 

Doenças I nfecciosas e Parasitár ias 

Med ic ina  Tropical 

Medic ina ( Doenças I nfecci osas e Parasitár ias) 

Medic ina  Tropical  

Medic ina  Tropical  

Medicina Tropical  

M E D I C I N A 
I n stitu ição 

EPM 

PUC/RJ 

Curso 

Med ic ina  (Endocri nologia Clín ica) 

Med ic ina  (Endocri nologia) 

DOENÇAS I N FECCI OSAS E PARASITÁRIAS 

Ano de i níc io 
M D 

83 83 

93 

92 92 

72 74 

73 79 

73 

70 74 

76 

80 87 

76 

Ano de i nício 
M D 

73 73 

73 

Ano/Nível/Conceito 92/93 
M D 

A A 

C N  

C N  CN 

A A-

A A 

B 

A A-

A 

A A-

c 

ENDOCRI NOLOGIA 

Ano/Nível/Conce ito 92/93 
M D 

A A 
C-

• LEGENDA: M - Mestrado ;  D - Doutorado; CN - Curso Novo; CR - Curso em Reestruturação; SA - Sem Ava l i ação. Os s ina is  " + "  e " - "  ind icam 
tendência crescente ou decrescente em re lação ao conce ito atri buído . •  SIGLAS DAS C B M Conservatório Bras i le i ro de Música .CBPF/ 
CNPq Centro Bras i le i ro de Pesqu isas Fís icas/Conselho Nacional de Desenvolv imento Científico e Tecnológico . Cefet/MG Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gera is .  Cefet/PR Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná.  Cefet/RJ Centro Federal de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. Cesanta Centro de Pós-Graduação Médica da Santa Casa de Misericórd ia  do RJ . Efei Escola Federal de 
Engenhar ia de ltajubá EPM Esco la Pau l i sta de Medic ina (atual  U n iversidade Federal de São Pau lo ,  U n ifesp) .  Esal Esco la Superior de Agricu ltura de 
Lavras .  Esam Esco la Su perior de Agricu ltu ra de Mossoró .  EST Escola Superior de Teologia .  Faenquil Facu ldade de Engenharia Quím ica de Lorena. 
FCAP Facu ldade de Ciências Agrárias do Pará .  FCMSCSP Facu ldade de C iênc ias Médicas da Santa Casa de São Paulo. Fesp/UPE Fundação 
Un ivers idade de Pernambuco. FFFCMPA Fundação Facu ldade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre . FGV/RJ, FGV/SP Fundação Getú l io  
Vargas ,  R io de Jane i ro e São Pau lo .  Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz .  FMCG Facu ldade de M úsica Carlos Gomes. FMTM Facu ldade de Medic ina do 
Triângu lo M ine i ro .  Fisg Facu ldades Integradas de São Gonçalo .  Fuam Fundação Un iversidade do Amazonas. FUC Fundação Un iversitária de 
Card io logi a .  Fuel Fundação U n ivers idade Estadua l  de Londri na .  Fuem Fundação Un ivers idade Estadual  de Maringá .  FUFPI Fundação Un iversidade 
Federal do Piauí. Funfarme Fundação Facu ldade Regional  de Medic ina .de São J osé do Rio Preto. Furg Fundação U n iversidade do Rio Grande . 

Hosphel Hospital Hel iópo l is .  HSFA Hospital São Francisco de Ass is .  lamspe I nstituto de Assistência Médica ao Servidor Públ ico Estadua l .  
lbepege I nstituto Brasi le i ro de Estudos e Pesqu isas Gastroenterológica. lFT I nstituto de Fís ica Teór ica. lME I nstituto M i l itar de Engenharia .  lmpa/ 
CNPq I nstituto de Matemática Pura e Apl icada/CNPq.  IMS I nstituto Metodista de Ensino Superior. lnpa/Fuam Instituto Nacional de Pesqu isa da 
Amazón ia/Fundação Un ivers idade do Amazonas. lnpe/CNPq I nstituto de Pesqu isas Espacia is/CNPq .  ITA I nstituto Tecnológico de Aeronáutica. 
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UERJ 
U FRJ 
USP 

Med ic ina (Endocrino logià) 
Med ic ina (Endocri nologia )  
Endocrinologia 

M E D I C I N A  
I nstitu ição 

EPM 
I B EPEGE 
U FRGS 
UFRJ 
USP 

Curso 

Medic ina (Gastroentero logia Clín ica) 
Medic ina (Gastroenterologia) 
Med ic ina(Gastroenterologia )  
Med ic ina (Gastroentero logia) 
Gastroenterologia Clín ica 

M E D I C I N A  
I nstitu ição 

EPM 
EPM 
FCMSCSP 
U FMG 
UFRJ 
UFRJ 
U nicamp 
USP 
USP/RP 

Curso 

Med ic ina (Obstetrícia )  
Med ic ina (G inecologia )  
Med ic ina (Tocoginecologia )  
Med ic ina (Obstetríc ia  e G inecologia) 
Medicina (Clín ica Obstetrícia )  
Med ic ina  (G inecologia) 
Tocoginecologia 
Medic ina (Obstetríci a  e G inecologia) 
Med ic ina  (Tocoginecologia) 

M E D I C I N A  
I nstitu ição 

EPM 
USP 

Curso 

Medic ina (Hematologia )  
Med ic ina (Hematologia )  

M E D I C I N A  
Institu ição 

EPM 
U ERJ 

Curso 

Medic ina (Nefro logia )  
Med ic ina (Nefro logia) 

.íi 

73 
74 
77 

!) 

80 
77 

Ano de i nício 
M D 

76 76 
74 87 
72 
74 
7 7  77 

Ano de i níc io 
M D 

79 79 
77 77  
89 89 
70 
73 76 
73 73 
90 90 
73 73 
71 71 

Ano de i nício 
M D 

76 76 
75 75 

Ano de i nício 
M D 

73 73 
73 

c 

B+ 
A 

c+ 
A 

GASTROENTEROLOGIA 

Ano/Nível/Conceito 92/93 
M D 

A A 
SA SA 
B+ 
B-
B+ B+ 

G I N ECOLOGIA E OBSTETRÍCIA 

Ano/Nível/Conceito 92/93 
M D 

A A 
A- A-
c e 
B 
B B. 
c c 
c c 
A A 
A A 

H EMATOLOGIA 

Ano/Nível/Conceito 92/93 
M D 

B+ B 
B B 

N E FROLOGIA 

Ano/Nível/Conce ito 92/93 
M D 

A A 
B+ 

luperj I nstituto Un iversitário de Pesquisas do RJ . ON/CNPq Observatório Nacional/CNPq. PUC/Camp, PUC/MG, PUC/RJ, PUC/RS, PUC/SP 
Pontifíc ia U n iversidade Cató l ica (de Campinas ,  de Minas Gera is ,  do Rio de Jane i ro ,  do Rio Grande do Su l ,  de São Paulo) .  SBI Sociedade Bras i le i ra de 
I nstrução. UECE Un iversidade Estadual  do Ceará . Uerj U n iversidade Estadual  do Rio de Janeiro .  Ufal U n iversidade Federal de Alagoas.  UFBA 
U n ivers idade Federa l  da Bahia. UFC U n ivers idade Federal do Ceará. Ufes Un iversidade Federal do Espírito Santo . UFF Un iversidade Federal 
Fl um inense. UFGO U n ivers idade Federal de Goiás. UFJF Un ivers idade Federal de J u iz de Fora . UFMA U n ivers idade Federal do Maranhão.  UFMG 
Un ivers idade Federal de M inas Gera is .  UFMS Un ivers idade Federal de Mato Grosso do Su l .  UFMT U n ivers idade Federal de Mato Grosso. Ufop 
U n ivers idade Federal de Ouro Preto. UFPA Un ivers idade Federal do Pará . UFPB Un iversidade Federal da Paraíba. UFPE Un ivers idade Federal de 
Pernambuco.  UFPEL U n ivers idade Federal de Pelotas. UFPR U n ivers idade Federal  do Paraná .  UFRGS U n ivers idade Federal do Rio Grande do Su l .  
UFRJ Un iversidade Federal do R io de Jane i ro .  UFRN Un iversidade Federal do R io Grande do Norte . UFRPE U n ivers idade Federal Rura l  de  
Pernambuco. UFRRJ U n ivers idade Federal Ru ra l  do Rio de Janeiro.  UFSC Un ivers idade Federal de Santa Catarina .  UFSCar U n ivers idade Federal de  
São  Carlos . U FSE Un ivers idade Federal de Sergi pe. UFSM Un ivers idade Federal de Santa Mar ia .  UFU U n ivers idade Federal de Uberlând ia .  UFV 
Un iversidade Federal de Viçosa. UGF Un ivers idade Gama F i lho .  Unaerp U n ivers idade da Assoc iação de Ens ino de R ibeirão Preto. UnB Un ivers idade 
de Brasí l ia .  Unesp U n ivers idade Estadua l  Pau l ista Jú l io de Mesqu ita Fi lho .  Unicamp U n ivers idade Estadual  de Campinas.  Unicentro Fundação 
U n iversidade Estadual  Centro-Oeste. Unimar Un ivers idade de Maríl i a .  Unimep Un ivers idade Metodista de P i rac icaba.  UniRio Un ivers idade do R io 
de J ane i ro .  Unisinos Un ivers idade do Va le do R io  dos S inos.  Unitau U n iversidade de Taubat-é . USP U n ivers idade de São Pau lo .  USP/Cena Centro 
de Energia Nuclear na Agricu ltu ra . USP/ESALQ Escola Superior de Agricu ltura Luiz de Quei roz. USP/FOB Facu ldade de Odonto logia de Bauru .  USP/ 
RP USP /R ibe i rão Preto. USP/SC São Carlos . USU Un ivers idade Santa Úrsu la .  
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UFRGS 
UFRJ 
USP 

I nstituição 

EPM 
UFF 
UFRJ 
USP 
USP/RP + 

UFMG 
ÍJFRJ1" 
USP{t 

.8$P.{�P 

l:JFRJ:t 
U,SP,it.· 
l!SPiRP 
:{:+::.: Jt:•' 

Medicina (Nefrologia) . 
Nffr�logi�, Nefró"logi� 

Neuro logia 
Neuro logia 
Medic ina (Neeirologiat· 

Medicinac (Ortopedia e ffrabmátolo 
qrto · · 1..t,au�atqJ9gi.� .. · :> ! Jii 
Medi pedi · � ' · g 

72 
79 

80 

A-
8 
A A 

NEUROLOGIA 

Ano /Nível/Conceito 921/93 
M D 

A A 

8-

8-
8 

OFTALMOLOGIA 

;:Conceito 92/93"' 
D 

A 
B-



V 'E N IA CO N N I C E 'R 05  N OVOS 
CAMI N H OS DA il DU CA�ÃO�  

Vem aí a 

I l i  Educar/Educador -

Feira e Congresso 

Internacionais de 

Educação. 

Um evento que 

já se tornou 

referência para 

educadores e 

empresários de 

educação de todo o 

Brasi l . 

Desta vez, em parceria 

com a USP ­

Universidade de São 

Pau lo, a PromoFair vai 

real izar o maior 

encontro de 

profissionais das áreas 

educacional, 

empresaria l  e 

governamenta l de toda 

a América Latina . 

Garanta já o seu lugar 

e fique em sintonia com 

o pensamento dos 

maiores formadores de 

opinião de todo o 

mundo. 

E D U C A R  

EDUCADOR 

ácio de Conven 
do Anhembi 
PAULO • B  

PAINÉIS, MESAS REDONDAS E 
APRESENTAÇÕES DE PESQUISAS: 

• Educação Tecnológ ica 

• Educação e Sociedade 

• Educação pa ra a Paz 

• Educação, Rel ig ião e Va lores 
Humanos 

• Educação Artística 

• Educação para a Saúde 

� Educação e Cogn ição 

• Educação e Mídia 

• Educação à Distâ ncia 

• Administração da . I nstituição 
Educacional  

• Tecnologia Educacional 

CONFERENCISTAS INTERNACIONAIS 

ESPECIALMENTE CONVIDADOS: 

• Howard Gardner, Universidade Harvard. 
• David Thornburg, Educador - Estados Unidos 
·• Uri Marchaim, Instituto Migai de Israel. 
• William Winn, Professor da Universidade de 

Washington. 
• Cláudio de Moura Castro, BID - Banco 

lnteramericano de Desenvolvimento. 
• Stanley Pogrow, Universidade do Arizona. 
• Ted Kahn, Instituto de Pesquisa em 

Aprendizagem (XÊROX) - EUA 
• Dend_eviin Badarch, · Universidade Tecnológica 

de Mongólia, Ulaanbaatar 
• Joseph Ben-Dak, PNUD-ONU, New York 
• Bernard Dumont, Université Paris 7, França 
• José Carpio, UNED, Espanha 
• Hilda S. Szklos, BID Washington 
• Marco Polo-Carillo, Apple Computers, 

Cupertino 
• Steven A. Glyer, Pioneer New Media 

Technologies, Califórnia 
• Alexandre Romiszowski, Universidade 

Syracuse, New York 
• Nicholas Kittrie, American University, 

Washington 
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UMA HISTÓRIA DE ARTE E EMPRESAS 
De quando em quando tomamos conhecimento da criação de um novo espaço cultural 
desenvolvido a partir de recursos oriundos de empresas das mais diversas. Conscientes 
da importância da iniciativa, tais entidades provocam a possibilidade de manifestação 
diversificada das artes, ratificando assim sua fé no poder da ação cultural como elemento 
dos mais essenciais ao desenvolvimento do País. 
Através destas iniciativas resgatam-se vultos nacionais, revelam-se novos talentos, 
levando à nação as realizações de sua intelectualidade e de sua arte ao longo da história. 
Quando João Candido Portinari, filho do famoso pintor, lançou-se no resgate da 
produção artístico-cultural em 1979, pela criação do Projeto Portinari, guardava como 
maior desejo o de garantir a visão integrada do artista e de sua geração sobre o Brasil de 
sua época, pulverizada pela dispersão geográfica de seus trabalhos. 
A necessidade de construir um documento que referenciasse cronologicamente toda a 
trajetória do pintor, explicitando cada obra com todas as informações correlacionadas, 
sob a forma de um catálogo "raisonné", resultou em um projeto de equipamentos 
comprometidos com uma tecnologia de ponta. 
Para enfrentar os elevados investimentos, após rigorosa negociação com a FINEP, através 
de seu programa ADTEN, foram levantados os recursos financeiros. A necessidade de 
saldar o compromisso assumido levou João Candido a presidir um moderno parque de 
produção de fotolitos digitais, o STUDIO PORTINARI Matrizes Gráficas. 
Equipado com um sistema SCITEX de última geração, definindo uma planta instalada 
internacionalmente comparável às mais completas e reunindo profissionais de alto nível, 
nasce um empreendimento capaz de atender aos clientes mais exigentes, quando 
desejando-se um fo tolito de alta qualidade, em curto espaço de tempo e a preço 
favorável. 
Localizado no 27º andar da Torre Rio Sul, no Rio de Janeiro, o STUDIO PORTINARI 
pretende valorizar de forma marcante o parque gráfico nacional. 
Assim, partindo da localização de telas famosas, João Candido trilha caminhos 
desafiadores, resultando na criação de uma empresa que guarda na excelência o 
compromisso imposto pelo próprio nome. 
Visite-nos e comprove nossas afirmações. 
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Torre Rio Sul 
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PARA NEGOCIAÇÃO. 

Os SUPERINTENDÊNCIA DE GEOLOGIA 
� E RECURSOS MINERAIS - SGM 
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